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ESTUDOS 

A desamortizaçom dos bens do Mosteiro de U sseira 
na comarca de Orzelhom 

APRESENT AÇOM 

Áurea FRANCISCO LORENZO 
Ana Isabel RODRÍGUEZ BERNÁRDEZ 

A jurisdiçom medieval de Orzelhom, resenhada ainda por Madoz no sé­
culo passado, estava composta, segundo este autor, polas freguesias de Bruês, 
Cameixa, Campo, Canguês, Cidade, Espinheira, Froufe, Gendive, Juvencos, 
Jurençás, Longoseiro, Moreiras e Mudelos, senhorio que correspondia exclu­
sivamente ao Conde de Monte Rei, que nomeava na mesma justiça ordinária. 
As jurisdições de Arcos e Carvalheda pertenciam ao senhorio do Mosteiro 
de Usseira; Cea, ao Mosteiro e a D. António Acevedo; Coiras, Longos, La­
mas e Usseira, à do Mosteiro; Pereda, ao Marquês de Figueroa, D. Gregório 
Puga e ao Mosteiro; San Facundo, Souto, Torcela e Vinha, senhorio e no­
meamento de justiça ordinária que correspondia ao Mosteiro de Usseira 
exclusivamente. 

Orzelhom tem umha dilatada história. Já é nomeado na História Com­
postelana ou Feitos de Dom Diego Gelmires, três vezes referindo-se a um cas­
telo ou castro chamado Orzelhom. Depois da batalha que teve lugar em 1111 
em Fons de Angos e perdida por Gelmires, diz-nos a çompostelana que o pre­
lado procurou pôr a bom recato o pequeno imperador (Afonso vn, procla­
mado rei na catedral de Santiago de Compostela o 17 de Setembro de 1111, 
à idade de seis anos) e devolver-lho são e incólume à sua mãe e rainha Dona 
Urraca no forte castelo de Orzelhom na Castela da Galiza. 

Com a fundaçom do Mosteiro de Usseira em 1137 por Afonso VII, 
som-lhe doadas diferentes propriedades e direitos na comarca para depois ir 
os distintos abades do Mosteiro engrandecendo o património do mesmo com 
novas aportações que se podem dar concluídas no século XIV, o que conver­
tia o clero regular de Usseira num dos maiores proprietários, cujo patrimó­
nio chegaria quase intacto ao século XIX, data em que o processo desamorti-
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zador afectará os bens do Mosteiro, processo que, quanto aos bens mais im­
portantes da nossa comarca, tentamos esclarecer no presente trabalho. 

ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA FUNDAÇOM 
DO MOSTEIRO DE USSEIRA 

O Mosteiro de Usseira, fundado em 1137 por Afonso VII é, talvez, a aba­
dia cisterciense mais antiga da Galiza e, possivelmente, umha das mais anti­
gas de todo o Estado. Tradicionalmente considerou-se Usseira como filiaçom 
de Clairvaux, casa francesa que chegará a possuir na Galiza entre os séculos 
XII e XIII um total de 13 mosteiros. 

O Mosteiro citado, a cuja jurisdiçom pertencia parte da antiga comarca 
de Orzelhom, localiza-se no município ourensano de Sam Cristovo de Cea, 
sendo o mais setentrional de quantos compõem a sua província. O Mosteiro 
dá nome à sua paróquia, Santa Maria de Usseira, que está em contacto com 
três das quatro províncias galegas: ao E. Lugo; ao S. Ourense (da que forma 
parte) e ao W, Ponte-Vedra. 

Tendo en conta a situaçom do Mosteiro, as propriedades que formavam 
o seu domínio repartiam-se polas três províncias indicadas, num rádio de uns 
25 quilómetros, arredor de Usseira, excepto os bens situados em Marim (Pon­
te-Vedra), Cedeira (Corunha) e Terra de Lemos (Lugo). 

O ambiente no que se produz a fundaçom de Usseira, assim como a de 
outros eremitórios e cenóbios do NW peninsular foi sintetizado polo profes­
sor Portela no seu definitivo trabalho sobre a colonizaçom cisterciense na Ga­
liza. A exposiçom de Portela Silva parte do esgotamento da Ordem de Cluny. 
A Reforma Gregoriana foi levada a cabo durante o reinado de Afonso VI 
por bispos cluniacenses, fortalecendo-se assim o poder episcopal. Por outra 
parte, a participaçom dos duniacenses nas actividades políticas do tempo de 
aquele monarca conduziu a que a Ordem se encontrasse sob umha dupla de­
pendência: laica e religiosa. Desta forma a Ordem de Cluny renunciava aos 
princípios nos que baseara o seu êxito como movimento regenerador do mo­
nacato europeu, pois os princípios da Reforma Cluniacense consistiam em 
liberar os mosteiros das ingerências seculares e episcopais e assegurar a imu­
nidade das grandes abadias, Portela adverte que a partir do século XII se produz 
umha renovaçom no monacato galego, manifestada na apariçom de novos 
centros monásticos, cuja principal característica é a busca do eremitismo, Se-

Portela, o Cister pudo ter sintonizado com esta corrente eremítica 
manifestando-se tal cercania na advocaçom mariana que apresentam os mos­
teiros fundados, ou que renascem nesta época. A coincidência observa-se tam­
bém nos lugares escolhidos polos mosteiros para instalar-se: zonas montanhosas 
e cabeceiras fluviais; características que se percebem nom só na Ordem do 
Cister, mas também nos movimentos da Reforma da Europa do século XL 

As origens do Cister galego podem-se constatar, pois, polo influxo da 
nova ordem na Galiza do século xn, porque neste momento Galiza estava 
aberta à Europa através do Caminho de Santiago, e por esta via penetrara 
no NW peninsular o movimento monástico do Cister, que na terceira década 
do século XII destacará amplamente entre outras correntes religiosas. 
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o início do Mosteiro deve-se a causas de base sociopolítica, pois Afonso 
VII depois da sua vitória teve que garantizar a pacificaçom e o controlo do 
território. E isto conseguiu-no, por umha parte, apoiando-se nos nobres que 
lhe foram fieis (especialmente a família dos Traba) e, por outra, nos mostei­
ros com centro de ordenaçom e controlo do território. Afonso VII, pois, fixa­
ra-se sobretudo nos novos mosteiros nascidos ao calor da Reforma de come­
ços do século xn, incluindo neles tanto os que já som cistercienses desde o 
princípio, como os que o serám mais tarde. 

Segundo este panorama, fica claro que a chegada dos monges a Usseira 
em 1137, nom é um feito ílhado, senom que se corresponde com as circuns­
tâncias religiosas e políticas do momento. A instalaçom dos quatro primeiros 
monges no lugar de Usseira, inscreve-se dentro do novo espírito do monacato 
galego de começos do século XII. A busca de solidom por estes monges 
expressa-se claramente no primeiro dos documentos fundacionais. 

Devemos observar que na sua vertente política, o Mostei.ro de Usseira 
é solidamente apoiado pola monarquia desde os seus inícios, ainda que se ig­
nora se a iniciativa da fundaçom foi dos quatro primeiros monges ou se par~ 
tiu da coroa. É muito significativo que os monges, desde o princípio, estives­
sem relacionados com a nobreza, com cujo apoio deveram negociar a dota­
çom do Mosteiro. Afonso VII atende os rogos do Conde da Galiza, Fernam 
Peres de Traba, fazendo doaçom e couto do lugar de Usseira à incipiente co­
munidade, doaçom que nom se pode considerar como um feito ilhado, já que 
cinco anos mais tarde o mesmo Conde da Galiza entregara o antigo mosteiro 
de Sobrado dos Monges à Ordem Cisterciense, declarando que faz a doaçom 
por «consílio et iussione et fortitudine» do imperador Afonso. Por isso é evi­
dente que há um acordo mútuo entre a nobreza e a coroa na fundaçom ou 
adaptaçom de antigos mosteiros à nova Ordem. Esta atitude manifesta o de­
sejo de Afonso VII de apoiar-se, mediante um planeamento consciente, nos 
novos mosteiros como centro de ordenaçom e controlo do território. 

Usseira receberá, nos anos posteriores à sua fundaçom, novas doações 
quer de Afonso VII quer dos Traba. Doações que parecem encaminhadas à 
transformaçom agrícola consoante os critérios do Cister, ao que os doa­
dores contribuiram indirectamente aos planos de colonizaçom interior do rei­
no. É assim, segundo PalIares Méndez, como se pode entender a presença dos 
monges brancos e a sua estreita colaboraçom com a monarquia. 

Conservam-se oito documentos de Afonso VII referidos a Usseira. Sete 
contêm diversas doações; outro exime o Mosteiro de determinadas cargas fis­
cais. O rei nom põe nenhuma condiçom aos monges, senom que lhes abre a 
possibilidade de que podam adquirir mais propriedades nos arredores, «do­
no itaque vobis predictam hereditatem et montem mum que vocatur Ursa­
ria ... cum omnibus suis directuris . ., et quadcumque ab heredibus que in cir­
cuitu vestro sunt, putueritis adquiri». 

Seria interessante localizar os limites do couto monástico, expressados 
no documento: «iuxta fluvium cui nomen est Ursaria et iacet inter terminos 
de Castela et de Cambia et de BuvaI et de Asma, subtus monte Navego et 
Pena Bicho et Monte Eugeuva et Pena Pelaggi». A localizaçom que se faz 
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sobre os términos de Castella (antiga «terra» situada ao S, de Usseira e que 
compreendia a comarca de Orzelhom ou o que actualmente vem sendo o Par­
tido Judicial do Carvalhinho (Ourense); Camba (<<terra» ao N, do Mosteiro, 
na actualidade província de Ponte-Vedra), e as «terras» do Búbal e Asma (ao 
K de Usseira na província de Lugo), vêm-nos demarcando geograficamente 
as comarcas sobre as que se forma o núcleo do património do Mosteiro e que 
se ampliará ao longo dos séculos posteriores. 

O 12-5-1151, Afonso VII doa ao abade Garcia e a Usseira a vila de Ma­
rim em terra do Morraço e logo expede um novo privilégio em Toledo polo 
que exime de portagem em todo o reino a quantas mercadorias e cousas se­
jam do Mosteiro de Usseira. Esta isençom suporá um certo aforro para a eco­
nomia monástica e umha agilizaçom das comunicações entre o Mosteiro e as 
suas propriedades. 

Depois da morte de Afonso VII, Usseira estabelece em seguida relações 
com Fernando n, novo soberano que entrega ao Mosteiro novas terras, entre 
elas umhas salinas na Lançada (Ponte-Vedra), salinas muito necessárias ao 
Mosteiro a fim de conservar os alimentos que vinham de Marim ou da pes­
queira de Ambas Mestas doada também polo rei, junto com as terras de Pe­
dra Fita (Lugo). 

Na comarca de Orzelhom, regada polo rio Arenteiro, pertencem ao Mos­
teiro por bula papal as igrejas de Santa Maria de Arcos (a um quilómetro do 
actual Carvalhinho) e a de Sam Giao. Aginha obtém Usseira do Papa a isen­
çom do dízimo, liberdade de eleiçom do abade, liberdade de profissom e res­
trições à autoridade episcopal junto com o direito de sepultura o 

Ao longo dos séculos XII e XIII, o Mosteiro irá enriquecendo-se com no­
vas terras por distintos procedimentos a salientar, como foram: Doaçom, Per­
muta, Compra e Venda, Convênio, Testamentos, ou bem por litígios ou aven­
ças, Podemos dizer que a nossa comarca de Orzelhom passou integramente 
ao seu domínio que viriam a ser todas as terras situadas ao S, do Mosteiro 
em direcçom à comarca do Ribeiro e com umha extensom aproximada de 35 
quilómetros. 

ADQUISIÇOES CRONOLÓGICAS DE PATRIMÓNIO 
POLO MOSTEIRO DE USSEIRA EM ORZELHOM 

A antiga comarca da Castela Galaica, à que corresponde a nossa comar­
ca de Orzelhom, foi integrando-se paulatinamente no património de Usseira 
e mediante as formas de adquisiçom anteriormente citadas e na seguinte or­
dem cronológica. 

Desde a sua fundaçom em 1137 a 1166, o Mosteiro adquire na nossa co­
marca o seguinte: 
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Igrejas de: 
Sam J oám de Arcos 
Santa Maria de Arcos 
Santa Maria de Grijoá 
Santiago de Partóvia 



Sam Cibrao de Senhorim 
Sam Félix de Barom 

Casais em: 
Partóvia (17) 
Sam Lourenço 
Santa Eugénia 

@ De 1170 a 1182: 
Casais em: 

Trigás de Sagra 
Munianes de Sagra 

* De 1205 a 1223: 
Igrejas de: 

Aguada 
Vales 
Cea 
Partóvia 

Herdades em: 
Aguada 
Furco 
Longos 
Partóvia 

Igrejas em: 
Coiras 

Leiras em: 
Partóvia (6) 

Montes em: 
Aguada 

Vila em: 

Vinha em: 

Cea 
Coiras 

Vales 
Partóvia 

G De 1223 a 1230: 
Casais em: 

Aguada 
Furco 
Longos 
Partóvia 
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Herdades em: 
Aguada 
Coiras 
Furco 
Vales 
Cea 
Lueda 
Partóvia 

'" De 1231 a 1240: 
Casais em: 

Coiras 
Furco 
Santa Eugénia 

Herdades em: 
Usseira 
Aguada 
Coiras 
Furco 
Santa Eugénia 
Cea 
Lueda 
Longos 
Arcos 
Partóvia 

Igrejas em: 
Usseira 
Furco 
Partóvia 

Montes em: 
Furco 
Longos 

~ De 1241 a 1264: 
Casais em: 

Aguada 
Furco 
Vales 
Santa Eugénia 
Cea 
Lueda 
Longos 
Arcos 
Partóvia 



Casas em: 
Aguada 
Vales 
Arcos 

Coutos em: 
Aguada 
Furco 

Herdades em: 
Aguada 
Coiras 
Furco 
Vales 
Cea 
Lueda 
Arcos (29) e 10 parcelas 
Partóvia (9) e 2 parcelas 

Igrejas em: 
Aguada 
Furco 
Partóvia 

I,eiras em: 
Vales 
Longos 
Partóvia 

Moinh.os em: 
Vales 
Cea 

Montes em: 
Cea 
Arcos 

Agros em: 
Cea (4) 

Vila em: 
Aguada 

.. De 1265 a 1270: 
Casa em: 

Vales 
Casais em: 

Usseira 
Coiras 
Furco 
Vales 
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Foros em: 

Arcos 
Partóvia 

Arcos 
Partóvia 

Herdades em: 
Coiras 
Furco 
Lueda 

Leiras em: 
Vales 
Lueda 
Partóvia 

,. De 1271 a 1284: 
Casais em: 

Foro em: 

Usseira 
Furco 
Vales 
Cea 
Lueda 
Partóvia 

Lueda 
Herdades em: 

Usseira 
Furco 
Vales 
Cea 
Lueda 
Longos 
Arcos 
Partóvia 

Leiras em: 

Vila em: 

Furco 
Cea 
Partóvia 

Coiras 
Vinhas em: 

Vales 
Cea 



• De 1285 a 1294: 
Casais em: 

Cea 
Herdades em: 

Furco 
Santa Eugénia 

Igrejas em: 
Longos 

Lugares em: 
Partóvia 

@ De 1296 a 1310: 
Casais em: 

Aguada 
Longos 
Partóvia 

Herdades em: 
Coiras 
Vales 
Santa Eugénia 
Cea 
Lueda Longos 
Arcos 

Os séculos XIII e XIV foram a Idade de Ouro do Mosteiro. O revolto 
século XV deixou profundas pegadas na vida dos mosteiros galegos, sendo 
a gestom dos abades comendatários desastrosa ao expoliar o Mosteiro e co­
meter abusos com os colonos e súbditos do mesmo. 

Em 1524, o Mosteiro passou a encomenda ao Arcebispado de Burgos, 
que no ano 1545 renunciou à abadia mediante umha renda de 1.050 ducados, 
para que o Mosteiro pudesse unir-se à congregaçom de Castela. Isto supujo 
umha mudança na organizaçom e vida do Mosteiro ao ficar supeditado à auto­
ridade de superiores alheios à regiom. Foram anos muito duros que vinheram 
a se complicar com o incêndio de 1552 que destruiu a maior parte do Mostei­
ro. A pobreza que rodeou todo aquilo foi deprimente. Foram muitos os plei­
tos que os monges tiveram que suster para recuperarem os bens e direitos que 
lhes foram usurpados, recorrendo umhas vezes à Audiência da Galiza e outras 
à Chancelaria de Valhadolid. 

Usseira transformou-se em Priorado em 1568, ficando só seis monges, 
que cuidavam dos bens, recadavam os dízimos, atendiam os pobres e aten­
diam o ministério sacerdotal, para depois volver ser de novo abadia em 1569 
e volver ressurgir das suas cinzas polo que se pode falar de um novo renasci­
mento do Mosteiro. 

Os desmandos que cometeram alguns abades com os colonos foram con­
tínuos actuando como verdadeiras aves de rapina, tanto que a situaçom nal-
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guns momentos chegou a se fazer insuportável. Disto é testemunha a violenta 
morte do abade D. Ochoa Espinosa a mãos dos vizinhos de Vila Enfesta (Us­
seira) que empregaram para isso os próprios estadulhos dos carros. 

A BURGUESIA REVOLUCIONÁRIA AO PODER: 
A DESAMORTIZAÇOM 

No Estado a Sociedade Estamental está plenamente vigente no século 
XIX e as grandes casas nobiliárias e o clero, amparados nas vinculações e mor­
gadios, som os maiores proprietários. Também os municípios contavam com 
terras vinculadas: terras de pastagens e terras baldias correspondiam a estes 
ricos municípios: bens «comunais», «reguengos», de «próprios». A desamor­
tizaçom tratou de «desvincular» estas terras dos seus proprietários para que 
pudessem ser vendidas, alienadas ou repartidas. Tratava-se de tirar ao clero, 
nobreza e município a sua força económica. Tratava-se de substituir a velha 
sociedade estamental do antigo regime por umha sociedade classista, e em que 
a classe social era umha «agrupaçom social aberta, sem nengum estatuto ju­
rídico privilegiado, mas definida pola possessom ou na posses som de uns bens 
económicos, livremente alienados em todo caso». A desamortizaçom também 
supunha, ou podia supor, a possibilidade de dar terras a uns campesinhos que 
nom as tinham. Fazer que as terras «vinculadas» produzissem mais, já que 
os novos compradores fariam mais caso das suas terras que os antigos donos, 
e, ao mesmo tempo, a criaçom de uns novos proprietários, interessados no 
mantenimento de um regime político, a cuja sorte iria unida a da sua fortuna 
pessoal (Jover). 

Com a morte de Fernando VII o intransigente «integrismo» económico, 
social, religioso ... chama a umha guerra santa contra os liberais (como em 
1808 contra os franceses), só vam acudir ao tangido umha pequena parte do 
campesinado do nordeste. O resto confia em que o liberalismo solucione os 
problemas agrários e satisfaga a sua fame de terras tirando-as às mãos mor­
tas privilegiadas. Nom se produz umha revoluçom agrária socialista, senom 
um assalto ao poder económico, que até entom tinha detentado o clero e a 
nobreza, por parte de umha nascente burguesia. Os efeitos da desamortiza­
çom eclesiástica, da desvinculaçom dos bens sujeitos a morgadios, da supres­
som da Mesta e da aboliçom dos senhorios jurisdicionais, graças à acçom re­
volucionária dos liberais, devem ser valorados nos seus justos termos, polo 
que suponhem de ruptura com umha etapa histórica e estabelece as premis as 
de outra etapa histórica pola acumulaçom capitalista e as profundas mudan­
ças na estrutura da produçom. 

O Estado Espanhol, na época da desamortízaçom, é um país de absoluto 
predomínio agrícola. O incremento da populaçom incluso é absorvido polo 
campo, que, em contraste com outros países europeus, estava aumentando 
a produçom total, mas nom a sua produtividade. Isto há que ligá-lo com um 
anacrónico reparto do solo agrícola. Saltava à vista a necessidade de umha 
reforma agrária. 

Os ilustrados do século XVIII (Olavide, Floridablanca, Campomanes, 
Jovellanos, etc.) sinalam a necessidade de desamortizar os bens de «mãos mor-
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tas» para nom seguir com a diminuiçom dos rendimentos das terras, a despo­
voaçom, a reduçom de ingressos fiscais, o lastro de toda umha decadência 
espanhola. 

As raízes desamortizadoras há que as procurar na Real Cédula de 1766 
sobre roteamento e reparto de terras; a Real Pragmática de 1793 sobre a dis­
tribuiçom de terras comunais e a autorizaçom pontifícia de 1805 sobre desa­
mortizaçom de alguns bens edesiásticos. Estas medidas começam a serem efi­
cazes no seu momento, mas, especialmente, marcam um sentido e repercuti­
rám a longo prazo. 

A desamortizaçom afecta a três sectores: desvinculaçom de patrimónios, 
desamortizaçom civil e desamortizaçom eclesiástica. 

ETAPAS DA DESAMORTIZAÇOM ECLESIÁSTICA 

II José Bonaparte decreta a supressom das ordens religiosas e a confisca­
çom e conversam das suas propriedades em bens nacionais. 

II Cortes de Cádiz (1810-1814).-Lei de 17-6-1812, incorporando ao Es­
tado os bens das ordens religiosas dissolvidas pola guerra. 

III Triénio liberal (1820-1823).-Lei de 25-10-1820, incorporando ao Es­
tado os bens dos mosteiros e conventos dissolvidos polas Cortes. 

II Período progressista (1835-1843): 
1) 11-10-1835. Dissoluçom das ordens religiosas. 
2) 29-7-1837. Lei de Bens Nacionais. 
3) 2-11-1842. Lei que engloba as anteriores. 

• Década moderada (1843-1854).-9-6-1845. Lei que restringe a venda 
de bens nacionais. Concordata de 1851. 

., Biénio progressista (1854-1856).-1-5-1855. Lei desamortizadora ge­
ral (suspendida em 1856). 

• Governos moderados (1856-1860).-4-4-1860. Reanudaçom das ven­
das de acordo com a Igreja. 

Os maiores compradores de bens eclesiásticos, segundo Vicens, derom­
-se naquelas zonas de maior densidade de bens da Igreja (Sevilha, Salaman­
ca, Toledo e Valência). Esta desamortizaçom segue um ritmo distinto de tran­
sacções, segundo as diferentes províncias, e nom supujo problemas de cons­
ciência para os compradores. A própria Navarra nom escapou à tendência 
geral, registando umha muito elevada proporçom de vendas, apesar dos seus 
caracterizados sentimentos religiosos. Todas as classes ricas se beneficiaram 
da desamortizaçom. 

A desamortizaçom foi umha grande ocasiom perdida. Foi umha espécie 
de reforma agrária, mas ao revés. Os burgueses adquiriram a preços irrisó­
rios extensos latifúndios andaluzes e estremenhos, enquanto o campesinado se 
mergulhava numha situaçom mísera. No entanto a nova oligarquia, os «no­
vos ricos», firmes na sua base latifundista, absentista e arreigada em Madrid, 
entroncavam-se com a nobreza de sangue e formavam a base da classe dire­
gente até aos nossos dias. Desde o ponto de vista fiscal tampouco deu os re-
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sultados desejados polo que podemos dizer que, sem mudar a estrutura agrá­
ria, à antiga oligarquia, de raiz aristocrática, sucedeu-na outra nova, de con­
diçom burguesa. O relevo comsumara-se. 

ASPECTOS ESSENCIAIS DA DESAMORTIZAÇOM NA COMARCA DE 
ORZELHOM 

Segundo Herr, a desamortizaçom nom alterou a estrutura da proprieda­
de da terra de umha maneira significativa e assim onde havia grandes latifun­
distas, as suas propriedades aumentaram e onde a terra estava muito reparti­
da, nom chegaram a formar-se grandes extensões, como no caso da Galiza 
e mais concretamente na zona que estudamos. 

Segundo o inventário que se conserva no Mosteiro de Usseira, realizado 
na época do Triénio Liberal, concretamente o 13-4-1821 (inventário n. o 1, Caixa 
5), em presença dos representantes legais: 

Comissionado do Estado D. Guillermo Layne 
O Intendente da Província Josef Amorin López 
Alcaide constitucional D. Manuel Moure 
Representante da Igreja D. Casimiro González, subdelegado do abade 
de Sam Isidro de Palência, 

onde se reflectem os censos, foros, dízimos e juros de todas as províncias, 
que pertenciam ao Mosteiro em dita data, pode-se observar todos os que per­
tenciam à comarca de Orze1hom ou o que é o mesmo ao que depois seria o 
Partido Judicial do Carvalhinho. Entre estes: 
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DÍZIMOS entre outros: Feira do Carvalhinho 
Flores em Senhorim 
Sam Joám de Arcos 
Cerdeiras de Arcos 
Seoane 
Penedo de Partóvia 
Trigás da Sagra 
Vila Enfesta 
CoteI as 
Fondo de Cea 
Sam Cristovo de Cea 
Longos 
Lueda 
Sam Martinho de Lamas 
Sam Facundo 
Agra 
Mandrás 
Faramontaos de Vinha 
Sam Félix de Barom 
Ariz 
Mouriz 
Cal de Arenteiro 
Carvalheda 



Diz o maço de documentos que de ditas propriedades se cobram dízimos 
maiores e menores de todas as espécies por razom de administraçom do San­
to Espiritual e directo Domínio. 

DIREITOS DE PADROADO E APRESENTAÇOM DE BENEFÍCIOS NO 
BISPADO 

Apresenta este Mosteiro o Benefício Curado entre outros Sam Félix de 
Barom, Sam J oám de Arcos com o seu Anexo, Sam Miguel da Piteira (Lo­
bás), Santiago de Torcela, Sam Joám de Coiras e Sam Paio de Lueda. 

EFEITOS DE VILA E PRESTAÇÕES 

Este Mosteiro nom tem efeitos de vila conhecidos, excepto do que costu­
mava cobrar por razom de assentos no campo e feira do Carvalhinho e pres­
tações, som os seus Títulos, nos documentos antecedentes expressam-se as suas 
classes nas Escrituras Forais. 

No Arquivo de Usseira nom constam as vendas efeituadas a raiz da de­
samortizaçom. Estes dados passaram ao Arquivo da Fazenda de Ourense, sendo 
integrado este no Arquivo Histórico Provincial. 

Entre as numerosas caixas de documentos consultados neste Arquivo, 
centram o-nos nalgumhas de aquelas que consideramos que possuíam mais da­
dos e de mais interesse para o nosso estudo da desamortizaçom levada a cabo 
na nossa zona nos anos 1839, 1840, 1841, 1842, 1843, 1844, 1847 e 1848. 

VENDAS EFEITUADAS 

Vendas efeituadas no ano 1839. 

(Caixa 1.125. Dctos. 159 a 162) 

Foral de Figueroa: 52 ferrados de centeio e 8 reais de renda. 
Foral de Miomás: 20 ferrados de centeio e duas galinhas, ou dous reais 

por cada umha. 
Foral de Seoane: 130 ferrados de centeio, 15 de trigo e 150 reais em 

dinheiro. 
A venda foi arrematada por Cayetano Montero em 14.589 reais. 
Do Priorado de Partóvia 6 forais: 
Fora! de Flores: 10 ferrados de centeio e duas galínhas. 
Foral de Trigás: 5 ferrados de centeio e real de renda. 
Foral de Chamana: 25 ferrados de centeio. 
Foral da Ermida: 5 ferrados de centeio. 
Foral de Fontes: 45 ferrados de centeio e oito reais de renda. 
Foral de Freás: 140 ferrados de centeio. 
Arremante D. Manuel Pereira em 12.026 reais. 
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Vendas efeituadas no ano 1840, 

(Caixa 2,125, Detos. 172 a 176) 

Foral de Moinhos e Cortinhas do Priorado de Partóvia: 12 ferrados de 
centeio. 

Foral de Fondo de Cea: 119 ferrados de centeio e 90 reais de renda. 
A venda foi arrematada por José Garcia em 9,847 reais e 19 moedas de 

velo, 
Três forais em Canguês, Toural e Sam FaclI.mdo do Priorado de Partóvia. 
A venda foi arrematada por D. Francisca Valeiras em 13.479 reais e 8 

maravedis em créditos de Dívida Consolidada. 
Quatro casas em Usseir2, chamadas do Hospício, do Médico, dos Alcai­

des e da Cadeia. 
Foram arrematadas por Francisco Vázquez de Usseira em 14.440 reais 

em papel de Dívida. 
Casa do Escrivão e casa do Boticário em Usseira. 
Foram arrematadas respectivamente por D. António Pérez em 4,180 reais 

e por D, Lorenzo Núfiez em 2.780 reais em papel de Dívida. Ambos os arre­
matantes eram ex-monges do Mosteiro. 

Priorado de Partóvia: 1 Foral: 150 ferrados de centeio, 30 de trigo e 130 
de outros. 

Arrematante D. Andrés Pinal em 14.241 reais e 215 maravedis em crédi­
tos da Dívida Consolidada, pala quinta parte do arremate em que foi adjudi­
cado dito foral. 

Foral de Dacom: 57 ferrados de centeio e duas galinhas. 
Foral do Pereiro: 11 ferrados de centeio e 1 de outro. 
Foral de Riobó: 15 ferrados de centeio e 1 de outros. 
Foral da Granja: 15 ferrados de centeio, 10 de trigo e 40 de vinho. 
Arrematante D, Andrés González em 11.859 reais em créditos da Dívida 

pola quinta parte do arremate. 
Foral de Paço e Esgueva: 62 ferrados de centeio e dous carneiros, 
Foral de Porto e Monte: 19 ferrados de centeio e umha galinha. 
Foral de Fontainhas: 90 ferrados de centeio, 
Arrematante D. Joám Manuel Mosquera por 10.131 reais. 

Vendas efeituadas no ano 1841. 

(Caixa 57, Dctos, 19 ao 29) 

Seis forais do Priorado de Longos: Caçarrancas, Igreja Velha, Sam Mar­
tinho de Lamas, Escudeiros e A Seca. 

Os arrematantes foram D. Santiago Sáenz e Filho, representantes na pro­
víncia da empresa do arrendo do Papel Selado, em 155.500 reais, cuja quin­
ta parte foi abonada em papel da Dívida Consolidada. 
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Do Priorado de Partóvia dons forais: 
Foral de Flores. 
Foral de Igrejádo de Senhorim. 
(Juntamos cópia B. Província de Ourense). 
O arrematante foi o licenciado D. Bernardo Pereira d.e Ourense. 

Vendas efeituadas no ano 1842. 

(Caixa 58. Detos. 19-25) 

Priorado de Longos ires forais: 
Foral de Longos. 
Foral de Senderiz, 
Foral de Coiras. 
Total de ferrados vendidos: 74 de centeio. 
O arrematante D. Agustim Cibeira que fijo cessam a favor de Juliám 

Pérez, vizinho de Carvalhinho, por 50.600 reais. 

Casa chamada da Ordem em Carvalhinho. 
(Juntamos fotocópia da taxaçom). 
Arrematante D. Vicente Romero Pérez de Ourense. 

Priorado de Partóvia: 
1 Prado de onze ferrados e 20 quartilhos de Ínfima qualidade. 
1 Foral de Mouriz de 205 ferrados de centeio e 10 de 
Arrematante D. Manuel Ferreiro Cid de Ourense em 72.000 reais em pa­

pel da Dívida. 

Vendas realizadas no ano 1843. 

(Caixa 63. Dctos. 10 ao 24) 

Priorado de Coiras 7 forais: 
Foral de Brah:h':o 
Foral de Arenteiro, 
Foral de Vai de Corneda, 
Foral de Crubiom. 
Foral de Fontelos, 
Arrematante D. Manuel Fernández de Ourense por 22.700 reais pola quinta 

parte de arremate. 

Foral de Torceia. 
Foral de Lousadinho. 
Total 47,5 ferrados de centeio e quatro quartilhos de manteiga. 
Arrematante D. Manuel Hemández em 12.291 reais em papel da Dívida. 
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Vendas realizadas no ano 1844. 

(Caixa 67. Dctos. 23 ao 25) 

15 forais do Priorado de Coiras. 
Arrematados por D. Aquilina Alaez del Pardo de Madrid, 173.757 reais 

em papel da Dívida. 

Priorado de Lobás. 
Foral de Mosteiro. 
Foral de Ardesende. 
Total 45 ferrados de centeio, 25 reais por um carneiro, umha libra de 

cera e dous capões. 
Arrematante José Valeiras de Sam Joám de Arcos por 6.416 reais. 

Partido Judicial do Carvalhinho: 
Foro de Bustelo e Prado. 
Foro de Mosteiro. 
Foro de Ardesende. 
Foro da Veiga de Abaixo. 
Foro de ViI!\i Enfesta. 
Arrematante D. Blas de Bringas (Forais de Bustelo, Prado e Veiga de 

Abaixo), este arrematante era o juiz do Partido Judicial e pagou em metálico 
944 reais e um maravedi como equivalência a 4.496 reais em papel da Dívida 
Consolidada pola quinta parte de 22.480 em que foi arrematada. 

Vendas realizadas no ano 1847. 

(Caixa 76. Dctos. 1 ao 10) 

Mosteiro de Usseira. 
1 Prado chamado das Arqueias. 
Arrematante D. Andrés Fernández de Usseira em 179 reais e 11 marave­

dis em equivalente a 1.000 reais que devia satisfazer em papel da Dívida Con­
solidada do 5070, pola quinta de 5.000 em que se arrematou a seu favor. 

23 quintas rústicas e duas urbanas que compõem os dous cercados Velho 
e Novo e Campo da Tapada, Prado Grande e Monte da Presa Uuntamos fo­
tocópia B.O. de Madrid do 19-7-1847, n. o 2025). 

Arrematante D. José Ulhoa Pimentel em 72 reais e 20 maravedis equiva­
lente a 40.656 que devia satisfazer em papel da Dívida Consolidada do 5% 
pola quinta parte de 203.280 em que se arremataram. 
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Priorado de Coiras. 
Casa Prioral de Coiras. 
Arrematante D. Joaquim Pardo Osorio por 10.110 reais. 

Vendas realizadas no ano 1848. 

(Caixa 74. Dctos. 1 ao 15) 



Priorado de Partóvia. 
1 foral chamado Carvalheda da Piteira de 75 ferrados de centeio. 
Arrematante D. Tomás de Cabo de Sam Joám de Arcos em 603 reais. 

Foro de Mundim de Garabás de 15 ferrados de centeio. 
Arremantante José Ramos de Sam Clódio em 800 reais. 

Priorado de Partóvia dous forais: 
Prado de Ribas de Cales. 
Prado da Pontinha. 
Arrematante D. Jacinto Rodríguez de Partóvia. 

Partido do Carvalhinho dous forais: 
Montes da Valga de Pieles. 
Trianes em Castela. 
Foral de Silva Boa. 
Arrematante D. Joám Fernández de Maside em 373 reais e 32 maravedis. 

ASPECTOS LEGAIS DA DESAMORTIZAÇOM 

Lei de Mendizábal e regulamento de vendas. 

O lógico arremate da desamortizaçom eclesiástica foi levado a cabo por 
Mendizábal com a Lei de 29 de Julho de 1837, ao declarar propriedade nacio­
nal os bens raízes, rendas, direitos e acções das comunidades e institutos reli­
giosos de ambos os sexos e se dispunha que tirassem a pública sub-hasta. 

O Estado fazia-se responsável da renda que o clero percebia das suas an­
tigas propriedades obrigando-se a abonar-lha no futuro. De momento a me­
dida tiraria de apuros financeiros a um Estado duplamente necessitado pala 
guerra carlista, mediante o numerário obtido pola sub-hasta de semelhante 
massa de bens. Tal medida determinava também, e isto era muito importan­
te, a criaçom de uma nova classe de campesinhos donos das suas terras. Mas 
o previsto era que estas terras fossem parar a poder de agricultores médios, 
como cria Mendizábal, esta condiçom nom se cumpriu como já previra o eco­
nomista Flórez Estrada, porque o governo defendia os interesses dos grupos 
sociais detentadores do poder. Mendizábal seguiu com a sua ideia e criou um 
regulamento de venda, do que transcrevemos algumhas disposições. 

~ l.-A venda em pública sub-hasta, verificará-se na capital da provín­
cia e na Corte. 

• 2.-0s Boletins Oficiais publicarám os arremates dos lanços mais al­
tos sem sinalar o nome dos licitadores. 

® 3.-Aos dez dias da recepçom na Corte dos resultados dos arremates 
em províncias, publicará-se o nome do licitador declarado adjudicatário ou 
comprador. 

"" 4.-Que os prédios rústicos, susceptíveis de divisom, se distribuam no 
maior número de partes possíveis e que estas partes se ponham em venda 
ilhadamente. 
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g 10.-0 pago efectuará-se em dinheiro ou em Títulos de Dívida Conso­
lidada. 

@ 11.-0s Títulos da Dívida, admitirám-se polo seu valor nominal, mas 
com esta condiçom: umha terceira parte em Título da Dívida já Consolidada 
ao 4070, a restante em Títulos da Dívida que se vai consolidar ao 5070. 

e 12.-No acto da adjudicaçom, o comprador poderá optar pola forma 
de pago. 

<i& 13.-A quinta parte do preço pagará-se antes de outorgar-se a escritura. 
@ 14.-As outras quatro quintas partes pagarám-se: os compradores de 

Títulos de Dívida, outorgando obrigações a satisfazer em cada um dos anos 
seguintes um 10070 do total. Os compradores em dinheiro, satisfazendo em 
cada um dos 16 anos seguintes, um 5070 do total, 

e 21.-Do produto de pagos em metálico, investirá-se a metade em amor­
tizar a Dívida Consolidada ao 5070 e a outra metade em Dívida sem interesses. 

CONCLUSÕES 

Desde um principio, e como exponhemos ao começo do nosso trabalho, 
a propriedade da terra estava dispersa para depois num processo lento, mais 
continuado, ir-se concentrando nas mãos do Mosteiro de Usseira. 

A desamortizaçom veu outra vez a dividir estas propiedades, como se pode 
observar nas vendas efectuadas nos anos que estudamos. Umha das princi­
pais características que observamos é: 

A quase totalidade das parcelas eram de pequeno tamanho. 
Os compradores eram lavradores ou pequenos proprietários, muito ra­

ramente aparecem outro tipo de licitadores. Em todas as vendas estudadas 
aparecem só um juiz, um licenciado, dous ex-monges, o representante do Pa­
pel Selado da província, e somente duas personagens de apelido ilustre: 
Ulhoa Pimentel e AHcia Alaez deI Pardo que passaram a ser dos maiores pro­
prietários da comarca sobretodo os Ulhoa, que se converteram na família de 
mais avoengo até aos nossos dias que entrarom em declive. 

Também observamos do estudo das vendas que os maiores lotes, quer 
pola sua situaçom, quer pola qualidade da terra, eram adquiridos precissa­
mente por esas pessoas antes citadas que nom trabalhavam directamente os 
prédios. 

A maioria das terras adquiridas polos pequenos lavradores, eram traba­
lhadas quase sempre directamente polos seus proprietários, enquanto as 
adquiridas por investimento eram trabalhadas por meio dos cabeças-de-casais. 

O poder adquisitivo dos compradores era geralmente baixo e compra­
vam pequenas parcelas, como se deduz nas vendas estudadas, oscilando o preço 
médio entre 10.000 e 15.000 reais, ainda que havia preços menores até de 400 
a 600 reais. Nom houvo na nossa comarca grandes proprietários. Dos anos 
estudados só nos encontramos com duas vendas realmente importantes que 
correspondiam a lotes de várias parcelas, como o caso dos Ulhoa Pimentel 
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que pagaram 203.000 reais por 23 parcelas no ano 1847, ou os 173.000 pagos 
por D. Aquilina Alaez deI Pardo no 1844 por 15 forais do Priorado de Coiras. 

A Desamortizaçom foi na nossa comarca um fracasso como no resto do 
país, os lavradores faltos de poder adquisitivo compravam parcelas pequenas 
ou de má qualidade, e das que quase só obtinham o suficiente para o consu­
mo familiar. Os que compraram terras como investimento, nom as explora­
ram de jeito adequado, deixadas em mãos de cabeças-de-casais, nom deram 
lugar a um aumento na produçom agrícola. Os proprietários da nossa comar­
ca que residiam em Madrid nom mostravam preocupaçom polas melhoras das 
técnicas e da maquinária agrícola, investiam em terras nom como negócio se­
nom para liberar-se de uns Títulos de Dívida e em último caso para aumentar 
o seu património. Os grandes prejudicados foram sempre os campesinhos que 
mudaram de amo mas nom de sorte. 
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Im\,rCn,la ,lo D, Cesareu p,,; ,. Ir. 

407 





Direitos Linguísticos e controlo político (*) 

Maria Pilar GARCIA NEGRO 
(Universidade da Corunha) 

Na análise da situação e dinâmica das línguas europeias menos difundi­
das, chega-se com frequência, partindo de supostos ideológicos mesmo opos­
tos, à constatação de paradoxos como os que seguem: 

a) Existindo legislações linguísticas específicas para línguas não estatais, 
que estabelecem espaços de usos consentidos e proclamam a legitimidade de 
direitos linguísticos individuais, não só não aumenta significativamente a ex­
tensão social daquelas, senão que é visível em muitos casos o atraso quantita­
tivo e funcional da sua utilização. 

b) Derrogadas ou obsoletas legislações punitivas de antano, e proclamando 
urbj et orbj o princípio da liberdade no uso individual do idioma, seguem fun­
cionando mecanismos de sucção linguística, que favorecem o emprego das 
grandes (em tamanho e em poder fáctico) línguas dos Estados, apanhando 
a cada passo mais locutores e consolidando à alça o seu domínio prévio. 

c) Proclamado por decreto o princípio do igualitarismo linguístico, em 
virtude do qual todas as línguas são, por operação taumatúrgica, iguais e do·· 
tadas dos mesmos direitos, assistimos, porém, à imposição de jure e de facto, 
através de múltiplas prescrições jurídicas e de profusas normas sociais, das 
línguas estatais, em todos os âmbitos da vida prática, quotidiana, como tam­
bém em todos os espaços públicos e de prestígio. 

d) Face à proliferação de estudos, investigação sOclolinguística, filoló­
gica e dialectológica, recopilação de tesouros etnográficos e foldóricos e um 

(*) o presente «Estudo» corresponde à conferência proferida pala Profa. Doutora Pilar Garcia Negro no «Con­
gresso Internacional' As línguas e os Direitos Lingüísticos'». Devido à demora com que foi entregue, o texto 
nom pudo. ser incluído no número anterior, em que sim se reproduzíram os demais textos das conferências. 
A autora enviou o seu texto na ortografia dos «mínimos», mas autorizou expressamente, de acordo com os 
critérios da revista, a sua adaptaçom à norma padrom portuguesa. 
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etcétera. tão extenso quanto inútil ou secundarizado socialmente, contempla­
mos o facto paradoxal de que, falando-se cada vez mais sobre as línguas não 
normalizadas, fala-se menos nelaso 

e) Existindo, ao menos no ordenamento jurídico-político do Estado Es­
panhol, um quadro legal-institucional definido, entre outros factores, sobre 
a base da língua, age desligado -~mesmo à rebouIs- da base social de uten­
tes, promotora e dinamizadora das línguas dominadas, sendo por vezes ca­
minhos paralelos -não correlativas nem convergentes- os praticados por 
instituições públicas, de um lado, e movimentos extra-institucionais, por outro. 

f) Assistimos, enfim, a uma curiosa inversão da causalidade normaliza­
dora: ela faz-se depender da procura social, quando se restringe a oferta lin­
guística na língua nacessitada de normalização e, ainda, quando sobre a exis­
tência desta planam contínuas «OPAS» hostis, para controlar, regular e sub­
meter a permanente vigilância as condições de existência dessa língua. 

Em resumo, sintetizaríamos esta série de paradoxos no seguinte axioma: 
as necessidades das línguas desnormalizadas e/ou em vias de normalização 
não se satisfazem com as propostas e a intervenção das instituições públicas 
e do quadro legal que as sustenta (se o concretizássemos anedoticamente, lem­
braríamos as diferenças não casuais entre uns e outros slogans promovidos 
pelas autoridades autonómicas em matéria linguística: «Parlem valendà» utiliza 
uma quarta pessoa verbal que compromete, na sua função conativa, também 
o emissor; «Fala galego» dirige-se ao indivíduo, e quem formula o convite 
pode desvincular-se inteiramente do compromisso que solicita do destinatá­
rio.o 

Se entramos agora num círculo concêntrico que nos aproxima mais do 
título deste relatório, poderíamos lembrar em que condições se instaurou a 
super-estrutura legal e institucional do Estado Espanhol no trânsito da dita­
dura franquista para o regime actual e que consequências teve. A essência do 
pacto que permitiu a transição -corno muito bem recorda o jurista Victori­
no Gutiérrez Aller (1) consistiu na exclusão da ruptura democrática mediante 
a articulação de um novo esquema político inaugurador de um regime for­
malmente similar ao dos países da Europa Ocidental -democracia parlamen­
tar-, em troca do respeito e a integração dos estamentos mais poderosos do 
regime anterior. A exclusão mencionada supus a continuidade e o reconh.eci­
mento, com carácter inquestionável, justamente das matérias mais questio­
nadas na realidade sócio-política do Estado à altura de 1975 -e mesmo na 
própria ditadura: a monarquia, a unidade da pátria e a economia livre de mer­
cado (quem quiser fazer um repasso simplesmente de hemeroteca, poderá com­
provar que no movimento de contestação ao franquismo estas três questões 
eram eixos fundamentais do debate para a mudança e da expectativa do novo 
tempo político). Estas três realidades passaram intactas, incólumes, à Carta 
Magna, à Constituição vigente desde 1978, alcançando o rango de princípios 

(I) Vid. Victorino GUTIÉRREZ ALLER. 1995. Rexime constitucional e estatutário da língua galega. Actas do J 
Simpósio Internacional de Línguas Europeas e Lexislacións. Asociación Socio-Pedagóxica Galega. Corunha. 
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básicos da mesma. Ora bem, a intensidade e a tensão geradas pela existência 
e pelas aspirações das comunidades nacionais internas ao Estado Espanhol 
não se compadeciam com um ordenamento jurídico que reproduzisse sem mais 
o esquema unitário anterior. Fazia-se preciso, portanto, o estabelecimento de 
um mecanismo legal-ponte que, sob reconhecimento daquelas realidades na­
cionais, limitasse o pleno desenvolvimento da sua potencialidade. E este me­
canismo articulou-se mediante a utilização de uma semântica legal concep­
tualmente equívoca, que permitisse o reforço do princípio de <<unidade da pá­
tria» por uma dupla via: a exclusão do que pudesse afectar a esse princípio 
e a aproximação do que pudesse reforçá-lo. Assim, por exemplo, quando a 
Constituição utiliza a nomenclatura «nacionalidade histórica», fica excluído 
o termo «nação» e, com ele, o direito à autodeterminação; ao instituir a «Co­
munidade Autónoma», em lugar de «região», consegue-se incluir neste ter­
mo não só as regiões mas também as denominadas <<nacionalidades», com 
a subsequente unificação de todas elas numa só figura jurídico-constitucional, 
independentemente do grau e do ritmo de descentralização que se reconheça 
a cada uma (Jordi PujoI, Presidente da Generalitat de Catalunya, recordou­
-no estes mesmos dias, defendendo a tese de que, no processo constituinte, 
se pronunciaram, ele e o seu partido, abertamente a favor do termo <<nacio­
nalidades», como eufemismo ou sucedâneo de «nações»; parece-me claro que 
o argumento quebra não só à luz da história posterior, senão na mesma tex­
tualidade da Constituição, quando nela se declara competência exclusiva do 
Estado a concessão da nacionalidade -a espanhola, unicamente-, aqui sim 
usada na sua denotação verdadeira, condição ou atributo dado pela nação, 
e não na sua conotação compensatória: a única «nacionalidade» legal que te­
mos é a espanhola, como tal concedida pelo Estado aos naturais do mesmo 
ou outorgada a estrangeiros). 

A partir deste quadro jurídico-político, estabelece-se, para as línguas que 
não são o espanhol, um regime -se me permitirem o símil penitenciário­
de liberdade vigiada, que passa pelos seguintes princípios: 

1. A continuidade na declaração de oficialidade do espanhol na Carta 
Magna, que passa de ser língua oficial de facto en todos os territó­
rios do Estado a ser língua oficial de iure de todos aqueles com lín­
gua própria, que englobam mais de 400/0 da população do Estado, 
como recordava em publicações recentes Rafael Lluís Ninyoles. 

2. O idioma espanhol dota-se de mais instrumentos legislativos ao 
seu serviço, porquanto à produção legislativa estatal se somará a le­
gislação autonómica (Estatutos de Autonomia, Leis de Normaliza­
ção Linguística, fundamentalmente) que recorda e proclama redun­
dantemente a oficialidade do mesmo. 
3. Desde a universalidade que determina o artigo 3.1 da Constitui­
ção espanhola: «El castellano es la lengua oficial deI Estado. Todos 
los espafioles tienen el deber de conocerla y el derecho de usarla», 
e impossibilitada tal prescrição para qualquer das outras línguas, 
fica legalmente em entredito tanto a fórmula da coofidaHdade terri-
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toriaI como a da cooficiaHdade pessoaL Com efeito, a primeira é im­
praticável até às suas últimas consequências tanto pela co-oficialidade 
do espanhol como pelo direito de uso individual dos espanhol-falan­
tes; a segunda fica inábil perante o dever individualmente prescrito 
de conhecimento do espanhoL 

A partir destas premissas, se bem que seja certo que a ambiguidade cal­
culada da letra da lei (que não do seu espírito) permite, existindo a necessária 
vontade política aplicada ao caso (e, naturalmente, a capacidade de «jogar 
forte» face ao mesmo Estado), a utilização do dispositivo autonómico em prol 
da língua necessitada de normalização (como no caso catalão, não isento de 
tensões com o próprio Estado (2)) ou a promulgação de leis como a «Uei d'ús 
i ensenyament deI valencià», de 1983, modélica do ponto de vista da sua con­
creção e clareza ao serviço da extensão social e da normalização do valencia­
no, não é menos certo que a legislação actual permite -e propicia, no seu 
caso- a mais completa lassitude e inoperância na normalização real -visível 
e audível- das línguas nacionais. Em duas palavras: tão legal é que a Comu­
nidade Autónoma possa dispor medidas de protecção e de promoção da sua 
língua -desde que não postergue o princípio constitucional de oficialidade 
do espanhol, como que este siga cumprindo à perfeição o seu papel invasivo 
e tolere a presença lateralizada e contrastiva do idioma «autonómico» (3). 

«Surgindo do nada, temos alcançado os mais altos cumes da miséria»: 
a célebre frase de Groucho Marx ilustra à perfeição a «escalada» -se me per­
mitirem o anglicismo- de camuflagem semântica e terminológica a que tem 
chegado a legislação e a intervenção oficial em matéria linguística. Referimo­
-nos já à ficção da cooficialidade, nos seus estritos termos legais. Se repara­
mos agora na categoria «lengua propia», abudantamente usada nas legisla­
ções autonómicas, ou no princípio de não descriminação por razão de língua 
(que estabeleceu a legislação da 2. a República espanhola, recuperou a do de­
rradeiro tramo do franquismo e segue usando a actual), poderemos observar 
a interpretação que merecem para o Executivo que interpôs no seu dia recur­
so de inconstitucionalidade à Lei de Normalização Linguística Galega (após 
senlhos recursos às homónimas catalã e basca), interpretação não recusada 
nem modificada pelas sentenças correspondentes do Tribunal Constitucional, 
de 1986: 

«La singularidad dei castellano consiste en que para él, y sólo pa­
ra él, la Constitución admita -y establezca- el deber de conocimiento 
resulta perfectamente fundada en la condición, exclusivamente co­
rrespondiente al castellano, de idioma común a todos los espafioles 
y lengua oficial dei Estado (lo que supone que sea también idioma 

(2) Tenha-se em conta que estamos a falar de política do Estado no sentido mais lato da expressão (mais bem, o 
sistema político, que tem um braço muito longo). expressável através das páginas do diário ABC ou do diário 
EJ Pais, e não só através do Tribunal Supremo, o Tribunal Constitucional ou a produção legislativa espanhola. 

(3) Por certo. nos meus tempos de estudante universitária aprendim diversas classificações de línguas, mas ninguém 
me ensinou a categoria de «línguas autonómicas» O jornalista galego Gustavo Luca de Tena gosta de recor-
dar que a Galiza, com Franco, era um vento (<<el e, agora, somos um convento (<<la Comunidad») ... 
Parece que tudo vale com tal de datar em falso o nascimento do «problema» linguístico espanhol. 
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ofidal deI Estado (lo que supone que sea también idioma oficial de 
las CC. AA., como con entera corrección sefiala el art. 2 de la propia 
Ley gallega 3/83). Resulta pues que la calificación dei gallego como 
lengua propia de Galicia (art. 5.1 EAG y art. 1.1 de la Ley) ha de 
entender se en ei sentido de tratarse deI idioma peculiar y característi­
co de esa nacionalidad, pero no impide que, con un sentido diferen­
te, pueda calificarse también aI castellano como lengua propia de Ga­
lida, bien que no peculiar suya sino común a ella y aI resto de las 
nacionalidades y regiones que integran la nación espafiola». 

«La significación jurídica de ese deber constitucional en primer 
lugar puede conectarse a la prohibidón de discriminación por razo­
nes lingüísticas que, aun no contemplada expresamente en el art. 14, 
C.E., sí aparece aludida en textos internacionales dotados de la fuer­
za interpretativa que sefiala eI art. 10.2, C.E.: La Declaración Inter­
nacional de Derechos Humanos (art. 2) y el Pacto Internacional de 
Derecho CivHes y Políticos (arts. 2, 26 Y 27). Los propios Estatutos 
de Autonomia, siguiendo el ejemplo dei D. o Constitucional Compa­
rado ( ... ) explicitan ( ... ) que nadie podrá ser discriminado por razón 
de la lengua». 

As «peculiaridades» são, como se sabe, perfeitamente prescindíveis, se 
priva a definição totalitária de extensão e direitos universais de uma língua, 
o espanhol, não submetida -ao que se vê- à contingência do direito positi­
vo modificável, senão à necessidade do direito «natural» inquestionável. Em 
estritos termos legais, há duas coisas que não se compadecem: o meu direito 
pessoal ao uso do galego não se concilia com: (a) o direito ao uso do espanhol 
do meu interlocutor; (b) o meu dever, imposto constitucionalmente, de co­
nhecimento do espanhoL Aqui está um auténtico muro de Berlim (ou, para 
variar o muro, da Coreia, made in V.SoA., ainda não derrubado ... ) para aque­
las sociedades, e os seus membros, que em qualidade de tais queremos prati­
car -e receber- os nossos idiomas as vinte e quatro horas do dia e os trecen­
tos e sessenta e cinco dias do ano. 

Acabamos de lembrar uma das chaves da legislação linguística espanho­
la, em virtude da qual o direito de conhecer e de usar o idioma próprio, dife­
rente do espanhol, aparece configurado como um direito subjectivo que se 
pode exercer e reclamar ante as instituições públicas autonómicas, mas ante 
o qual estas podem arguir a exigência do dever de conhecimento do espanhol 
e o direito de usá-lo: não estamos, portanto, ante direitos equiparáveis na sua 
extensão, na sua eficácia e na sua virtualidade. Mais, a proclamação de um 
neutraliza ou vazia de contéudo a declaração do outro. 

Mas a questão tem mais flancos. As Leis de Normalização Linguística 
insistem em encarecerem os direitos linguísticos dos cidadãos ante as Admi­
nistrações autonómicas no exercício do uso individual da sua língua própria, 
e atendem primordialmente a domínios ou âmbitos como o ensino, o aparato 
de Justiça ou o mundo da administração. Ora bem, a realização deste direito 
não implica previamente o dever de as instituições públicas garantirem a sua 
existência? Porque, se se tratar do reconhecimento abstracto a um cidadão 
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do uso do seu idioma no âmbito territorial e jurisdicional do Estado espa~ 
nhol, lembraremos que qualquer estrangeiro tem direito ao uso do seu idioma 
nas relações com a Administração, como confirmam os artigos 601 e 657 da 
«Ley de Enjuiciamento Civil», o artigo 150 do «Reglamento Notarial» ou o 
artigo 37 do «Reglamento Hipotecario», que alvitram os meios para fazerem 
efectivo ese direito (4). São mesmamente estes meios, em quanto têm carácter 
excepcional, os que variam a respeito do galego, catalão e basco, os idiomas 
de existência «doméstica», rotulados, isso sim, como idiomas cooficiais. 

Por outro lado ~e passamos ao seguinte circulo concêntrico~ a conces­
são de direitos linguísticos individuais não nasce de um vácuo legal ou como 
invenção «democrática» do «civilizado» tempo actual. Tem, atrás de si, em 
Estados como o francês ou o espanhol, um passado bem ateigado de prescri­
ções impositivas do idioma do Estado e punitivas para as outras línguas. No 
Estado espanhol, em concreto, ao longo do século XVIII, com continuação 
no XIX e no XX, proliferam as leis, decretos e ordens especificamente pres­
critivas do uso do espanhol, por activa (imposição directa) ou por passiva (re­
gulação de usos tolerados às outras línguas). Estamos, por conseguinte, ante 
um direito secularmente negado, que gerou e impulsionou no seu dia o pro~ 
cesso de substituição linguística e que acelerou as condições de subordinação 
diglóssica das línguas nacionais à língua do Estado, com toda a sequela de 
hábitos linguísticos mudados a favor desta. É com este pano de fundo histó­
rico com o que se prodaman direitos linguísticos individuais: cabe esperar 
que massas de individuos, a título particular, sejam enérgicos reclamantes de 
um direito que o funcionamento político e social se encarregou, durante anos 
e anos, de negar e de esmagar? 

E chegamos ao centro da questão. É factível a recuperação de uma lín­
gua desnormalizada por, ou através de, o exercício permitido de um direito 
linguístico individual? Doutro ponto de vista, a que línguas se lhes concede 
este direito? Em todas as línguas do mundo de uso normal e oficial, a procla­
mação de tal direito é supérflua, porque a situação fáctica garante a unanimi­
dade social na sua utilização e, mesmo, resulta inexistente a declaração de 
oficialidade por parte do Estado (caso do inglês nos E. U .A., por exemplo). 
Aliás, ~e aqui entraríamos na conceptualização da língua em si como insti­
tuição social~, o exercício linguístico não é nunca robinsónico (nenhuma língua 
do mundo se teria formado se tivesse dependido da prática individua!), mes­
mamente porque a língua vincula ao indivíduo não em quanto tal, senão em 
qualidade de membro de uma sociedade dada: pertence-lhe como bem social, 
não como bem pessoal, e necessita, por ende, como trabalho experto que é, 
do conhecimento e o esforço derivados da prática comunicativa. Se esta não 
está assegurada por cima e por fora do próprio individuo, o seu direito indi­
vidual verá-se minguado constantemente, ao adelgaçar crescentemente as oca­
siões contextuais em que tenha sentido o seu exercício. Chegaríamos assim 
a uma conceptualização perversa das línguas ~de certas línguas~, entendi-

(4) Vido Victorino GUTIERREZ ALLER, ibidemo 
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das como objecto de «prestações» que o indivíduo poderia reclamar, se se 
declarasse previamente «objector de consciência» a respeito da língua oficial 
do Estado (a utilização opcional, em galego, das notificações bancárias nos 
ecrãs de um caixa automático pode ser exemplo de um circuito de comunica­
ção sem transcendência exterior, como acto íntimo, de repercussão biográfica, 
não comparável a, por exemplo, a publicidade exterior e a documentação 
bancária). 

Por outra parte, resulta falaz e anti-histórico considerar a bondade dos 
direitos linguísticos para a língua B fazendo abstracção dos dinamicamente 
adquiridos pela língua A. A quem, por exemplo, ponderar como um logro 
absoluto a consecução de, aproximadamente, cento e vinte horas semanais 
de televisão (teórica: publicidade e outros em espahol. .. ) em galego, esque­
cendo que as emissões em espanhol por semana multiplicam por cinco aque­
las, cumprirá recordar-lhe que, na medida em que se abre uma entrada para 
a língua B, fecham-se-lhe simultaneamente outras várias, pela via do uso di­
recto e invasivo da língua A, que não só mantém intactos os seus feudos tra­
dicionais, como também os amplia a novos campos comunicativos (poderiam 
aduzir-se outros muitos exemplos extraídos tanto da língua escrita como dos 
meios audio-visuais). Nesta tessitura altera-se a «fotografia» do assédio e a 
língua B vai aparecer melhor petrechada ... com armas que a língua A possui 
já sobejamente e às que acrescentou um novo e sofisticado sistema de contro­
lo modernizado. É assim que tudo joga a favor da seguinte hipótese: conce­
dem-se direitos às línguas desnormalizadas e aos seus falantes desde que os 
não exerçam, ou bem desde que não alterem substancialmente a relação de 
domínio inicial. Sobrevém a concessão quando por parte do «Banco emis­
sor» está bem garantido o monopólio, e somente se modifica o quadro de re­
lações na medida em que a pressão desde abaixo (desde a própria sociedade) 
obriga a novas concessões. 

Concluímos em consequência, que a concessão de direitos linguísticos só 
alcança sentido pleno quando se liberta de amarralhas reguladoras a existên­
cia das línguas às que aqueles se referem, quando a procura social se corres­
ponde com uma oferta não dosificada e quando, enfim, o uso individual se 
possa contemplar em espelhos de uso social e público generalizado (ou em 
aumento visível). Por enquanto, cumprem -em negativo- o papel de coarc­
tada ideológica para impedir ou hostilizar o avanço da língua B e -em 
positivo- uma louvável função conativa, dirigida ao sentimento e à cons­
ciência do indivíduo, para que se dê o passo da sua lealdade linguística es­
pontânea (diglóssica) à lealdade linguística consciente (monolíngue). 

Não nos podemos referir, por razão de tempo, à disciplina que impõe 
o novo quadro da União Europeia. Só recordaremos que centos ou milhares 
de páginas se terão escrito, em diferentes foros europeus, de textos para-legais, 
recomendações, relatórios, solicitações ... dirigidas ao Conselho, à Comissão 
ou aos Estados membros, para que intensificassem políticas favoráveis às lín­
guas e às culturas ditas «regionais» ou «minoritárias», sem que se tenha alte­
rado, de facto, o substancial do quadro hierárquico. A «Carta Europeia das 
Línguas Regionais ou Minoritárias», após longa travessia, arribou ao Comi-
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té de Ministros do Conselho da Europa (Junho de 1992), para ser adoptada 
como Convenção, não sem graves objecções e reticências de vários Estados 
membros apesar de redigir um desideratum tão amplo quanto moderado (que 
abrange desde, por exemplo, a situação «óptima» do catalão na Catalunha 
até à situação anémica do bretão ou do corso). 

Por tudo isto, face ao império do «triplo R»: regulação, rotulação e re­
dundância, quer dizer, com usos das nossas línguas regulados e do si ficados 
por lei estatal superior; com permiso de uso em nomenclaturas e linguagem 
burocrática (parcialmente) e, enfim, com autorização para usos redundantes 
e não expansivos (folclore, estudo como matéria académica, cultivo literário ... ), 
propomos o exercício do que denominaríamos o «triplo V»: direito de voz, 
de voto e de veto, ou seja, a capacidade para que, desde dentro do seu territó­
rio e da sua sociedade, estas línguas pudessem exercer quantas medidas de 
restauração fossem precisas para conservarem falantes existentes e para ga­
nharem novos locutores. Face a uma táctica que favorece a eventualidade de 
aparecimento ou emergência das línguas necessitadas de normalização, preci­
sar-se-ia utilizar aquela que favorecesse a sua capüaridade, isto é, a sua ex­
tensão diversificada por todo o corpo social, com um carácter de reposição 
de usos perdidos e de implantação de usos novos. Só assim se poderia falar 
de plurilinguísmo em pé de igualdade e não de complementariedade na rela-

hierárquica, como hoje acontece, onde, à semelhança doutros processos 
de discriminação e exclussão social (os padecidos colectivamente pelas mu­
lheres, por exemplo, como género marcado discriminadamente), se vão alte­
rando as condições em que funciona a dominação, sem que esta -qualitati­
vamente- desapareça. 

A tal fim, seria oportuno termos em conta as propostas-conclusões que 
promanaram do «I Simpósio Internacional de Línguas Europeias e Legisla­
ções», promovido pelo Bureau Européen pour les Langues mOÍns répandues 
e celebrado em Santiago de Compostela em Outubro de 1992: 
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1. Que as legislações linguísticas sejam destinadas a favorecer, 
sempre e antes de mais nada, os processos de normalização de cada 
uma das línguas. 

2. Que, dado que muitas leis actuais partem de pressupostos di­
ficilmente respeitosos com as finalidades mencionadas, sejam refor­
madas aquelas disposições legais, tanto constitucionais como de outros 
níveis, que pudessem frear ou limitar o desenvolvimento normal de 
todas as línguas. 

3. Que qualquer legislação linguística garanta e potencie a oferta 
de uso de todas as línguas, também nos âmbitos formais, com a fi­
nalidade de criar necessidades de utilizá-las nas suas próprias áreas. 

4. Que nenhuma fronteira, nem estatal nem administrativa no in­
terior dos Estados Constituintes, interfira na manutenção da unida­
de objectiva das línguas e dos seus falantes. 

5. Que o princípio de territorialidade das línguas intervenha pa­
ra resolver os problemas actuais de superposição e de classificação 



política e jurídica das línguas em dominantes e dominadas ou majo­
ritárias e minoritárias em tanto que categoria, 

6. Que numa Europa cada vez mais intercomunicada, a presença 
e actuação dos meios de comunicação social possam desenvolver-se 
para todas as línguas num plano de igualdade. 

7, Que, vista a inadequação entre a procura social e a vitalidade 
das línguas frente às políticas linguísticas actuais, os poderes públi­
cos representativos assumam mais responsabilidades na fidelidade que 
devem às comunidades linguísticas que administram. 

8. Que as convenções e tratados internacionais intereuropeus vaiam 
interpretando-se ou aperfeiçoando-se, e que eventualmente sejam re­
vistos no sentido de abrirem caminhos à igualdade linguística efecti­
va de todos os çidadãos e dos seus respectivos colectivos ou povos. 

Permitam-me, para concluirmos, que o faça pondo sobre a mesa as se­
guintes interrogantes: 

-Existe correspondência quantitativa, hoje em dia, entre população do 
Estado Espanhol com língua própria -mais de 400/0 do total- e presença 
oficial destas línguas? Onde é que está o bilinguismo? Onde o fifty fjfty? 
Permitam-me recordar a «fábula» da baleia e da galinha: acusada uma em­
presa produtora de pastilhas de caldo de ave de empregar gordura da baleia 
e não do plumífero na sua composição, defendeu-se concedendo que, efecti­
vamente, se utilizava a gordura do cetáceo e não apenas da galinha, mas, isso 
sim, a razão de uma por uma, quer dizer, por cada baleia utilizada, uma ga­
linha (l). Portanto, a partes «proporcionais». Pois bem, muitas proclamas 
em prol do bilinguismo recordam esta fábula: podemos por vezes buscar até 
com lupa a «galinha», que só encontraremos ° peso do «cetáceo» ... 

-Existe legalmente hoje em dia bem a fórmula de cooficialidade territo­
rial, bem a fórmula da cooficialidade pessoal? 

-O «contencioso» linguístico, colocado de novo desde 1978, é uma ques­
tão resolvida? As decisões judiciais, por exemplo, porventura são indepen­
dentes da conjuntura política ou do peso exercido por determinadas Comuni­
dades Autónomas dentro do Estado Espanhol? 

-Porque, qual é a racionalidade interna de um sistema que permite a 
imersão das crianças nas ikastoJas, prévio desejo e autorização dos seus pais, 
e quer impedir que se possa etiquetar comercialmente em galego (língua com­
preensível para todos os galegos) ou ainda, que se satanize o processo de ca­
talanização no Principado, em lúgubre revivaJ dos mais ranços ressaibos im­
periais -leia-se ABC -e não só ... )? Em todo o caso, entre o galego e o es­
panhol -ou entre o catalão e o espanhol- há proximidade genética, não há 
distância tipológica insalvável, há osmose, há intercomunicação possível (pa­
ra «imersão» crua e nua, a que sofreram os meus compatriotas emigrados 
na Alemanha, na Suíça, no Reino Unido, na França, em ... ). 

-Qual é, por isto, o «modelo» linguístico que se quer abençoar e im­
plantar? É «natural» que o alemão, em Lançarote, seja tão ou mais oficial 
que o galego na Galiza? 
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Tolera-se o que se regula e regula-se o que não se pode tolerar, em defi­
nitivo, Por isto, seria conveniente não abandonarmos o debate da necessária 
reforma da Constituição espanhola, nos seus artigos iniciais (nomeadamen­
te, a estes efeitos, o artigo 3), para permitir que o dispositivo autonómico deixe 
de ser «auto-anémico» e se tome em autónomo, chez Jui, em benefício das 
necessidades normalizadoras e da restauração e compleição dos idiomas que 
as têm, com a salvaguarda dos direitos individuais dos espanhol-falantes, mas 
com a pauta bem dara do idioma próprio: a inversão da tónica actual, em suma. 

Não se nos oculta que a questão linguística está intimamente vinculada 
a outras de índole directamente material -económica- e política. É claro, 
que no caso galego, a coisa tem a ver estreitamente com que possamos ou 
não manter a nossa pesca, a quota láctea, o tecido industrial, a produção ga­
deira ... Por isto, cumpre insistir mais uma vez na necessidade de conceber­
mos os nossos idiomas como assunto colectivo -não biográfico-individual­
e como assunto político -que merece, portanto, a atenção legal-institucional 
necessária. 

PUBLICIDADE 
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Toponímia no espaço Galaico-Português 
Um caso paradigmático: Ribacoa 

Isabel MAGALHÃES 
(Escola Secundária de Póvoa do Lanhoso) 

PONTO PRÉVIO 

Conhecer a etimologia dos nomes de lugar é, sem dúvida, uma metodo­
logia de investigação histórica, que assegura algum conhecimento sobre as po­
pulações de uma dada região. Assim, consideramos que estudos de carácter 
monográfico poderão resolver algumas questões em aberto, colocar novas hi­
póteses explicativas, permitindo o estudo comparativo da génese da organi­
zação territorial e paralelamente revelar aspectos etno-geográficos interessantes. 

Nesta perspectiva, no espaço geo-cultural Galaico-Português há caracte­
rísticas toponímicas sui-generis, que cedo foram reveladas pela maior figura 
científica de Portugal, Dr. José Leite de Vasconcelos, o qual pela amplitude 
e rigor da pesquisa que efectuou a tantos níveis não encontra, facilmente, pa­
ralelos ainda hoje. A propósito da existência de GALEGOS em Portugal afirma 
que a mesma é atestada em documentos desde o século XII e ainda: «Esta 
abundância de gentes da Galiza, que em Portugal traficam, mourejam, se ca­
sam e procriam, deu motivo a que o nome 'Galego' apareça a cada passo na 
toponímia» (1). Os exemplos são ademais conhecidos e comuns no Noroeste, 
muito embora um pouco por todo o país ele ocorra com relativa frequência (2). 

Por seu turno o investigador, Moisés Espírito Santo, gera a controvérsia 
ao afirmar que: «Costuma atribuir-se os nomes de sítios 'Galegos' e 'Galiza' 
à emigração de GALEGOS para estas regiões; é uma dedução demasiado sim­
ples, feita directamente do sentido aparente da palavra ( ... ). A existência de 

(1) LEITE DE VASCONCELOS, José: Etnografia Portuguesa, Vai. IV, INCM, 1982, pp, 31. 
(2) Idem, pp. 29 a 32. Os exemplos mais paradigmáticos são: S. Martinho de Galegos (Póvoa do Lanhoso); Santa 

Maria de Galegos (Barcelos); Vilarinho de Galegos (Trás-as-Montes); Ribeira de Galegos (Beira Alta); Galegos 
(Amarante); Aldeia Galega do Ribatejo (Estremadura); A dos Galegos (Estremadura). 
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tal emigração não está demonstrada». Fundamenta este autor a sua hipótese 
no facto dos geógrafos antigos, como Estrabão, não serem precisos na locali­
zação tanto da Galéda como da Lusitânia romanas, assim considera que: «GA­
LEGOS, habitantes da Galécia, parece terem sido outrora os habitantes de 
toda a faixa costeira desde o Tejo até aos confins da Galiza»; acrescenta que 
os 'Gálatas' mencionados na Bíblia, «não são senão os Galegos, habitantes 
da Galécia, que encontramos na toponímia do centro do país» (3). 

Além do diferente tratamento que os investigadores dão à questão dos 
Galegos em Portugal, devemos referir que a palavra 'Galego(a)' penetrou no 
vocabulário ao ponto de se vulgarizar, tornou-se mesmo num lugar comum, 
por vezes, depreciativo ao designar no Sul todo aquele que é natural de terras 
setentrionais, ou até o Homem por natureza grosseiro, ordinário. O termo 
utiliza-se, também, para identificar as terras pobres, 'magras', várias hortí­
colas e outras plantas, e o próprio vento. 

Voltando à Toponímia e ao espaço Galaico-Português, propomo-nos in­
vestigar genericamente a região de RIBACOA e em pormenor um concelho 
dessa região, Almeida, onde é nosso objectivo, através do percurso histórico­
cultural e, sobretudo, da micro-toponímia, tentar vislumbrar os vestígios de 
um grupo culturalmente distinto, os GALEGOS, que aí se fixou, imprimindo 
particularismos interessantes e únicos a Ribacoa. 

1. O QUADRO HISTÓRICO-CULTURAL DE RIBACOA 

A abordagem realizada limitou-se a uma área geográfica designada por 
«RIRA-COA», território que fica na margem direita do rio Côa, entre o rio 
e a fronteira com Espanha, desde a vila do Sabugal, ao Sul, até ao concelho 
de Vila Nova de Foz Côa, ao Norte, parte integrante do distrrto da Guarda 
(mapa 1). 

Explorar a toponímia desta região em geral e em particular de um dos 
seus concelhos, afigurou-se-me tentador sobretudo pela conjuntura histórica 
a ela associada. 

Parte integrante do reino de Leão até aos finais do século XIII, Ribacoa 
foi incorporada tardiamente no reino de Portugal, pelo Tratado de Alcani­
ces, em 1297, firmado entre os dois reinos, A demarcação territorial que en­
tão ocorre, com base no escambo de terras e castelos fronteiriços, define por 
consequência a fronteira portuguesa a partir de aí (4). (Mapa 2). 

Se nos detivermos n'alguns aspectos do percurso histórico-cultural da re­
gião de Ribacoa, até aos finais do século XIII (1297), verificamos que consti­
tuía o ocidente da Estremadura Leonesa, cujos limites eram precisamente a 
Norte e Oeste o Douro e o Coa e a Sul a serra. 

(3) ESPÍRITO SANTO, Moisés: Origens Orientais da Religião Popular Portuguesa e Ensaio sobre Toponímia An­
tiga. Lisboa, Assírio e Alvim, 1988, coI. Peninsulares-Especial/lO, p. 349. 

(4) O Tratado surge depois de D. Dinis ter anexado Ribacoa em 1296, ocupando os principais castelos, tirando 
partido das guerras intestinas em Leão e Castela. 
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Ribacoa é uma zona de povoamento tardio, tal como todo o povoamen­
to da Estremadura leonesa, só povoada em meados do século XII e nas pri­
meiras décadas do século XIII, com os reis de Leão Fernando II e seu filho 
Afonso IX. É com Fernando II que se deu o impulso decisivo não só para 
repovoar o território de Cidade Rodrigo, como também iniciou o povoamen­
to das terras entre Águeda e Coa. É com Afonso IX que se completa e conso­
lida a ocupação de toda a faixa extrema ocidental -Ribacoa- e ainda o da 
serra a suL Foi este rei que fundou os vários concelhos de Ribacoa e lhes con­
cedeu os FOROS. 

Embora polémico, coloca-se aqui o problema do 'Ermamento' das zo­
nas fronteiriças entre cristãos e muçulmanos, consequência aliás da política 
defensiva dos reis Astures e Leoneses e das razias/incursões de parte a parte. 
O estado de guerra permanente proporcionou, inevitavelmente, uma longa 
perturbação da vida das comunidades, ao ponto de minguar a população. Pode 
então falar-se, como resultado da Reconquista, no despovoamento parcial das 
zonas que, por natureza, são também pobres, como estas da Meseta Hispâni­
ca, onde a sobrevivência das populações é assegurada por uma economia ba­
sicamente agro-pastoril (mapa 3). 

Podemos apontar como um indício seguro do ermamento da zona de Ri­
bacoa os processos de repovoamento aí utilizados por Fernando II e sucesso­
res. O território a colonizar é entregue a um Mosteiro, Santa Maria de Aguiar 
e a uma Ordem Militar, S. Julião do Pereiro, respectivamente de Cister e S. 
Bento (5). Por outra lado, Afonso IX procura intensificar o repovoamento 
com a criação de vários Concelhos, de que os FOROS ou COSTUMES con­
servados são o testemunho, como atrás referimos (6). Na tipologia de Ale­
xandre Herculano trata-se de Concelhos perfeitos o que segundo Rui de Aze­
vedo se explica na medida em que: «Só num território despovoado e por isso 
desprovido de qualquer organização local é que seria possível instituir-se com 
colonos recém-chegados um regime administrativo tão perfeito e homogéneo» 
(7). Também a extensão dos Termos atribuídos aos concelhos de Ribacoa en·· 
tão criados fundamenta, igualmente, esta ideia. Outro indício que nos leva 
a crer num ermamento quase total da região nos séculos XII-XIII é a própria 
Toponímia. A análise que Lindley Cintra fez da «Linguagem dos Foros de 
Castelo Rodrigo» permitiu-lhe concluir que: «são escassos, embora não fal­
tem completamente, os nomes cuja fixação possamos com alguma segurança 
fazer remontar a uma data anterior ao repovoamento de Fernando n (8). 

Face ao exposto tentaremos agora delinear as nossas propostas no que 
toca ao elemento humano, isto é, aqueles que povoaram/colonizaram Riba­
coa nos séculos XII-XIII. Quem são os Povoadores atraídos pela constitui­
ção de Concelhos e atribuição de Foros? 

(5) A primeira sede da Ordem de S. Julião do Pereira foi em Ribacoa. 
(6) L1NDLEY CINTRA, Luís F.: A Linguagem dos Foros de Castelo Rodrigo, Lx, INCM, s/d, coI. Temas 

Portugueses. 
(7) Citado por L1NDLEY CINTRA, XL VIII. 
(8) L1NDLEY CINTRA, obra citada, p. XXXIII. 
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Antes porém, devemos realçar que, conjunturalmente, os séculos XI-XII 
foram épocas de forte crescimento demográfico, ao qual se associa o fenó­
meno fundamental das constantes correntes migratórias no sentido N/S, de 
que resultaram frequentes tentativas de povoamento e desbravamento de zo­
nas antes inóspitas ou desertas. Deste modo, os povoadores de Ribacoa se­
rão, naturalmente, originários de uma das regiões mais densamente ocupa­
das da Península Ibérica para uma das mais abandonadas (mapa 3). 

Falamos da Galiza e dos Galegos que, nas palavras de Sánchez Albor­
noz, são os «eternos y abundo sos pobladores en todas las tierras y tiempos» 
(9). A corroborar esta hipótese temos a toponímia em que a origem destes 
grupos de povoadores, (colmeias humanas) «ficou frequentemente registada 
sob a forma de Etnónimos transformados em nomes de Lugar» (lO). 

GALEGOS é o nome étnico que se fixou na toponímia leonesa com uma 
frequência notável, atraídos que foram pelo seu «Rei de Leão e da Galiza», 
Afonso IX. A documentar esta realidade temos numerosos exemplos só na 
actual província de Salamanca, contígua de Ribacoa, a saber: 

Gallegos de Arganán; Gallegos de Crespes; Gallegos de Huebra; Galle­
gos de Solmirón; San Felices de los Gallegos; GaHeguillos; VaI de GaUegos; 
Aldeagallega; Aldehuela de los Gallegos; Nava Gallega (mapa 4) (11). 

A facilidade com que os GALEGOS passam as 'fronteiras' e se fixam 
em novos territórios, formando autênticas 'colmeias emigrantes', que con­
servam a sua unidade cultural e social está provada na documentação medie­
val, referente aos concelhos de Ribacoa, designadamente os FOROS. Nos Foros 
Lindley Cintra detectou a existência de particularismos linguísticos exclusiva­
mente de tipo galego-português (ou comuns ao galego-português e ao leonês 
ocidental). Deste modo, o mesmo autor afirma que: «O falar fundamental­
mente galego, mas com leonisismos de Castelo Rodrigo e de Ribacoa no sé­
culo XIII C .. ) outra coisa não são ('0') do que falares destes núcleos de repo­
voadores galegos tão frequentemente recordados pela toponímia». O 'Falar' 
de Ribacoa, propriamente dito, terá sucumbido «perante a invasão do portu­
guês da Beira, que acompanhou a anexação do território por Portugal, nos 
fins do século XIII» (12)0 

Hoje, apenas os topónimos testemunham a presença de populações Ga­
legas em Ribacoa, alguns numa velada ligação à língua mãe, permitem, como 
adiante veremos, distinguir a toponímia desta parcela da Beira Alta da de to­
da a zona próxima, mas na margem esquerda do rio Coa. 

2. TOPONÍMIA GALAICO-PORTUGUESA EM RIBACOA: 

Tomando como pressuposto da nossa análise a afirmação de Lindley Cin­
tra que considera que em toda a região de Ribacoa «encontramos um grupo 

(9) Citado por L1NDLEY CINTRA, p. 533. 
(10) Idem, p. 533. 
(11) Idem, p. 534. 
(12) Idem, pp. 535 e 536. 
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relativamente numeroso (de topónimos) certamente ligado ao repovoamento 
dos séculos XII-XIII» (13), começaremos por apresentar, na generalidade, os 
casos mais representativos. Seguidamente procederemos ao levantamento da 
toponímia menor de um concelho de Ribacoa, Almeida, na tentativa de de­
monstrar que, ainda hoje, muitos dos topónimos evidenciam uma ligação vi­
tal de Ribacoa à Galiza, o Galego-Português. 

Em termos metodológicos convém referir que foram utilizados não só 
os casos apresentados por Lindley Cintra, na obra «A Linguagem dos Foros 
de Castelo Rodrigo», como também as Cartas Militares, dos Serviços Carto­
gráficos do Exército, à escala de 1 :25.000 e as Matrizes Prediais do concelho 
de Almeida, depositadas na Secção de Finanças. 

2.1. Em Ribacoa o Etnónimo mais comum é sem dúvida «GALEGOS». 
Assinalámos, contudo, sem sermos exaustivos, os seguintes topónimos que 
pertencem a este grupo: (14) 

- V ALE GALEGO (Badamalos/Sabugal) 
-GALEGA (Nave/Sabugal) 

O professor Lindley Cintra refere, também, a existência de: 
-GALEGOS e -GALEGAS 

Outro topónimo com interesse em Ribacoa é « VILAR», o qual tem tido 
diversas interpretações que, na generalidade, o remetem para a ocupação 
Lusitano-Romana ou Tardo Romana (15), o que é questionável segundo Lindley 
Cintra, que classifica o topónimo como espalhado pela Reconquista, Nessa 
perspectiva se entende o facto de VILAR não aparecer na toponímia a Oeste 
do Coa, pois terá desaparecido da língua viva nos meados do século XXI. Nas 
regiões repovoadas por Sancho I de Portugal (1185-1211) não aparece na ge­
neralidade; na Estremadura leonesa aparece na zona reconquistada por Afonso 
IX, rei de Leão e da Galiza, até 1230. 

Destacamos os seguintes exemplos: 
-VILAR DE PEDRO TOMÉ Castelo Rodrigo) (16) 
- VILAR TORPIM (F. Castelo Rodrigo) 
- VILAR AMARGO (F. Castelo Rodrigo) 
- VILAR FORMOSO (Almeida) 
- VILAR MAIOR (Sabugal) 

Temos ainda certos topónimos paradigmáticos da interpenetração do 
galego-português e do leonês, fenómeno que se observa, igualmente, na lin­
guagem escrita dos Foros de Ribacoa do século XIII. São pois exemplos com 
características linguísticas evidentes da variedade de galego-português aí co­
rrente, nesse período. 

(13) Idem. p. XXXIX. 
(14) Nome étnico que se fixou na toponímia da Estremadura Leonesa. 
(15) Nomeadamente ALBERTO SAMPAIO e LEITE DE VASCONCELOS. 

LlNDLEY CINTRA, pp. XXXIX a XLV!. 
(16) Actualmente Quinta de Vilar Tomé. 
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Os casos mais sugestivos são: 
-ABELANEIRAS, ribeira das (Alfaiates/Sabugal) 

§ LL reduzido a L 
@) N intervocálico mantém-se 
@ EI conserva-se 

-GR/JOLA, (Vilar Formoso/Almeida) 
'" L intervocálico mantém-se 

-BOUÇA(s), vale das (Malhada Sorda/ Almeida) 
@ OU conserva-se 

2.2. A abordagem da toponímia menor de um dos concelhos de Riba­
coa, Almeida, exactamente e só a parte correspondente à margem direita do 
rio Coa, permitiu-nos uma análise mais exaustiva e a selecção de um conjun­
to de nomes de lugar. Cremos serem representativos da toponímia galego­
-portuguesa, pois ocorrem aí em número suficientemente alargado (mapa 5/6). 
De acordo com José Maria Piel trata-se, de um modo geral, «de elementos 
que correspondem a nomes comuns, vivos ainda hoje no conjunto ou em par­
te do território de língua galaico-portuguesa. Alguns deles circunscrevem-se, 
na verdade, a áreas muito reduzidas, sendo quase desconhecidos da língua 
geral» (17). 

De referir ainda que, embora bem representada, a toponímia galaico­
-portuguesa não é a única aqui existente, pois convive lado a lado com outras 
bases linguísticas, que deram origem a diversos topónimos. Alguns vestígios 
linguísticos pré-romanos, germânicos e árabes em raros topónimos são uma 
realidade. 

A realidade observada, faixa Este do concelho de Almeida (correspon­
dente a Ribacoa, como atrás referimos) fomeceu~,nos o Etnónimo «Galegos» 
nos seguintes exemplos: 

-CAMINHO DE GALHEGOS 
-PRADO GALEGO 
-GALLEGOS 

(Vilar Formoso) 
(Malhada Sorda) 
(Junça) 

Apresentaremos agora em agrupamentos distintos os topónimos que se 
referem, respectivamente, aos nomes dos Santos (Hagio-Topónimos); ao Re­
levo e ao aspecto geral do solo; às Águas e elementos hidrológicos, segundo 
a tipologia do mestre de linguística histórica J. Maria Piei. 

A) A Hagio-Toponimia está representada com inúmeros nomes dos 'San­
tinhos' e 'Santinhas' de maior devoção ou com maior tradição na zona. 

Destacamos a SENHORA DO MOSTEIRO, com um micro-topónimo 
interessante a ela associado: HORTAS DA VEIGA DA SENHORA DO MOS­
TEIRO (Vale da Mula). Este nome poderá estar relacionado com o Mosteiro 

(17) PIEL, José Maria: 'Boletim de Filologia'. VIII, 1947, p. 306. 
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de Santa Maria de Aguiar, Ordem Monástica de Cister, que se implantou na 
região de Ribacoa logo no século XIII. 

O topónimo S. TIAGO aparece-nos nas imediações de Vilar Formoso e 
remete-nos, induvitavelmente, para o apóstolo santificado, patrono da Galiza. 

B) Os Topónimos referentes ao RELEVO e ao aspecto geral do terreno 
seleccionado são: 

l.-CABEÇO(A), do latim Capitium; ponto arredondado e mais alto de 
um monte; aparece na forma masculina e feminina acompanhado de um atri­
buto ou substantivo ou ainda como diminuitivo. 

Identificaram-se: Cabeço 7; Cabeça 2 e Cabecinho 1; exemplos: Cabeço 
Rodrigo (Nave de Haver); Cabeça Gorda (Nave de Haver); Cabeço de Cava­
lo (Nave de Haver) e Cabecinho da Senhora (Vilar Formoso. 

2.-CAL VO, do latim Calvus; sítio inóspito, estéril; lugar despido de 
vegetação. 

Identificou-se apenas um lugar: Quinta do Calvo (Nave de Haver). 
3.-COSTA, do latim Costa, 'costela'; vertentes de um monte ou riba­

mar. Aqui na primeira acepção. 
Identificaram-se: Costa Branca (Nave de Haver) e Costas Magras (Vilar 

Formoso). 
4.-LADEIRAS, do latim Latus+Aria; noção idêntica à de Costa. 
Identificaram-se: Ladeiras (Vilar Formoso) e Caminho das Ladeiras (Nave 

de Haver). 
5.-LOMBA, do latim Lumbus; dorso de um monte. 
Identificaram-se: Lomba 3 (Nave de Haver e Vilar Formoso) e Lomba 

do Carvalhinho (Vilar Formoso). 
6.-NA VE, vestígio de um idioma pré-indo-europeu; certas terras pla­

nas situadas entre montanhas; aparece acompanhada de um atributo ou nome. 
Indentificaram-se: Nave 11 e Naves 1; exemplos: Nave de Haver (N. H.); 

Nave Redonda (Almeida); Nave do Moiro (Malpartida). 
7.-PENA, do latim Pinna; forma antiga que significa rocha alta, pen­

hasco; apresenta uma variante Penha, comum junto à fronteira. 
Identificaram-se: Penadaiga (Vilar Formoso) e Penhas Longas (Almeida). 
8.-PRADO, do latim Pra tu; campo de erva não cultivado e de ordiná­

rio para o gado. 
Identificaram-se: Prado 11 e Prados 2; exemplos: Prado Judeu (Almei­

da); Prado Galego (Nave de Haver); Prado Azevedo (Nave de Haver); Prado 
Mofino (Vilar Formoso); Prados Botelhos (Vilar Formoso). 

9.-VALE, do latim Vallis, hoje Vale ou Valou Bal; por oposição a ele­
vação; aparece acompanhado de um atributo ou nomes de animais e, tam­
bém seus derivados. 

Identificaram-se: Vale 29 e Valatário 1; exemplos: Vale de Vadanais (Vi­
lar Formoso); Vale da Mula (Almeida); Vale Verdigoso (Almeida); Vale das 
Boiças (Malpartida); Valatários (V. Formoso). 
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10.-VEIGA, vestígio de um idioma pré-indo-europeu; planície cultiva-
da e fértiL 

Identificaram-se: Veiga (V. Formoso) e Veigas (Nave de Haver). 

C) Os Topónimos referentes às ÁGUAS seleccionados são: 
l.-LAGOA, do latim Laclls; aparece também na forma de Alagoa; de-

pósito de águas encharcadas, que ficam das tempestades de chuvas, isto nu­
ma acepção popular, a qual se aplica aqui. 

Identificaram-se: Lagoa 2; Alagoas 2; exemplos: Lagoa (Vilar Formoso 
e Almeida); Alto das Alagoas (V. Formoso) e Aiagoas (Almeida). 

2.-CALEJA, do latim Canale evoluíu para CalCe); cano ou rego que 
conduz a água para os moinhos ou de um campo para outro; também parte 
funda e apertada de um rio. 

Identificou-se: Caleja do Vilar (Almeida). 
3.-CORGA, do latim Corrugus; aparece por vezes Cárrego; regueiro, 

sulco aberto pelas águas correntes; caminho estreito entre montes ou entre 
muros; também é conhecido como termo relacionado com a exploração mi­
neira entre os romanos, assim é: um canal derivado de um curso de água para 
a lavagem do minério. 

Identificaram-se: Corga e Corgo (Vilar Formoso). 
4.-FONTE, do latim Fons ou no género masculino Fontanus; local on­

de a água brota da terra; são inúmeros os topónimos, destacamos Fontanhão 
(Nave de Haver). 

5.-LAMA, vestígio de um idioma pré-romano; evolui foneticamente para 
Lameiro(a) e Lameirinho(a). 

Identificaram-se: Lameira 4; Lameiro 2 e Lameirinhas 1; exemplo: La­
meiro do Pardo (Almeida). 

6.-PUÇO, do latim Puteus; cavidade de onde se retira água, aberta no 
solo. 

Identificamos: Puceirão (Vilar Formoso). 
7.-QUELHAS, o mesmo que Caleja; canal pequeno. 
Identificaram-se: Vale das Quelhas (Almeida); Quelhas (Almeida e Nave 

de Haver). 
S.-REGADA, do latim Rigare; regar. 
Identificaram-se: Regada da Cardosa (Vilar Formoso); Ribeiro das Re­

gadas (Nave de Haver) e Regai (Vilar Formoso). 
9.-RIBA, do latim Ripa; margem, ribanceira; região vasta atravessada 

por um rio. 
Identificou-se o topónimo RIBACOA; faixa de território na margem di­

reita do rio Coa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada no domínio da Toponímia Histórica, Galego-Portu-
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guesa, na região de Ribacoa, revelou-se interessante em múltiplos aspectos 
e na ligação óbvia, que aqui se observa, com o Noroeste Peninsular. 

A compreensão desta realidade não pode alhear-se, porém, do passado 
histórico-cultural da região, que se nos afigura sui-generis. 
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MAPA 3: A Península Ibérica no século XL 
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ESTREMADURA E TRASSERRA LEONESAS 

Fonte: Lindl,by Cintra 
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CONCELHO DE ALMEIDA 

Escala: 1: 3.000.000 
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«Um juízo aos vinculeiros: Conceito e imagem 
da fidalguia galega no sol-pôr do Antigo Regime» 

Vítor Manuel M/GUÊS RODRÍGUEZ 
(Universidade de Santiago de Compostela) 

o evidente desajuste entre a importáncia da fidalguia galega do Antigo 
Regime e a produçom historiográfica ao respeito, é umha das grandes eivas 
desta última. Por isso, determinar a existência dumha imagem ou conceito 
histórico no relativo a este grupo social é peremptório na sua investigaçom. 
Para isso é preciso transcender a historiografia e esculcar no grosso da opi­
niom intelectual dos últimos dous séculos, elaborando de passagem umha nova 
perspectiva a respeito da mesma. Metodologicamente isto levou a umha pes­
cuda cuidadosa de comentários, referências ou mesmo notas a pé de página 
na produçom de economistas, juristas, historiadores, literatos, políticos e jor­
nalistas. Nela observou-se que: 

A) As visons da fidalguia costumam acompanhar consideraçons margi­
nais em obra de temática próxima ou alheia, mas raramente exclusiva da 
matéria. 

B) Muitas carecem dumha perspectiva objectiva interessante fora do seu 
contexto, adoitando estar fortemente induzidas por preconceitos ideológicos. 

A FIDALGUIA DA ÚLTIMA ETAPA FORAL. S. XIX-1926 

Para além do debate absolutismo-liberalismo, o conhecimento do mun­
do dos paços passa por um fito chave: El archivo cronológico-topográfico. 
Arte de archiveros, de Froilán de TROCHE Y ZÚNIGA (1835). Esta obra, 
é umha fonte histórica valiosa onde, paradoxalmente, o autor incide na aná­
lise da decadência da fidalguia mim livro dedicado à arquivística nobiliária. 

Em El archivo ... , depois de expor as suas teorias arquivísticas, Troche 
y Zúfíiga enumera as chatas da que julga como fidalguia decadente. Assi, louva 
a sobriedade e perdurabilidade do mobiliário e vestimenta da velha casta: 
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«Todo este moviliario, porque se acaba la moda de su uso lo vendeis, 
(. o.) estais dispuestos á rebatirme con que esas cosas hoy cuestan poco dinero 
yen tiempo de vuestros mayores aunque se compraban una soja vez costaban 
mucho mas; pero ;,ignorais por ventura que hoy hay menos dinero que enton­
ces?» (p. 124)0 

O autor berra contra o excessivo dispêndio das famílias; também detesta 
a superficialidade nos costumes, e critica a licenciosidade das novas fidalgas 
frente à laboriosidade doméstica e austeridade das velhas. Sobranceia a sua 
análise do absentismo, pois transmite-o como a causa da decadência, já que: 
« ... vuestros abuelos vivian en sus casas de campo la mayor parte dei ano, y 
el haberos retirado hoy todos a las poblaciones ( ... ) es porque vuestras muge­
res é hijas no pueden ir ai teatro porque no lo hay (. .. ) Si vivieseis en ias a1-
deas habria seguramente médicos en ei1as ( .. .) habria menos ladrones ( ... ) da­
riais impulso a la agricultura ( .. .) se harian mas civiJjzados los la bradares ( ... ) 
y mejorarian también las propias costumbres ... » (pp. 128-130). 

Esta visom reflecte o comportamento dum grupo que antepom a apa­
riência social à diligência económica o Isto levaria ao êxodo às vilas e à 
decadência: 

«Hacendadosoo no es mi ánimo dar regias para que os separeis enteramente 
de las costumbres dei siglo, ni que arreglds vuestras casas por el idéntico mo­
delo de las de vuestros mayores, pues pareceriais hoy unos hombres venidos 
del otro mundo y vuestras habitaciones asustarÍan á las seiíoras; pero quisie­
ra que imitando un poco la moda por no parecer rÍdícuios y conciliando cn 
10 posible las costumbres con vuestros intereses, adoptaseis un sistema de vi­
da que no os empenasc, y salieseis de las deudas que teneis contraidas» (p. 131). 

Para o arquiveiro, o papel da fidalguia como classe dirigente da Galiza 
nom admite dúvida. Nas causas do atraso económico do país coloca a indo­
lência da nobreza, cujas causas estariam na: « ... preocupacion y su madre ig­
noranda, orgullo, fanatismo y su abuelo error (p. 136). 00»; de feitos segundo 
os quais (c .. un mayorazgo no podia, ni debia ser agricultor. ( .. .) jComo esta­
ria la superficie dei sudo espanol si los hacendados hubieran empJeado sus 
caudales el siglo pasado en removerIa ( .. .) jMayorazgos! en vano echais la 
culpa de nuestras desgracias á los gobiernos; estos os dieron egemplos y esti­
mulos (. o o) pero los habeis despredado (o. Vuestros abuelos han sido crimi­
nales (o •• ) en educar a sus hijos, pues que hicieron de ellos unos oigazanes, 
unos zánganos de la colmena espaiíolao.o» (p. 140)0 

Nesta obra mistmam~se críticas, remédios, reprimendas e análises eco­
nómicas. Nelas é expressivo da capacidade dos vinculeiros e seu engano polos 
administradores, considerados chave da administraçom das casas: 

«, .. conocemos casas que en solo cuatro anos de la administración de un 
sugeto honrado y prudente, se aumentaron considerablemente (. .. ) y otras que 
se manejaron por hombres imprudentes, infieles e interesados están yestarán 
arruinadas acaso por un siglo, y aun para siempre ... » (p. 172). 

O autor lamenta por último o despreocupamento dos fidalgos na elei­
çorn de administrador, pois « ... vaca una administradon Ú otro destino de un 
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particular, no se provee con mas ecsamen ni informes ó pruebas deI sugeto 
que una carta de ia sefiora Fulana, dei sefior Don Citano ... » (p. 173). 

A persistência de referências descritivas da fidalguia será umha constan­
te depois de 1835. Foi Manuel COLMEIRO (1843) um dos primeiros em en­
xergar a fidalguia através das estruturas agrárias. No seu opúsculo EI modo 
más acertado de remediar los males inerentes a la extremada subdivisión de 
la propiedad territorial eu Galicia, expujo muitas chatas dos vinculeiros; quer 
dizer, absentistas: « .. .la mejor constitudón posible es aquella que obliga aI 
propietario a residir cerca de sus tierras y a labrarlas con sus pro pias manos ... » 
(p. 15); pauperizadores: « ... hay ( ... ) a1gunos distritos rurales tan invadidos 
por los directos dominios y por algunos ricos propietarios, que los naturales 
deI pais apenas poseen un vigésimo de las tierras de labor ... « (p. 34); igno­
ráncia: « . .. también apeteceríamos verlos iniciados en los principios de la ciencia 
económica; ( ... ) llevados deI deseo de que aprendiesen a consultar eon aderto 
sus intereses en cuanto atafie ai arreglo yadministración de sus haciendas ... » 
(p. 38); vaidosos: « .. . luego [fala do direito de primogenitura] se perpetuo por 
vanidad, yen nuestros dias luchan contra esta institucion un sentimiento ge­
neral de equidad ... » (p. 41); desarraigados: « ... queremos propietarios que lo 
sean de grado y no por fuerza: propietarios sensibles a1 noble estímulo de en­
sanchar sus hac1endas ... propietarios, en fin, a quienes el sentimiento de fa­
miHa y la cuaHdad de dueiío inspiren el deseo de hacer mejoras ... » (pp. 42, 
43); e orgulhosos: «[logo de se declarar em prol da redençom dos foros palo 
útil dil ... ;,O debemos hacerdoblar la rodilla a casi todos los labradores antes 
un orgulloso duefio directo, antiguo sefior de horca y cuchillo, y colmar la 
medida de los caprichos de su vanidad? .. » (p. 45). 

Colmeiro culpou à fidalguia do estado da naçom, pois ao lhe atribuir 
ao produto da terra a potencialidade económica desta, lastra-a com o dever 
de melhorar o seu futuro: « ... Ellos son los unicos que se encuentran en posi­
áon bastante ventajosa de soportar los gastos y correr eJ peligro de tentar 
una empresa en la cual se aventura la cosecha de un afio, yalguna vez de mas ... » 
(p. 37). Tal posicionamento nom resulta radical na forma, pois em contra da 
aguda aparência dalguns textos, o conjunto da obra amorna o seu cerne. EI 
modo más acertado ... , possui poucas referências à fidalguia, e mesmo acocha-a 
com eufemismos: «a quienes esto corresponde», «los propietarios de viejo» ... 
É significativo este desajuste entre a quantidade do dito e a qualidade do ex­
pressado, prova do poder dos vinculeiros galegos a meados do XIX; Colmei­
ro nom só admitiu-no com as suas teses, mas também com as suas circunlo­
cuçons. 

Na segunda metade do século a fidalguia aparece sempre relacionada com 
o foro. No debate foral a imagem negativa dos morgados é predominante. 
Podem dividir-se os críticos em três grupos: os que colocárom a fidalguia co­
mo fonte de todos os males; os que assi o figérom, mas contrapondo um pas­
sado exculpatório, e os técnicos que polemizárom sobre a sua apatia económica. 

A fidalguia como fonte de todos os males. 

O egoísmo encabeça a jeira de descalificaçons. Jacobo GIL VILLANUE-
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V A considerava o foro como umha instituiçom útil, mas: « ... una idea ocu­
rrio, inocente en su primera concepcion, maldecible en su realidad. Sus ele­
mentos son el egoismo de una parte; la irreflexion de la otra. Esos elementos 
combinados han creado los subforos ... » (GIL VILLANUEVA, 1859:66). 

No seu cavilar, o subforo e a fidalguia eram os causantes da vida miserá­
vel dos camponeses. Numha intervençom no Congresso Agrícola de 1864 in­
sistia: « .. ,nada ha sido mas frecuente que esa insaciable mania de hacer sub­
foros ( ... ) se acumularon con ávida codicia imposiciones sobre imposiciones 
y sobre unas rentas otras, casi siempre mucho mas creddas ... » (PLANELLAS, 
1864:299). 

O Congresso Agrícola é umha fonte inigualável para o conhecimento das 
elites galegas do século XIX, e nel os posicionamentos vigorosos como os de 
PAZ NOVOA fôrom freqüentes. Este catedrático ourensano animava os le­
gisladores a adoptar todas as medidas oportunas a respeito da propriedade 
da terra: « ... y habrá conseguido borrar de este sue10 (. . .) los últimos vestigios 
deI feudalismo y la teocrada ... » (p. 39). Outra vez, o egoísmo e a falta de 
sensibilidade som acompanhadas destas opinions: « ... y solo a egoismo tras­
dende la opinion de los mantenedores deI statu quo, tan sensibles ante la mo­
dificacion en perspectiva de la propiedad de los acaudalados, tan impasibles 
ante los dolores seculares de todo un puebloo .. » (p. 43). 

O carácter histórico da obra, levou MURGUIA (1882) em EI foro. Sus 
orígenes, 5U historia, sns condiciones a utilizar a expressom «hidalgos». Sirva 
isto para atribuir a ausência deste vocábulo em prol doutros, por intençons 
económicas que costumavam identificar os morgados com propriétarios e nom 
com privilegiados o 

«[escrevendo sobre o século XVI] .. . los sefiores gallegos, los hidalgos, 
los que más o menos podian dominar y en efecto dominaban en campos, vi­
llas, ciudades, se habian dado tal prisa a devorar las propiedades de las igle­
sias, comunidades, cofradias, propios y demas, que en realidad la tierra ve­
nia a estar en poder del mas osado o del mas poderoso .. . ». Logo, e indicando 
uruha sugerente teoria sobre as origens de muitas casas fidalgas engadiu: « ... Co­
mo si la propia necesidad no fuese suficiente aguijon que llevase al directo 
a reclamar y asegurar sus derechos, mezc1aronse en eJ asunto, muchos ávidos 
abogados que poniendo espue1as ai sefiorío le inducian y arrastraban á las rei­
vindicaciones de los bienes forales. Cuando la pobreza dei monasterio ó de 
la iglesia no 1e permitia seguir el litígio, no faltaba, quien como el bachiJ1er 
Álvaro Prego ( ... ) se ofreciese seguir por su cuenta los necesarios para reco­
brar los foros y rentas ocultas de derta propiedad parroquial, recibiendolas 
él despues por un módico cânon. Bien pronto veremos â esos letrados, poner­
se aliado deI útil contra e1 directo y siempre en beneficio propio. La mina 
deI pais les importaba poco. jAh, la cJase media de Galida fué siempre insa­
dable! ... » (p. 185) « ... y si algo habia que temer, era tan solo de aquella fa­
lange de pluma que desde los corregimientos, cofradias y oficinas de arrien­
dos de alcabalas, alfolies y demas rentas publicas, salian diariamente arma­
dos de su insadable codicia á labrarse a toda prisa la fortuna. La mayor parte 
de los mayorazgos gallegos fueron fundados por escribanos ... » (p. 192). 
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Eugenio MONTERO RÍOS retomou o termo de classe média, utilizando-o 
para explicar as origens da miséria camponesa: « ... conforme pues, la cJase 
media se elevaba, desprendiendose de la agrícola, esta era rechazada por aquel 
impulso de ascension una grada mas abajo en la escala de bienestar, en la es­
cala social. El subforo podia considerarse como un desarrollo anormal del 
foro, una enfermedad en su constitución ... » (MONTERO RÍOS, 1886:73). 
Para esta figura, o foro mais o absentismo seriam os causantes da decadência 
do rural. 

Por sua vez o tratadista de Ribadávia, Gumersindo BUJÁN, influencia­
do por Murguia, repete o processo de ascenso social de « ... aquellos hidalgos 
( .. .) que por su denominación y por analogia de contrato, recuerdan los mas­
nadieros de itaJja ... » (BUJÁN, 1902:182). Buján considerou que a crise do 
camponês galego se devia ao ascenso dos fidalgos: « ... mediante el subforo 
se libertaron de1 trabajo dei cultivo los foratarios, y á costa de la agricultura 
y con perjuicio de la riqueza agrícola y de las funciones que está llamada a 
satisfacer, nadó la nob1eza gallega de segundo orden, y á su influjo deben 
la posesion de los bienes en que fundaron sus mayorazgos ... » (p. 182). 

Este tratadista foi um dos mais críticos com «aquelJa turba de hidalgos», 
à qual requalifica como egoísta: « .. . abuso y abuso muy lamentab1e fue eJ de 
los subforos, pues la renta que se imponía sobre las tierras, en beneficio de 
verdaderos parásitos de la propiedad, crecia considerablemente ( .. .) siquiera 
los monasterios y conventos, con ambiciones y egoismo, habian concedido 
las tierras por módicas pensiones; pero los hida1gos y sefiores (. . .), las trans­
mitieron á otros foreros imponiendo pensiones subidisimas.» (pp. 183-188). 

Assi nom estranha mesmo a crítica literária. No relato costumista que 
é A minas dei Ulla, Alfredo VICENTI (1875) advertia aos donos dos « ... pa-
10m ares inofensivos en apariencia», num tom apocalíptico mui significativo: 
« ... iResonará mafiana en las a1deas un nuevo toque de montería, anuncian­
do a los siervos del terrufio que ha llegado el instante de dar la caza al zo­
rro? .. » (p. 92). 

Estas proclamaçons milenaristas tornárom-se poesia com Ramom 
CABANILLAS: 

«Prendéu lume no pazo. 
A roxa labarada 
alumea a campía. 
Corre a xente, berrando atolondrada. 
Ó arder o cume, as tellas 
enroxecen e estalan. 
A xente rube ó adro 
para ver a disgracia, 
e ó mirar cara o pazo 
deténse amontoada. 

E un vellifio, moi vello, 
de guedellifias brancas, 
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que vive de miragre 
xantando cando xanta, 
vestido de farrapos 
e durmindo onde cadra, 
-todo por mar dun preito 
de rendas atrasadas, 
no que os donos do pazo 
deixarono sin nada­
olJando cara o lume, 
rise, barulla, e fala 
de ir buscar o gaiteiro 
para que toque a gaita». 

(CABANILLAS, 1921) 

Mas fôrom o teatro e o romance os géneros que dariam as chaves inter­
pretativas da fidalguia decadente. Na beira da raia secular fôrom três as obras 
principais: Los pazos de Ulloa, (1886); a trilogia Comedias Bárbaras, (1906), 
e o drama O fidalgo, (1916). Nas três obras a rusticidade, o autoritarismo 
e a ignoráncia, som qualidade comuns tanto a Don Pedro Moscoso, Don Juan 
Manuel Montenegro como ao fidalgo de Xesús San Luís: Em Los Pazos de 
unoa, fora da ruína do solar, o ponto mais original é o que encarna o admi­
nistrador, Primitivo; individuo que maneja impunemente os domínios dos Mos­
coso, reflectindo-se os chanchulhos do administrador na decadência da casa. 

No relativo ao drama de Xesús SAN LUÍS ROMERO (1918), um fidal­
go selvagem e despótico, depois de constantes ameaças aos pagadores e de 
assédios à figura feminina da Pascoala, acaba morto polo pai desta; morte 
que celebra o povo: 

«Morto está, védeo, dinigra, 
foi o azoute dos viciflos. 
Libre dei xa en Bergantiflos 
dende hoxe ninguen amigra». 

Nesta obrinha, sobranceia umha interessantíssima identificaçom: a do fi­
dalgo tradicional com o cacique dos novos tempos. O tom irascível com o 
que o sapateiro-escritor badua contra os vinculeiros vê-se na dedicatória do 
adro ao seu irmao Ramom, fundador das sociedades agrárias de Carvalho: 

« .. . Sen a túa exemprar rebeldia que te levou a poflerte ó frente dun mo­
vimento de vindicaceón cara os caciques; se non fora a trestura que pasei ó 
verte perseguido e oubregado a deixar a terra onde nasceches polos feudás 
que fan de BergantÍfios un coto; se non fora pola carraxe que levei ó ver o 
teu fogar cuáseque desfeito poja roina, que che causaron aqueles vengatibJes 
-para os que cen forcas serian pouco- nunca se me houbera ocurrido de 
dar cima a este cativo traballo, fel refrexo da túa vida ... » (p. 19). 

Frente à individualidade de Pedro Moscoso ou Juan Manuel Montene­
gro, Xesús San Luís nomeou o protagonista num singular abstracto «O fidal­
go», com a única intençom de simbolizar através do mesmo a tirania de todo 
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um estamento. Por algo, Antom VILAR PONTE escreveu emEl Noreste ao 
respeito: « ... Cierto que e1 tipo del cacique flojea un poco, pera esto nada tie­
ne de extrailo, ya que San Luis, luchando con 10 que pudiéramos llamar hi­
pertrofÍa de los recuerdos, quiso hacer de una figura humana la abreviatura 
del caciquismo gallego ... » (GARCIA RIVAS et Ami: 1925: XX). 

Através das críticas feitas à obra do SAN LUIS, estudam-se as reacçOl1S 
da opiniom pública urbana perante a identificaçom fidalgo = cacique: 

Dizia LUSTRES RIVAS (1919:XX) em La Concordia: «oo.Aquellos agra­
rios que quieren rescatarse para la vida ciudadana, aquei hidalgo en el que 
resudtan los salteadores de caminos ( ... ) son cachos de psicologia gallega, trozos 
dei alma rural y campesina ... ». 

« .. . En torno de estas fÍguras representativas, pasa y repasa e1 duro perfil 
del hida1go. A todos les pide imperiosamente a1gún tributo repugnante. Al 
jayán le exige su brazo, al andano su oro, a la moza su honoro Esta vio Jesús 
San Luis en la montaila yen e1 valle: Arriba, en la casa grande donde mueren 
todas las carreteras, un egoismo infinito y una ambición insaciable. Abajo, 
en la tierra llana, una miseria perenne y un agudo do1or. 

Y, entre el árbol del bien y el árbol dei mal, el poeta no vacilá en e1 dere­
cho de opinión. Por eso en e1 drama que nos ocupa, triunfa la pasián popu­
lar, la pesadi11a colectiva, e1 ideal redencionista ... » (p. XXII). Escrevia igual­
mente PORTAL FRADEJAS (1919: XXII) no jornal herculino El Noroeste. 

Estes extractos reflectem como à altura do 1920, a figura do fidalgo go­
zava de plena vitalidade na sociedade galega. Mais umha vez, a nefasta críti­
ca dos contemporâneos -neste caso a imprensa-, volta a ser um lugar comum. 

Que a imagem do fidalgo ruinoso e decadente era popular vê-se em auto­
res de distinto signo a San Luís Romero; eis o caso da PARDO BAZÁN. Tal 
imagem resulta mais chamativa numha mulher de rançosa estirpe, fidalga e 
pouco achegada à estética popular (VELASCO SOUTO, 1958:209). Com to­
da a segurança, a Pardo Bazán inspirou-se em casos de autênticos fidalgos 
que ela conheceria directamente na bisbarra do Ribeiro ou nas Marinhas 
brigantinas. 

Em 1906 VALLE INCLÁN publicava a trilogia Comedias Bárbfiu"~§, três 
peças que narram a decadência moral da família Montenegro. A violenta re­
laçom que o petrúcio e os filhos mantenhem com o exterior e entre eles mes­
mos, reflecte a imagem dumha fidalguia selvagem, feudal e vulgar. Este des­
vario esperpêntico remata com a morte da mulher do vinculeiro e com o as­
salto do solar petrucial polos filhos. Os retratos que Valle rijo do vil1culeiro 
som paradigmáticos, valendo a pena deter-se na descriçom que elaborou em 
Cara de Plata (VALLE INCLÁN, 1994: 54 et 141): 

«Don Juan Manuel Montenegro, con la escopeta y e1 galgo, rufo y ma­
drugador, aparece por eJ huerto de frutales, y se detiene en la cancela. Es un 
hidalgo mujeriego y despótico, hospitalario y violento, rey suevo en su Pa.zo 
de Lantafión .. . ». 

«El caballero: I-Aqui le (ienes! En el arte de ma1 vivir un maestro, y eJ 
hacha dei verdugo suspendida sobre la cabeza (. o.) Públicamente mis culpas 
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confiesoo Soy el peOI de los hombres. Ninguno más llevado de naipes, de vino 
y de mujeres. Satanás ha sido siempre mi patrono. No puedo despojarme de 
vicioso Me abraso en ellos. Nunca reconoci ley ajena para mi gobierno. Sa~ 
Hendo a mozo, maté a un jugadoI por disputa de juego. Violenté la voluntad 
de una hermana para hacerla monja. A mi mujer la afrenté con cien mujeres. 
lEste he sido! .. o». 

A degeneraçom da fidalguia alcança o animalismo na cena onde os her­
deiros desvalijam o paço de Lantanhom perante o acejar atónito de pároco: 

«ESCENA CUARTA (Romance de Lobos): Sala desmantelada en una 
casa hidalga, a la entrada de Flavia-Longa. Llegan hasta allf, desde otra es­
taneia, las voces de los criados, que rinden e1 planto a la sefiora, que acaba 
de morir. Los hijos han hecho campafia en la sala, y rilan ai sol que se repar­
ten lo que afanaron aI saquear la casa (. . .) Los cinco hermanos se parecen: 
Altos, cencefios, apuestos, con los ajas duros y el corvar de la nariz soberbio. 
Don Farruquifio se distingue de los otros en que Neva tonsura y alzacuelJo. 

EL CAPELLÁN: jAún está ca.1iente e1 cuerpo de vuestra madre, y ya 
peleáis como Cafnes! jRespetad el suefio de la muerte, sacrílegos! Esperad 
a que llegue vuestro padre, y él dará a cada uno 10 que en herencia le corres­
ponde. No seais como los cuervos, que caen en bandadas sobre los muertos 
para comérselos. jCuervos!, iCaines! ... » (pp. 66-67). 

A literatura simbolista-modernista de Valle obriga a tomar com reservas 
as imagens das Comédias. Porém, hai dous dados a considerar: A) O escri~ 
tor, como bom fidalgo, era um perfeito conhecedor da vida social do seu tempo. 
B) Falou-se sobre o carácter autobiográfico das Comédias, sendo o contexto 
social e geográfico das mesmas idêntico ao que lhe acolheu na nenez ~o 
Salnês~; C) O próprio Valle declarou o seu conhecimento dos fidalgos as si 
como a sua decadência: 

« .. . He asistido aI cambio de una sodedad de castas ~los hidalgos que 
conocí de rapaz-, que vi no 10 verá nadie. Soy eJ historiador de un mun­
do que acabó conmigo. Ya nadie volverá a ver vincuJeiros y mayorazgos. Y 
en este mundo que yo presento de clérigos, mendigos, escribanos, putas y a1-
cahuetes, 10 mejor ~con todos sus vicios- eran los hidalgos ... » (RIV AS CHE­
RIF, 1924). 

Vanguarda do passado mas ruína do presente. 

Castro BoIano, Murguia, Prudencio Rovira e o Marquês de Figueroa 
lamentárom-se da decadência da fidalguia, mas introduzem a justificaçom dum 
passado glorioso. Tal posicionamento situa-se contra um tipo determinado 
de fidalguia, nom contra o estamento. CASTRO BOLANO (1860:18) nom 
só exculpou aos morgados da celular estruturaçom da propriedade, senom 
que louvou os seus devanceiros, pois: « .. . ellos fueron los que adquirieron pri­
mero por juro de heredad las fincas aforadas y los que pidieron la venta y 
remate de su utiJjdad para obtener eJ pago de las pensiones ( ... ) En esta per­
suasión se otorgaron y aceptaron los contratos de foro y subforo, y se enage­
naron y adquirieron las fincas (. o.) hicieron los poseedores y adquirientes gran~ 
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des mejoramientos, levantaron edifieios costosos y establecimientos industriales, 
redujeron a cultivo terrenos incultos, plantaron arbolado, abrieron canales 
de riego y transformaron, en fin, las [incas, inviertiendo en estas obras gran­
des capitales, fruto del sudor y la economia de algunas generaciones ... » (CAS­
TRO BOLANO, 1860). 

O veredicto é diferente aplicado aos fidalgos do presente quando se per­
gunta sobre a ajuda que estes poderiam prestar à miséria dos lavradores: 

« ... j,Pueden contar, tal vez, con el ausilio de los que tienen el derecho 
de cobrar las rentas? Asi debia ser ( .. .) pero los contratos entre estas y los 
renteros san de tal naturaleza, y ellazo que los une tan débil, que apenas tie­
nen interés en el mejoramiento de las tierras y el aumento de la producCÍón 
de los duenos dei dominio directo. Su renta es siempre la misma, cualquiera 
que sea el estado de las fincas; y con tal de que estas no se desangren, hasta 
el punto de no poder soportar la carga, les es indiferente lo demás .. . ». 

Noutras ocasions, a indolência fidalga expressa-se simbolisticamente, tal 
como o fijo MURGUIA (1885:174) com o paço de Arretén. Em Los Precur­
sores, lembra os velhos senhores de jeito paternalista: « ... Cuentan los mari­
nas, que cuando un buque está próximo a su ruina, las ratas que pueblan la 
bodega abandonan el viejo casco: asi hicieron los nobles de segundo ordeno 
Dejaron de vivir entre los campesinos, que eran sus hijos, y de su amor, que 
era su fuerza, perdiendo de este modo un poder que descansaba en el bien 
que hacian y en no permitir que se hiciese eJ mal. Aquellos hogares en que 
durante siglos se encendió un mismo fuego, y que eran refugio de una famiJia 
que no extinguia jamás, aquellas casas de donde no se salia sino en busca de 
la gloria a las cuales no se volvia más que cn demanda de la paz y de la muer­
te, están hoy vacias y desiertas .. . ». 

De jeito similar, Prudêncio ROVIRA (1903:168), gaba as jeiras da vida 
aldeá nos tempos em que a fidalguia era a mai de todos: 

« .. . La revolución industrial ( .. .) dia eJ golpe de grada a una aristocracia 
dei terruno que convivia en el fundo solariego con los aldeanos y en más o 
en menos participaba de la alegria de sus trabajos, prosperidades e infortu­
nios. Pocas generaciones bastaron para que se considerasen extrafios los que 
antes se tenian por afines. Hoy el senorito se encuentra en la aldea como se­
pultado en una mansión de horror; y el paisano ve cn el duefio un testigo in­
cómodo de sus desidias y de sus rutinas .. . ». 

É tam radical o sentir de Rovira que mesmo a sua obra destila umhas 
das mais funestas referências à fidalguia: 

«[Logo de falar benévolamente dos monges] ... en cambio, la nobleza, 
( ... ) dejó sentir ( .. .) todo ei peso de su codicia bandolera. La iglesia permitió 
a sus [oreros enriquecerse subaforando el dominio útil y convirtiéndose de 
la bradares cn rentistas. Fueron estos destripaterrones emancipado de} arado 
los que impusieron a quienes les sucedian el yugo de su sordidez plebeya ... » 
(pp. 176-177). 

Por último o MARQUÊS DE FIGUEROA (1917:65), voltou a manifes­
tar os típicos receios até o absentismo, antes de se perder numha descriçom 
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histórico-geográfica da Ulha. Som as Dei solar galaico, umnas das páginas 
mais logradas no relato do viver requintado dos paços, resultando um con­
traponto aos demandos literários. Este viver tinha um carácter popular: 

« .. . No diria los más importantes de la que alli llevábamos, si no reme­
morase las prácticas colectivas, verdaderamente famiHares, que unÍan a to­
dos, grandes y cl1icos, principales y servidores, con Jazos de confianza, esti­
ma y respeto; nos embargaba al rendir a Jo más alto tributo ( .. .), sobrepo­
niendo lo esencial y perenne, a pasajeras inferiores dÍStinciones, a diferencias 
de ocasión y de accidente ... ». 

Porém, o autor de Dei solar ... , lamentava-se da sua época polo absentis­
mo, de graves conseqüências na moral da mralia, ao desaparecer com el o 
paternalismo. 

Qual ao vento. A fidalguia incapaz. 

Nas intervençons do Congresso Agrícola Galego de 1864, as dos reden­
cionistas fôrom apaixonadas, mas as mais expressivas fôrom as dos contrá­
rios, pois nas suas contra-réplicas desenhárom a figura dum vinculeiro sur­
preendentemente coincidente com a negativa fornecida por autores já vistos 

Desta guisa, UNARES RIV AS, logo de salientar que a redençom altera­
ria a propriedade, advertia que esta levaria à revoluçom social. Mas na sua 
intervençom, o jurisconsulto reafirmou as acusaçons que suportavam os vin­
culeiros da época ao afirmar: 

« ... Por atra parte, faltaria la condición más esencial para espropiar a 
los duefios dei directo, cual es la justificación de la necesidad de tal medida, 
pues hasta ahora nadie ha proba do que ellos sean la causa de los males que 
afligen á Galicia, y de las trabas especiales que agobian a la propiedad ... » 
(PLANELLAS, 1864:313). 

É clarificadora a transcriçom deste precioso texto, que deixa bem claro 
o pobre conceito que do grosso da fidalguia tinham os seus próprios valedo­
res: 

produzir-se a redençom foral] ... todas esas personas, que un mo­
mento antes contaban con rentas fijas para mantenerse con decoro, queda­
rian reducidas a la mfseria ( ... ) El dfnero de la redención podria invertirse en 
operaciones mercantiles, de comercio, etc ... pera veo eso sumamente dificil, 
porque para ello es indispensable tener hábito á propósito; una educación es­
pecial, que no se adquiere fnstantáneamente, mucho más en GaJicia, donde 
no respiramos la atmósfera de las poblaciones modernas. 

(. o.) Lo probable, por desgracia, seria que esas sumas de dinero, ( ... ) co­
rrerÍan inminente riesgo de verse disipadas y consumidas improductivamen­
te, originándose la mina de los propietarios y e1 completo abatimiento del 
pais ... » 315). 

Em definitiva; o que Linares Rivas considera, é que se bem os donos 
de rendas forais nom som a causa do atraso em matéria de propriedade, som, 
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em troca, umha classe em absoluto adaptável aos tempos modernos. Em su­
ma, o argumento deste discurso nom é outro que o da fossilizaçom dumha 
elite. É precisamente a esta à que Laureano MUNOZ impom a chata da libe­
ralidade nos dispêndios: 

« .. . j,No quereis que esas c1ases subsistan, os estorban en la sociedad? Pues 
de este modo les dais el golpe de gracia. Poned en las manos de los hacenda­
dos unas monedas equivalentes al valor de sus rentas aunque se las pagueis 
muyalta, ya vuelta de pocos anos vereis que unos las han jugado: que las 
disiparon otros en viajes o festines: que muchos se expatriaron para buscar 
aplicación a su dinero, y que los más ( ... ) han fracasado en las empresas que 
parecían más seguras ... » (PLANELLAS, 1864:336). 

Frente ao «que fazer?» com os dinheiros das redençons, Valeriano VI­
LLANUEV A foi o primeiro que de jeito claro acusou os proprietários de nom 
terem modernizado as exploraçons. Para el, a desapariçom do foro nom era 
o quid da questom, senom os progressos agrícolas, pois: « ... si los grandes 
rentistas y los medianos propietarios quisieran, esta pobre región gallego me­
dio muerta de hambre y de fatiga, desangrada por la emigración podría ser 
un emporio de riqueza ... » (VILLANUEVA, 1903). Posteriormente radicali­
zou o seu discurso ao culpar do fenómeno migratório aos proprietários: 

« ... Aquí no se ha empleado por los ricos un céntimo en la mejora de su 
propiedad rural y se ha ido subiendo sus rentas porque las necesidades de los 
arrendadores han crecido; lujo y comodidades que estamos pagando con la 
mejor raza, con la sangre y la vida de la nación que se pierden en América ... » 
(VILLANUEVA, 1984:67). 

As valorizaçons negativas vinhérom da mao da luita antiforal, mas tam­
bém de argumentos morais. As crises de subsistências e o desajuste entre pro­
duçom e demografia, produziam um camponesado retratado com tintes 
dramáticos: 

« ... Porque es preciso decir la verdad, el colono galJego no tiene de pro­
pietario más de lo que tenía el esclavo de la edad media: las penalidades deI 
trabajo y las angustias deI sudor. Las miserias de los propietarios en pequeno 
son el sarcasmo de los que realmente son propietarios ... » MONTERO RIÓS 
(PLANELLAS, 1864:320). 

« ... j,Cómo vive ellabrador, senores? La mayor parte de elJos no comen 
sino una cosa que no me atrevo a lJamar pan y una insustancial mezc1a de 
berza y pata ta o habichuela, a que con triste impropiedad dan el nombre de 
caldo: contemplad sus pobres moradas, especies de chozas reducidas, de pa­
redes descarnadas y ennegrecidas por el humo, infectadas por las emana cio­
nes deI hombre y de los animales, que viven mezclados en un mismo recin­
to ... » SANTOS (PLANELLAS, 1864:349). 

A crueza deste discurso mostra os enfrentamentos, e explica a existência 
de posicionamentos de carácter revolucionário. Sirvam este dous textos, de 
colofom ao percurso pola geografia redencionista: 

« ... Claro está que los pobres no han alborotado nunca y máxime en los 
antiguos tiempos inquisotoriales; pero eJ día que levanten la voz, nos parece 

445 



que se van a vengar de su tradicional silencion (. o) Por 10 demás, a esos mid­
dlemen, diputados, senadores y marqueses, ya el proyecto sabIá contenerJes, 
si se corren, que no 10 creemos (o,,) 

Nosotros -y de seguro el sefior Marquês, cuyo conocimiento de los fo­
ros y foristas no puede negarse- conocemos algunos ejemplares de esa espe­
eleo Si, sr. marquês, a esos ejemplares debe aplicarse la palabra inglesa que 
tanto Je choca. Esos son los middlemen. Abajo, pues, la usura y guerra a los 
middlemen, sean diputados, senadores o 10 que sean ... » (VICENTI, 1888:97). 

«o .. Ya 10 sabem los perceptores de foros, que, escudados tras un título 
de justicia, querían poner una coraza a su conciencia percibiendo sus rentas 
en anos de negra calamidad (00) jHermanos, antes la muerte que no ver a 
GaHcia redimida!...» BASILIO ÁLV AREZ, 1912). 

A defesa dos vinculeiros e o conceito de classe média. 

Os anti-redencionistas ora aduzÍrom problemas de adaptaçom dos foris­
tas aos trocos na propriedade, ora elaborárom umha elegia solapada da fi­
dalguia conceito de classe média. Marginais forom os defensores com base 
no privilégio. 

As conceptualizaçons nom som inocentes, daí as denominaçons de pro­
prietários, foristas e middlemen, porquanto se ajeitavam ao que os oposito­
res do foro queriam: vincular ao fidalgo com o proprietário, salientar o rol 
intermediário e obviar o privilégio, deixando os vinculeiros como assépticas 
figuras entre dous sectores sociais, e portanto estruturalmente dependentes. 

Essa circunstáncia paradoxalmente deu origem à aplicaçom na Galiza do 
conceito de classe média, Este surge ante um acto de desagravo cara aos mor­
gados, erguendo o seu papel passado e presente. Assi o fazia em 1863 PINEI­
RO SOMOZA num artigo em que depois de perguntar-se sobre umha hipoté­
tica nom existência do foro, conclui que entom: «, . .1a numerosa clase media 
seda desconocidao Nada más natural ni más útil que el industrial que carece 
de capital 10 reciba para su explotación, ni tampoco nada más justo que el 
capitalista que facilitó el gran elemento sobre que ejercer la industria, reciba 
una módica retribuCÍón ... » (PINEIRO SOMOZA, 1863:115), 

Identificaçom interessada, pois a fidalguia era medianeira no estrito con­
trato foral, que nom na sociedade, onde a sua posiçom era preponderante. 

RODRÍGUEZ Y RODRíGUEZ chegou ao esperpento perante o Congres­
so de 1864 ao sustentar as teses anti-redendonistas com base na defesa da «classe 
média»: 

« .. . Si quereis hacer propietarios a los foreros, anulais como tales y con 
evidente injusticia a los foristas. Y cuenta con que éstos componen una gran 
parte de la cJase media de nuestro país, de cuyo seno han salido las mayores 
ilustraciones que pueden darle porveniL.» (PLANELLAS, 1864:382). 

À vez no seu tratado foral, Rogelio JOVE Y BRAVO remonta-se ao XVI 
para falar dos vinculeiros como os dinamizadores da economia mediante os 
subforos: 
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« ... Vino esto en gran aumento y riqueza de la pob1ación, pues ( .. .) acu­
dían para e1 cultivo tantas famjJias cuanto eran necesarias a la roturación y 
1abranza de los extensos territorios que comprendía, a veces, un solo foro ( ... ) 
A1 aumento extraordinario de la pob1ación y muy considerab1e de la agricul­
tura, y la aparición de una inagotab1e fuente de riqueza que se repartía entre 
todas las clases socia1es, animando, al par, con notorio impulso, la vida eco­
nómica de la nación ... » (JOVE Y BRAVO, 1876:17). 

O panegírico rematou com a coroaçom da fidalguia como classe média, 
se bem com calçadeira: «fundó la nob1eza mayorazgos, vinculando los afo­
ros por medio de las cartas que se llamaron de Pacto y Providencia, con 10 
cual apareció la clase media, sino con los caracteres que más tarde habían 
de distinguir la, al menos como intermediaria entre los 1abradores y los gran­
des sefíores ... » (p. 17). 

A freqüência do uso generalizou-no em grande parte dos autores, como 
vimos com Murguia e Montero Rios, e como acontece com DÍAZ DE RÁ­
BAGO (1900:233), quem falando da polémica de 1763 alude às «clases nobi­
liaria y media»; ou mesmo com José PÉREZ PORTO (1915:69). Destarte, 
autores foráneos como BERNALDO DE QUIRÓS e RIVERA PASTOR 
(1923:28) , ao escreverem sobre o conflito de perpetuaçom foral, diziam cou­
sas como esta: « .. . se reprodujo entonces, con los caracteres de un grave con­
flicto social, la 1ucha entre los antiguos sefíores de la tierra ( ... ) y los nuevos 
capitalistas, que, gracias al subforo, habían llegado a constituir e1 núcleo más 
poderoso de la clase media gal1ega ... ». 

Na estratégia de desagravo cara o fidalgo, fôrom poucas as referências 
a umha comunidade de destino entre o senhor e o lavrador. Dizia FERNÁN­
DEZ POY ÁN no 1864: « .. . No se ha alterado la amistosa inteligencia de los 
duefíos directos con los poseedores de1 útil: sus relaciones continúan siendo 
tan recíprocamente benévolas como 10 han sido hasta eJ día ... » (PLANELLAS, 
1864:307). 

Assi referia-se também BOLANO RIVADENEIRA (1879:18), quem sa­
lientava que a renda foral imposta dos fidalgos era «asaz y equitativa»: « ... pues 
según queda insinuado los perceptores miraron y miran a los pagadores co­
mo hijos adoptivos y de su casa y familias ... ». 

Portanto, na última etapa foral os fidalgos som culpados do atraso eco­
nómico e a emigraçom por três causas: o absentismo; a defesa do sistema fo­
ral e da subdivisom do terrazgo, e a incapacidade para investir os benefícios 
em novos sectores produtivos. Daí a imagem de egoístas, improdutivos e 
parasitas da sociedade enquanto «medianeiros». A este respeito, nem sequer 
os elegíacos do passado pudérom defender o seu presente, e unicamente 
umha minoria pretende em acto de desagravo convertê-la aos novos tempos 
como «classe média». 

O conjunto destas evidências confirma as seguintes constataçons: A) No 
século XIX -num processo de longe- o êxodo dos vinculeiros às vilas foi 
o gerador do dualismo campo/cidade na sociedade; B) A figura do fidalgo 
incapaz e indolente na sua gestom foi comum, se bem desconhecemos em que 

447 



medida; C) O carácter vulgar e degenerado palo lazer excessivo, foi freqüen­
te; D) Os administradores determinárom o balanço de muitos domínios; E) 
O fidalgo reciclado em funcionário do Estado era umha figura popular no 
século XIX. 

Por último, vemos na historiografia do XIX umha ausência da fidalguia. 
López Ferreiro, Verea, Murguia e outros, ao ascendente 
do XVI, mas também ao privilegiado XVIII. Isto traduziu-se no ter que reco­
rrer à obras jurídicas, económicas, políticas e literárias para preencher o va­
zio. Tiraremos disto três importantes conclusons: A) Esta visom multi-disci-

indica o forte rol jogado pala fidalguia; B) Os autores reflectem-na co­
mo grupo reitor; C) Daí que, se os historiadores nom a tratárom, nom é 
por desconhecimento do seu passado, mas porque ainda era presente. Se na 
Europa a historiografia d.o XIX surge como justificadora do ascenso burguês, 
na Galiza, que ascenso fidalgo tinha esta que justificar? (VILLARES, 1979: 
428). 

APÓS 1926: DIALÉCTICA FIDALGUIA-NACIONALISMO 

A comunicaçom fidalguia-nacionalismo, partia lastrada pala concepçom 
da Idad.e Moderna como a época da «doma y castracióm>. Assi dizia VILAR 
PONTE: 

(C,. O 17 d' este mes do Nadai, cl1mpre o 433 aniversario da: morte do ma­
riscai Pedro Pardo de Cela, nobre, valente e ill1stre caudilJo das libertades 
da nosa terra, comuneiro gallego que tivo o seu Villalar no Valadouro por 
obra de miserabres traidós. 

Deber de cantos sexan bos patriotas é lembrare esa data triste, facendo 
xermolar na concencia da nazonalidade galJega a memoria do noso héroe-mártir 
epónimo. (, .. ) C'O aforcamento do indomabre guerreiro Pedro Pardo de Ce­

sucumbeu a nazionalidade gallega, e dende entón empricipiou o calvario 
dooroso da nosa terra, que deberamos esquirbir con bágoas e sangre ... » (A 
NOSA TERRA, 1916:4). 

Face a esta concepçom fatalista; também en ANT, o relato de LUGRÍS 
FREIRE (1916:4) A e!"pada do fidalgG, recuperava umha parte do Antigo Re­
gime para a causa. Assi, a actuaçom do fidalgo Pedro d' Aldao, ante a passa­
gem das tropas contra Portugal polo Condado, foi enaltecida como mostra 
de patriotismo: « ... /Meu Dios! ;,Por qué te esquences d'esta terra quirida que 
ten por armas o Santo Sacramento? "Por qué non espertas o entendimento 
dos gallegos que s'esquencen da sua Jibertade? i,Qué mal che fixo esta terra 
para que, calo xudfo, xa non lJe quede nin siquera a esperanza da pose­
sión do seu? 

E o fidalgo de Taboexa colleu a espada de seus abós, parte una en duas 
mitades, e batiuna no chan9 dicindo cos oJJos cheos de bágoas (.. . 

-jAdiós para sempre! En favor dos alleos, que te desprecian, non loita­
rás, xa que non terás ocasión dende hoxe de Joitare poJ-a terra de meus abós». 

Este é o primeiro relato laudatório que temos documentado com umha 
vontade política. De facto é fundamental por: A) Reflectir a fidalguia como 
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objecto histórico; B) Adoptar umha imagem ideal do fidalgo como exemplo 
de modus operandi. 

Lugrís fazia parte dumha visom conjunta dos literatos, pois o certo é que 
parte da literatura galega reflecte afecto aos morgados. DURÁN já salientou 
que à diferença de Cabanillas, tanto Rosalia como Pondal e ainda o próprio 
Curros, transparent~vam nos seus versos umha certa nostalgia do senhorio 
da sua gente (DURAN, 1981 :80). Nom em vao, as biografias destes e dou­
tros, amostram que nom eram senom os filhos intelectuais dos velhos paços: 

«Nós tinamos un concepto hierárquico cos homes (. . .) e tampouco des­
botabamos de todo as distincións sociais, cando elas tinan unha orixe supe­
rior ó consensus, como é no caso da nobreza de sangue e nas diferencias de 
educación (. .. ) De tal xeito que alguns de nós, fidaJglliiios de Don moi alta 
categoria, andabamos preocupados coa nosa árbore xenealóxica, procuran­
do entronques e antiguidade ... » (RISCO, 1933). 

Vinte e cinco anos atrás, Antom LOSADA DIÉGUEZ escrevia, a respei­
to da fundaçom de cooperativas, umhas linhas divergentes com a opiniom 
maioritária da súa época: 

« .. . Pero también es cierto que por aqui, exceptuando los grandes capita­
listas -pocos o ninguno hay- ( .. .) trabajan todos, y el propietario que no 
coge una sacha piensa, trabaja y pasa por las tierras tantos afanes como el 
que suda cavando a1 sol y ordinariamente si esta no 10 hace tiene otras ocupa­
ciones, otros trabajos en los cuales sirve a sus caseros, a los que ayudan a 
la tierra a producir para é1 ... » (LOSADA DIÉGUEZ, 1908:185). 

Retrotramos esta última referência aquém 1926, polo de simbólico que 
tem a figura de Losada Diéguez, como um dos primeiros nacionalistas que 
assumiu conscientemente umha visam fidalga do mundo. Como já mostrou 
GONZÁLEZ BERAMENDI (1981:101), esta manifestou-se num desdém ca­
ra o burguês e mesmo até o capitalismo. 

Em 1927 Evaristo CORREA CALDERÓN (1927:44) escrevia em NÓS 
umha estampa bucólico-costumista sobre «Os fidalgos de Neira de Rei»: 

« ... O senhor da aldea seguia séndoo ainda que tivese a sua cás chea de 
probreza e todal-as suas terras vendidas ou empenhadas. (. . .) Habia entodo 
o vai um-a educazón senhoril. O senhor de meirande aboengo de cada aldea, 
podía levar como nos tempos cabaleirescos, um-a partida de fidalgotes e la­
bregos jenetes nos seus cabalas do monte ( .. .) El, tratábaos con moita finura 
ou como si fase pai de todos eles (. .. ) Pero os cabaleiros e os cregos de Neira 
de Rei non ian ende jamais sós a vila. Sempre levaban tras d'eJes um-a chea 
de labregos, como si fosen os seus escudeiros. 

( .. .) O sono dourado d'un labrego era gaJopear n-un ligeiro e nervoso 
cabalo detrás dos fidalgos car'a a vila. Con que tristura seguía arando, despois 
d'olhar como pasaba a ruidosa cabalgada pol-o vao do rio, pol-o caminho 
de lajes, nas que daban lume as ferraduras dos cabalas! .. . ». 

Clarifica-se mais este ideal no seguinte extracto de um tal C.M.: 
« ... Os poetas e esquirtores da Acción Galega maldixeron ôs pazos como 

moimentos da tiranía dos senores e testigos da escravitude dos labregos. Ho-
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xe, calquera que pensa sereamente ten que consÍderar os pazos con outro ollar. 
Non teiJen esgotada a sua fundón histórica. SiiJificaron n 'outro tempo unha 
dÍtosa alianza do seiJodo c'a paisanaxe. Vn senso de vida non enmarcado poJ-o 
ambente tirânico das cidades. Despoixa cando os senores atraguidos por outros 
medios foron sostÍtuídos por adeministradores e curiales os pazos xustifica­
ron pol-o menos en parte, os ataques da Acción Galega. Mais si, como con­
fiadamente agardamos, o vivir da Galiza procura novos camjiJos de reden­
ción, volverá outra infruenza dos pazos. Consoadora, afirmativa, moderna, 
galega ( ... ) Os pazos serán outra volta centros de exempraridade económica 
e espiritoaJ ( ... ) Núnha orgaización que xa se vai dibuxando algús pazos se­
rán residenzas d'escritores, de estudantes, sanatorios, centros de turismo. Todo 
ad maiorem gloriam Gallaeciae ... » (C.M., 1929:262). 

Som mínimas as perspectivas contrárias a estas; bem se traduzem em si­
lêncios em livros de história (VILAR PONTE, 1927), ou som posturas mati­
zadas, como a do artigo «Os sefiores d'outrotempo», de Manoei GULIN 
(1930:272). Permitimo-nos umha demorada transcriçom do mesmo, polo va­
lor histórico destes extractos: 

« ... Ser senor n'outro tempo ainda non moi recuado de nós, era sé-lo de 
pazos e terras, d'educaceon e d'herenza, de carreira e de prestixio persoal. 
Hoxe, o térmjno váise pouco a pouco aguendo equivalente de burgués ( ... ) 
Os que teiJen pazos e terras debeâan por lei natural d'un certo aIÍstocratjsmo 
do chán, ser amjgos da dsaltazón d'ise mesmo chan nutâdo dos seus brazás 
e do seu nome (. .. ). 

Defjxo qu'os grandes feudales do XV século ollaâan con amor calquera 
reivindicación da faJa e da terra ( ... ) e os pequenos senores terrícolas do XVIII 
século, por eixempro (. .. ) seâan galeguistas en tod'o que non amjngoara o 
prestixjo djvjno do rey ... En conxunto, o atreboado século XIX asjstiú o es­
borrallamento da caste dos sefiores e non por un seismo social sinon por o 
bajxo esprito de imitanza, pol'a atrauceon da cibdade ( ... ). 

Moitos d'ises seiJores ainda viven entre nós. Atoparédelos nos casinos, 
nas oficinas, tiranizando en nome de eleganzas valeiras ôs mozos que pensan 
dereitamente c'a yalma posta no pôrvÍr da Galiza ... » (A NOSA TERRA, 
1930:272). 

Aqui, a rejeiçom à figura do fidalgo restringe-se apenas ao do XIX, quer 
dizer, som aqueles fidalgos aproximados aos valores da burguesia os que re­
cebem a crítica, face aos velhos vinculeiros das aldeias. Como vemos, mesmo 
dentro das criticas, guarda-se umha visam da fidalguia como valedora do 
galego. 

Dom Vicente Risco, Dom Ramam Otero Pedraio e Dom Afonso Caste­
lao, manifestárom concepçons similares. Em 1961 RISCO dera cabo ao rela­
to breve A coutada, em que relatava a frustraçom dum fidalgo-funcionário, 
que logo de se lamentar polo abandono do paço decide abandonar a Deputa­
çom pola volta ao solar matriz, retomando o papel de vinculeiro. Risco com 
esta figura entoa o Jeiv motiv comum a estes personagens: a chamada da Terra-
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Mai -paço-, o engano da modernidade -cidade-, e o seu abandono polo 
destino do vinculeiro, a aldeia: 

« ... Principia unha vida nova. Ou quizais non; vai principiar a vida anti­
ga, a vida que para a que viiiemos fadados por herdamento e que o non segui­
la e querérmonos arredar dela, do vieiro que o sangue nos amostra, é o que 
nos leva á desgracia e á miseria. Por se arredar dela, meu pai foi vendendo 
e foi comendo o que tiiia ( .. .) .. . anque non foramos pobres, anque fixeramos 
fortuna, haNa de haber sempre este lixo na nosa vida, ferida para sempre 
de desacougo, de inquedanza, de disgusto, de saudade do deber por cumprir, 
de remorso po1a infidelidade ao imperativo da raza ... » (RISCO, 1961 :95-106). 

A uniom racial entre a aldea e o vinculeiro, que equivale à do paço com 
a paisagem, desenvolveria-se com Otero Pedraio. Para entendê-la, é preciso 
conhecer antes o papel do século XVIII no seu esquema de História da Galiza: 

« .. . Enxergado en rodopío o século XVIII siiiifica conforme a os eixes 
mestres, algo ben fdto, ben rematado, podente e tranquío, unha calma ma­
dureza: o ordeado mundo do pazo, a dispa ciosa sucesión dos tempos do agro, 
o bon arranxo urbán, a fondura e gradación da curtesia ( ... ) Pro a «vivencia» 
de acarón da lareira histórica soio ( .. .) pode ser atinxida no románico e no 
XVII!...» (OTERO PEDRAYO, 1982:12). 

Deste jeito, se o XVIII é a época-modelo, o paço é o seu hábitat. É as si 
como a comunhom entre os lavradores mais o fidalgo vem dada por natura. 

« ... Unha parte da nobreza e da forte fidalguia de morgados non titula­
dos vive nos seus pazos e astra identifica-se co labrego. Co pobo labrego ani­
mado ó consolo do fogar da tradición, traballando de sol a sol, vivindo nun 
mundo mitolóxico de natureza animada por espíritos e en loita con diversos 
medos e tabús, como a distancia social e o lobo ... » (OTERO PEDRAYO, 
1969:200). 

«[Também Otero fala no debate parlamentário do 18-5-1932 da reforma 
agrária, sobre as causas da redençom dos foros, entre as que estám] .. . las for­
tunas adquiridas dei otro lado de los mares y -también debemos decirlo­
la no excesiva tiranía dei mayor número de propictarios ... » (GARCIA, X. 
L., 1978). 

Em Otero esquecem-se as penalidades do lavrador, sendo os administra­
dores os únicos causantes das mesmas: « ... 0 pobo vese perxudicado pola in­
xusticia dos foros en gran parte debÍda ó crecente absentismo dos sefiores, 
que tiiian uns mordomos que tornaban insoportable aquela situadón, nas suas 
orixes sen dúbida beneficiosa ... » (OTERO PEDRAYO, 1969:201)0 

O idealismo oteriano, frente à visom da cidade como núcleo absorvente 
dos morgados, leva-o a colocar o paço como umha entidade resistente à mesma: 

« ... A fidalguia vilega non gostaba de se peneirar moito polas rúas. So­
mentes bule mais nas de Santiago, cidade de pazos e adrales ( ... ). (37) Na Ga­
liza do XVIII as grandes casas monásticas e os pazos, ás veces mestos nunha 
terra, contrapesan a influencia das cidades ... » (OTERO PEDRAYO, 1982:33). 

Paradoxalmente, o idealismo dos seus ensaios devalou ao realismo na 
literatura. Em Os caminos da vida fôrom introduzidas estas dissonáncias com 
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o universo ideal. Os estudos efectuados em torno à obra de Otero salientam 
o carácter biográfico-histórico de Os camiiíos (MARINO PAZ, 1991:38), de 
aí que querendo « ... trazar as oscuras correntes dominantes no século dezano­
ve galego, baixo a fronda de unha fábula familiar ... », apareçam as persona­
gens que simbolizam a decadência da fidalguia galega. 

Esta decadência, sempre presente, foi retomada em 1932 nos Contos do 
camiiío e da ma, quatro relatos dos que três falam de vinculeiros. Assi, em 
O fidalgo, o sol-pôr dos domínios de Don Xohán, é um dos quadros mais 
ilustrativos da sua obra, nom apenas polo suicídio em que finda, mas também 
pala sua apresentaçom literária, mais directa e breve que em Os camiüos ... : 

«[Em 1835 Don Xohán abre os bocais do paço em sinal de abundáncia:] 
« .. . Que meu fil1o, meu herdeiro, a flor da mifia caste, disfroÍte. 

E corren as pipas: as do branco, as do tinto, as da Encosta, as do Bace­
lar, as da Teixugueira, como corrian as fontes de Versalles no Grande Sécu­
lo. Un ruxir de dioivo na bodega, unha colleita antiga palo chan de sábrego 
faguendo un lago de naumaquia ofrecida á crudelidade inconsciente dun Ne­
ron nenifio. O viflo figura sangue baflado no asombro do sol, emborracha 
o ambiente da bodega; os homes, o capelán, refucen os pantalóns, tínxelles 
o vifio as pernas. Pernas de perdiz. O neno ri, berra, bate as mans de gozo. 
Canso, dorme nos branzos do pai cando o enorme suspirar da cubaxe baleira 
enche a bodega do sentimento dunha fatalidade ... ». 

« ... [1885] Unha oficina palo serán. Chuvia nos vidros lixados. Fedor de 
colillas. Traballo extraordinario. Medo à chegada dun novo xefe. Testas en­
cal das mesas. Don Xohán na sua. Como fidalgo, é moi dado. Nin lJe parece 
mal que un antigo zapateiro, que lle fixo nun tempo moi botas de caza, lle 
fale dende a mesa vecifia: -jHola Juán! ... ». 

Apesar da brevidade de O fidalgo, no relato focou-se a folgança dos vin­
culeiros e a sua vida natural com umha claridade dificilmente superável: 

« ... [1865] E Don Xohán non chega. Sempre está de caza. Ninguén coma 
e1 cofiece os montes da Galiza. Conta historias arrepiantes de lobos, de por­
cos bravos, historias ledas de perdices palas costas esvaradfas de penica. O 
crego vello de Fontefera, en terras de Lugo, gábase de ter morto c1ncuenta 
lobos. Don Xohán, en poucos invernos sufrindo as inclemencias nivosas, ga­
floulle o partido matando sesenta e sete ( ... ). 

Morre o lume e entra silandeiro Don Xohán. Vén pálido, mais determi­
nado. "Que lle pasará? Sen bicar ó fi110, Don Xohán pon á altura dos ol1os 
da dona asam brada unha cousa que tme agarimada no pasamontafias: un ne­
nifio, lindo, rosado, branco como un anxifio, empanado en pobres roupiflas 
lixadas. Don Xohán di sen vacilación: 

--Rosina, é meu filio. A nai morreu. Entregocho para que fagas dei o 
que queiras .. . ». 

Nestas achegas literárias, sabemos palo próprio Otero que quantidade 
de pouso histórico se pode encontrar nas mesmas: 

<<o •• Tiven sempre certa vocación biográfica, certa vocación de testigo. Pero 
as cousas chegaron a min ao traverso do meu pai e das historias que me con-
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taba a mina aboa máis que polo meu conecimento directo. (. .. ) Todo iba che­
gando a min ao traverso de conversas, lonxanas discusións das que non collia 
a meirande parte das cousas e imaxes moi illadas que logo, co tempo, houbo 
que artellar no maxín. Eso por unha banda: por outra, a mifia aboa contába­
me as historias tristeÍras de agunia dos pazos, a aldea antiga, os vellos tempos 
dos senores e as casas grandes onde todo era fartura ... » (MARINO PAZ, 
1991 :7). 

Eis a diferença entre as perspectivas valle-inclaniana e oteriana. pri-
meiro foi directo conhecedor, enquanto que Otero admite ser um informante 
de segunda mao. Desde esta perspectiva, Valle e Otero configuram-se como 
expoentes literários das duas camadas de intelectuais que retratárom a figal­
guia num caso -S5. XIX e inícios do XX-, e a imaginárom noutro -após 
1926-. Historicamente esta fractura foi chave, pois a influência de Dom Ra­
mom degenerou na crença do mundo pacego como exclusivo do XVIII, tópi­
co mantido até os anos 80. 

CASTELAO nom sentiu o afecto de Otero para com os vinculeiros, pois 
a sua concepçom murguiana da história marginou o Antigo Regime -«o pe­
ríodo abservente que vai da camisa suxa de Isabel á camisa perfumada de Isa­
bel 11»- em prol da Idade Média (MATO DOMÍNGUEZ, 1989:383). Po­
rém, tampouco encontramos na sua obra aspectos despectivos cara a fidal­
guia, desaparecendo esta entre sendas críticas à nobreza medieval e à figura 
do cacique. 

« .. . Eu son d-unha Terra onde os labregos non foron capa ces de aturaren 
o despotismo sefiorial, e mais d-unha vez -van alá centos de anos- fixeron 
revoluCÍóns sanguinentas. Dos tempos abolidos quedan ainda os foros; pera 
esta cárrega vai alixeirándose a forza de rebeldias xordas. Certo é que desa­
pareceu o amo terra tenente; pero foi sustituido por moitos amos confabula­
dos, que fan chegar a Galiza o reparto da miseria central ... » RODRÍGUEZ 
CASTELAO, 1977:17). 

No entanto, segundo DURÁN, Castelao no seu trato com os fidalgos apre­
çaria um certo ar orgulhoso e romántico. Assi, no relato «O pazo de Lestro­
ve», a imagem dos vinculeiros como personagens que nom jogam com os va­
lores estabelecidos, mostraria umha simpatia para este grupo: « ... 0 fidalgo 
viveu cheo de dinidade, ensumido en erguidos pensamentos, il1ado do mundo 
mintereiro, libre como o ruisefior e branco como a neve ... » (DURÁN, 
1974: 171). 

Desde esta perspectiva, umha aparente indiferença, misturada com pon­
tuais posicionamentos filofidalguescos seria umha constante na obra de Cas­
telao (GONZÁLEZ BERAMENDI, 1989:210), vinculando-se este com a ima­
gem dos nacionalistas do seu tempo. 

Em definitivo, depois de 1926 a vinculaçom entre a fidalguia e o primei­
ro nacionalismo galego é evidente. Esta, marcada também por tintes políti­
cos, transcendeu o plano real e idealizou os vinculeiros, convertendo-os por 
primeira vez en sujeitos históricos. Mas é mui importante compreender que 
este filofidalguismo nom provém unicamente do espírito étnico-rural do mo­
vimento, mas da evidente extracçom nobiliar de boa parte dos seus intelec-
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tuais, Mais difícil é posicionar-se a respeito de se foi ou nom o esmorecimen­
to da fidalguia o que pulou aos membros da Geraçom Nós a entrar ou nom 
no galeguismo (VILLARES, 1985:85); mas coincidimos absolutamente com 
Villares em que na clássica distinçom social entre um nacionalismo burguês 
e outro popular, poderia falar-se, até certo ponto, dum nacionalismo fidalgo 
que se olhou a si mesmo desde umha perspectiva histórica, idealista e elitista. 

O problema do galeguismo é que se bem deu carácter histórico à fidal­
guia galega, nom foi quem de historiá-la. Mas apesar desta realidade, tam­
bém soubo dar os primeiros passos até umha metodologia primitiva, a erudito­
genealógica, dedicada à reconstruçom de linhagens e à catalogaçom-descriçom 
de paços. É por esta inovaçom, polo que o Seminário de Estudos Galegos no 
seu projecto de história global da Terra de Melide nom pode ser esquecido 
(S.E.G., 1933). 

O labor precedente que Terra de Melide supujo para o estudo da fidal­
guia galega foi pouco salientado, apesar de ser metodologicamente dos pri­
meiros em utilizar sistematicamente padrons fiscais, cadastros, provanças de 
fidalguia do arquivo de Simancas, e mesmo documentaçom particular. No 
relativo à história dos solares melidenses, a utilizaçom destas fontes à altura 
de 1930 supujo um fito metodológico em que destacam os seguintes aspectos: 
A) Composiçom de genealogias verídicas, validadas polo cruzamento de do­
cumentaçom; B) Introduçom de informaçom social além das filiaçons; C) Fo­
cagem sistemática da investigaçom desde um espaço com entidade geográfica 
e histórica, a Terra; D) Catalogaçom descritiva dos paços. 

Deste jeito, com o S.E.G, produziu-se umha valorizaçom conjunta da 
fidalguia que, se bem é simples, salienta por situar a sua origem nas vincula­
çons do século XV!, Assi pois, esta atribuiçom a nível histórico corresponde 
ao S.E.O., instituiçom que com Terra de Melide e outras achegas (A.S.E.O., 
1927), superou a obra de numerosos eruditos dos anos 50 e 60, adiantando-se 
a conclusons revalidadas cientificamente da década de 80. 

Na Corunha. Fevereiro de 1996 
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NOTAS 

Olivença: a sombra e o sol 

David ARAÚJO 
(Membro do «Grupo de Amigos de Olivença») 

Em fins de Março passado pusemo-nos a caminho das terras oliventinas, 
com o professor António Oliveira e os nossos alunos da Escola Secundária 
de Vieira do Minho. 

No segundo dia de viagem, já em Estremoz, contactamos um dos gran­
des defensores da causa oliventina, o Dr. Carlos Luna, que seria o nosso guia 
na cidade portuguesa ocupada por Espanha. 

Chegámos a Olivença pelas quinze horas e encontrámos um calor bem 
alentejano. As ruas brancas e estreitas comportavam poucas gentes, já que 
a hora era de sesta e de descanso. 

Os alunos chegaram intrigadíssimos. «Afinal, Olivença é portuguesa mas 
a Espanha é que domina?!», perguntava um aluno mais incontido pela situa­
çõ bizarra. Na lógica pura, adolescente e humanista destes recentes jovens, 
uma tal situação é completamente descabida. O Dr. Carlos Luna lá ia expli­
cando que a cultura oliventina é portuguesa, que as casas são tipicamente alen­
tejanas, excepto nalgumas «inovações» de péssimo gosto, e que a Espanha 
não cumpriu os tratados internacionais sobre a restituição da região oliventi­
na à Coroa de PortugaL O que se ia dizendo foi logo constatado. Uma senho­
ra idosa parou para nos revelar os antigos nomes de algumas ruas, que eram 
portugueses e foram muito mal substituídos por «caUes» de conquistadores 
espanhois. Nas palavras bem portuguesas daquela velhinha voz, cheias de me­
mória e de saudade todos nos sentimos emocionados e chocados com tal hu­
milhante situação. 

Agora, eis-nos defronte ao Convento de S. João de Deus, onde, numa 
pintura, Jesus Cristo transporta uma pesada cruz. Tal como Cristo a camin­
ho do Golgota, ferido e humilhado pelos pecados humanos, nós também sen­
timos as feridas no espírito e a humilhação ao vermos um velho escudo por­
tuguês picado e maltratado. De novo haveríamos de voltar a presenciar outro 
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escudo maldosamente picado, na Porta do Calvário. De novo as alusões ao 
sofrimento de Jesus associado às humilhações espanholas contra os portu­
gueses de Olivença. Talvez coincidência .. , ou talvez não! 

Encaminhamo-nos para a torre do castelo. Os rapazes desafiaram os pro­
fessores a treparem, por uma rampa, a subida ao topo. Depois de alg~ns mi­
nutos suados, eis-nos no cimo. Ofegantes propusemo-nos a cantar o hmo na­
cional. Lá por baixo as palavras e a música patriótica entoavam no ainda si­
lêncio das ruas. No final, por precaução, dei uma olhada para o fundo, em 
procura de algum carro policial ou agente da «Guardia Civil». De novo o si­
lêncio do costume. 

Visitamos de seguida o museu da cidade; muito bem ordenado e arranja­
dinho. As indicações, em castelhano, lá iam desvelando as origens portugue­
sas de Olivença. Cá fora as funcionárias, de fisionomia daramente portugue­
sa mas falando sempre num castelhano apuradíssimo, encheram-nos de car­
tazes, de livrinhos e de folhetos. Não resisti e invoquei a portugalidade ex­
pressada naqueles ainda jovens rostos. Sorriram! Perguntei se falavam por­
tuguês. Responderam, no castelhano de sempre, que só falavam a língua lusa 
em casa com a «abuela». De novo senti a humilhação e a revolta no meu espí­
rito de nacionalista portugalaico. 

O historiador Carlos Luna tentava explicar-me que as funcionárias do 
museu tinham medo de perder o emprego e que o clima do franquismo, gera­
dor de medo e de opressão, mantinha-se intacto em Olivença. «Não pode ser! 
Estão piores do que os da Galiza. Aqui os reintegracionistas e os lusófonos 
não se deixam abater, pois têm publicações, escrevem livros e frases nas pare­
des, emendam os letreiros mal escritos, organizam congressos e encontros. 
E tudo em defesa da nossa língua comum». Mentalmente recordei-me de Es­
travis, do José Paz, da Manuela, do Bieito, da coragem persistente do grupo 
dos docentes reprimidos, da Maria do Carmo, do Fontenla, do Ângelo Cris­
tovão, do casal Ângelo e Iolanda, dos camaradas Zé Carlos e Xavier, do cas­
telhano lusófono Gil Hemandez, do Bernardo e de tantos outros que tive a 
honra de conhecer em diversos encontros lusófonos. A experiência reintegra­
donista deverá ser partilhada em Olivença. O português tem de voltar a ensi­
nar-se nas escolas, as ruas deverão voltar às designações originais, os jornais 
locais terão de ser escritos na lusografia e Olivença deverá regressar à sobera­
nia portuguesa. Este último ponto não é comum, aparentemente, com a si­
tuação galega, atendendo que a Galiza nunca fez parte do Estado Português, 
apesar de constituir com Portugal uma única nação étnico-cultural. 

Depois destas meditações voltamos a admirar os monumentos portugue­
ses de Olivença. Em frente à porta manuelina dos Duques de Cadaval tira­
mos a fotografia do grupo. Quase em frente, entrámos na Igreja da Madale­
na, depois de pedirmos a chave a um jovem. Entramos. A frescura acalmou 
toda a gente. Momento de oração. Momento de admiração a tão belo monu­
mento. As suas colunas em corda, bem sólidas, deixavam transparecer a ins­
piração marítima. No chão as lajes também lembravam o mar, com o nome 
dos Gama -os pais de Vasco da Gama eram de Olivença, assim como seu 
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irmão, Paulo. À esquerda a genealogia da Virgem Maria, idêntica à de Estre­
moz, e tão portuguesa no culto mariano. 

Ainda nos falta visitar a instituição da Misericórdia de Olivença, a única 
que existe no Estado Espanhol. Única por ser portuguesa. Em silêncio visita­
mos o seu pátio de entrada, a sacristia e a pequena igreja interior. Tudo mar­
cas da lusitanidade escandalosamente negadas à Pátria Portuguesa. 

Os corpos, já exaustos, dirigiram-se para um bar, havendo ainda dispo­
sição para se reparar numa praça calcetada com as peque ninhas pedrinhas 
calcárias. «Foram calceteiros portugueses», afirmava o incansável Carlos Luna. 

Enfim, sentados! À nossa volta, numas mesas verdes, jogavam-se as cartas. 
Apurando os ouvidos íamos percebendo aqueles senhores, cansados pela ida­
de, a falarem em língua lusa. Outros chegaram-se a nós e a conversa dos mais 
velhos entabulou-se com os mais novos. A Ponte da Ajuda foi o tema princi­
pal da conversa. «Que falta nos fazia», desabafou um homem de idade, «sem­
pre poderíamos ir a Elvas mais vezes». O professor Luna respondeu seguro 
que o Estado Português iria reconstruí-la. 

Bem, o tempo avançava. O calor diminuía com o soL O caminho para 
Évora urgia. Pagámos em escudos. Já quase na rua, o proprietário do bar 
chama-nos. «Não vão embora já! Agora pago eu! ». Rapidamente põe em ci­
ma do balção umas bebidas e uns pratinhos de presunto. Ainda com apetite, 
é certo, mas perante a simpatia daquele oliventino que, espontaneamente nos 
oferecia coisas, não podemos resistir e ficamos para ali conversar mais um 
pouco. «O meu nome é português, pois sou Almeida. Mas também sou Salce­
do ... Salcedo Almeida». Varado pelo seu portuguesismo assumido, também 
lhe disse: «Almeida é português é Salcedo é nome galego». Provavelmente 
será também um pouquinho galego. Aproveitámos para falarmos das seme­
lhanças entre Galiza e Olivença. Disse-lhe logo que os galegos também fala­
vam português, ainda que com outro sotaque. 

O tempo começava a apertar de verdade. Teríamos de lá regressar, de 
voltar a ver os monumentos portugueses e de voltar a falar com aquela gente 
tão simpática, tão acolhedora e tão portuguesa. 

Cá fora o alunado agrupava-se. Os transeuntes olhavam e alegravam-se 
em ver aqueles rapazes e raparigas, netos de camponeses e pastores do Gerês 
e da Cabreira, a falarem abertamente português, a cantarolarem canções po­
pulares e a comerem uns bolinhos típicos de Olivença. 

Ainda no rescaldo da conversa com o dono do bar, ocorreu-me dizer, 
aos professores que me acompanhavam, da necessidade de um estudo pro­
fundo sobre a influência dos galegos e da Galiza no Alentejo e no sul do país. 
«Parece-me que as influências são muito maiores e que os galegos foram de­
cisivos no passado para a consolidação de Portugal na Europa e no Mundo. 
E de futuro serão essenciais para o reforço da lusofonia e da Nação Portuga­
laica, para ajudarem a instaurarem uma nova civilização, já intuída em Viei­
ra, Pessoa, Risco, Pascoaes e outros». Mas até lá é premente salvar a lusofo­
nia de Olivença, reintegrar plenamente o seu território em Portugal, libertar 
e restituir a dignidade aos oliventinos. E isto não pode demorar! 
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De novo o autocarro. Defronte apresenta-se um feio monumento à gue­
rra (in)civil espanhola. «É o único monumento espanhol em Olivença», ex­
plica Carlos Luna. Enquanto autografa o seu livro, «Nos Caminhos de Oli­
vença» (Edição do Autor), para o companheiro António Oliveira, Luna vai 
tecendo palavras gesticuladas sobre as muitas vítimas de portugueses oliven­
tinos na guerra internacional espanhola. Daí que aquele pedaço de pedra mal 
enformado e com frases castelhanas deva dali sair. Além de inestético, o mal 
menor, é estúpido, como o que representa. 

As despedidas: do infatigável Carlos Luna e da cidade de Olivença. 
Cá vamos pela estradinha de alcatrão, na direcção de Villanueva deI Fres­

no. Pelos lados a lírica paisagem alentejana, tão melancólica e tão pouco lem­
brada. Lá mais ao longe os montes (casas) parecem esquecidos e muitos estão 
em minas. Este pedaço do Alentejo ainda padece mais do que o do outro la­
do do Guadiana: sofre traição e abandono! 

Enfim, a fronteira de S. Leonardo. Regressamos ao Portugal normal e 
à viagem normal. Pela normalidade o relato perde aqui interesse. No espírito 
deste jovens nasce a saudade de Olivença e o desejo de lá regressarmos. 

Sim, havemos de voltar a Olivença. 

Para saber mais sobre Olivença: 
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Carlos Lunas, Nos Caminhos de Olivença (Edo do Autor) 
Rua General Humberto Delgado, 22, R/co 
7100 Estremoz (Portugal) 

Grupo de Amigos de Olivença 
Casa do Alentejo 
Rua Portas de So Antão, 58 
1100 Lisboa (Portugal) 



«o BOSQUE HARMONIOSO»: 
A Literatura de Viagens através de Cristovão Borralho 

Susana MA YO REDONDO 

É a que segue mais uma aproximação atenta à já clássica obra de Augus­
to Abelaira. Nenhuma pretensão de novidade absoluta ou definitiva nos ani­
ma. Oferecemos apenas o ponto de vista particular duma leitora agradecida 
à arte do escritor. 

Augusto Abelaira e o seu contexto geracional. 

Neo-realismo e Existencialismo, tendências aparentemente afastadas nos 
manuais de crítica, são simplesmente a continuação uma da outra; e das duas 
bebe o autor. 

Qual é a posição de Abelaira? Como podem observar os leitores do Bos­
que Harmonioso, há muita coincidência entre as técnicas deste e as assinala­
das quando se fala em neo-realismo: acção aberta (não linear), acumulação 
de factos, quadros panorâmicos ligados pelo autor ... e «despreocupação» da 
forma. Também gosta de temáticas sociais noutras obras anteriores e sempre 
manifesta ser a favor da evolução da história e a literatura (frente a tendência 
estática do momento). Mas são muitos os que coincidem em ver nos temas 
e ideias do autor o existencialismo: na frustração pela impotência das ideias, 
a oposição à rotina e às convenções; o cepticismo, o fatalismo e a ironia. 

Aliás, é possível a conciliação das posições: o existencialismo é uma ati­
tude a tomar ante os problemas sociais e vitais, depois de os analisar, e aí 
radica o seu contacto com o neo-realismo. Parece ser esta a maneira mais co­
rrecta de ler oJivro, misturando os fenómenos que Abelaira conhece e vive 
como autor desta época. Quanto à posição esteta, é improvável acreditar to­
talmente nesta ideia, pois devemos ter em conta a relação de Abelaira com 
a revista neo-realista Seara Nova (manifestamente combativa na literatura a 
nível ideológico, político e social), da qual em 1969 foi director e colaborador 
permanente. 
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A Literatura de Viagens, 

Nasce no século XVI, como resposta literária às circunstâncias históri­
cas de Portugal, condicionado pelos fins e necessidades sócio-políticos do sé­
culo: elogiar o passado, legitimar o presente, fazer apologia de valores políti­
cos ou religiosos". a sua estrutura é idónea para a metáfora, a alegoria. Por 
baixo da viagem geográfica estrita, dos heróis, aparece a busca (ordenada, 
caótica, activa, reflexiva) de algo ou alguém. Em consequência, o que nos 
inícios não era mais que reportagens das viagens ultramarinas portuguesas 
(se exceptuarmos Mendes Pinto), foi muito frequentado em todas as literatu­
ras posteriores; mesmo sem esta forma, mas sim com os seus fins: a viagem 
pela vida, a morte, a obra,., 

Neste último aspecto, a obra como viagem (ou viagem pela obra), é que 
vamos centrar o estudo, Muitos dos aspectos da literatura de viagens são ne­
gados pelas novas gerações, inclusive Abelaira: a potenciação das tradições; 
o protagonismo dum herói; o optimismo; o cruzadismo e integralismo lusita­
no,.. mas não rejeita as técnicas: combinação da experiência directa com a 
reconstrução literária, existência de pequenas histórias independentes, e a pos­
sibilidade mesma do conceito de «viagem»: o movimento e a indagação sobre 
a literatura através das próprias páginas dum livro. É com esta finalidade que 
Abelaira viaja, para nos conduzir pelo caminho da fantasia ou da realidade; 
da criação, da cópia, ou do plágio; da tradição e a inovação negadora. 

Por isto, com a ajuda do esquema estrutural que faz Elvira Souto (Intro­
dução), nas páginas seguintes procuraremos decifrar os sinais deste intrinca­
do caminho infinito. 

o Bosque Harmonioso. 

O narrador da obra, um homem com desejos de glória, procura traduzir 
para nós o texto de O Bosque Harmonioso. Mas, em vez duma versão portu­
guesa do livro do século XVI, misturam-se com os escassos episódios (ou his­
tórias) que chegamos a conhecer informações muito diversas: dados sobre a 
suposta autoria de Borralho; circunstâncias em que achou os manuscritos; 
comentários e reproduções de escritos do biógrafo, Gaspar Barbosa, sobre 
a vida de Borralho; reflexões pessoais e sobre personagens e factos históri­
cos; experiências da própria vida do narrador (a relação com Irene, o segui­
mento da actualidade eleitoral na Europa), 

Donde? Para onde?, Por onde? 

O ponto de partida (e o final) é duplo: duma parte, as costas portuguesas 
das que sai o barco com destino a Goa. De outra, a secretária dum professor 
que «decidira escrever um livro de investigação histórico-literária» (p. 17). 

Para onde? para muitos lugares, Os barcos portugueses para Goa, para 
oferecer mais riquezas ao rei e ao povo, Os navegantes para onde houver di­
nheiro. O tradutor da história ... sabe ele para onde vai? Ele busca, indaga 
com este fim, para saber onde é que vai: com Irene, com o seu novo trabalho 
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de tradutor, com os documentos sobre Borralho e Barbosa, com a fantasia 
e a realidade, com a comunicação. Ou por acaso seremos nós os que, caindo 
no seu en~ano, não sabemos onde vai e seguimos o rasto de dúvida que ele 
espalha? E provável. O destino do narrador é evidente: não pretende uma con­
clusão concreta e final. Mais bem a reflexão, relativizar os valores (históri­
cos, literários, políticos), a percepção da realidade. 

Por onde? Uns pelo mar ou por onde lhes mandem. O outro por labirín­
ticos episódios, resultado de inquietações, acontecimentos, pesquisas. 00 e da 
necessidade de transmiti-lo aos leitores. 

Por quê? Para quê? 

No nível da viagem ultramarina, estas questões têm respostas evidentes; 
é o outro nível de leitura (o criado pelo tradutor-narrado r-escritor) o que mais 
nos interessa, sobretudo o relacionado com o próprio texto, é o relevante. 

O facto de que comente a existência de textos relacionados com a biogra­
fia de Borralho, a dificuldade de conceder-lhe a autoria, de datar o texto, de 
o relacionar com personagens posteriores, de separá-lo de Barbosa, de saber 
a autenticidade do que este último conta ... tem sentido porque o narrador 
é céptico e pensa que essa é a maneira de ver as coisas: reais ou irreais, literá­
rias ou não; pois cria indecisão e angústia (como quando ele quer clarificar 
os seus sentimentos com Irene). 

Para quê? Para oferecer uma possibilidade distinta, a da livre eleição, 
sem imposições nem apriorismos, sem modelos de pensamento. Ele duvida 
da história (com a literatura de veículo), de como outros quiseram dizer-nos 
o que aconteceu; e também do que hoje escutamos dizer. Tudo é questioná­
vel; a criação literária em primeiro lugar. A prova é que, depois de ler o livro, 
nenhum de nós poderia dizer objectivamente se, afinal, Borralho existia ou 
não; inclusive duvidamos se não será uma invenção do narrador (há um mo­
mento em que confessa estar a falsificar a informação). 

Feito por quê? Visto por quem? 

Para analisar este aspecto, de novo, é preciso diferenciar os níveis inter­
nos de comunicação literária. Abelaira gosta muito nas suas obras de criar 
um universo interno, especialmente quanto à linguagem; e em O Bosque Har­
monioso, a literatura dentro da literatura converte-se em pretexto estrutural 
mas também narrativo. Dá-se intercomunicação entre os textos, um explica 
a existência dos outros: se não houver texto de Borralho, Barbosa não escre­
veria sobre ele; se não aparecem ambos os textos, o narrador não pensaria 
em traduzi-los nem comentá-los. 

Isto explica a existência na obra de três narradores: Cristovão Borralho 
(autor de O Bosque Harmonioso originário), Gaspar Barbosa (biógrafo do 
anterior) e o narrador do resto da história. Aliás, é provável fazer outra con­
sideração: qualquer dos textos dos primeiros autores não chega ao leitor di­
rectamente; é a pena do professor que busca reconhecimento público a que 
transmite, bem como tradução, bem como paráfrase seleccionada, tudo o que 
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aparece no texto final. A própria selecção implica necessariamente uma es­
colha subjectiva, um nível de elaboração literário posterior à escrita de Bo­
rralho e Barbosa (partindo de dois textos diferentes e sem entrarmos agora 
a discutir se são a mesma personagem). 

Em relação com o destinatário, seguindo as considerações anteriores, Bar­
bosa e Borralho pretenderiam escrever para o pú.blico da época; mas não po­
demos segurar nisto. O que sim afirmamos é que o narrador último cria um 
leitor culto, conhecedor da história, da política e literatura portuguesas; até 
da crítica literária. Os comentários constantes que dirige ao leitor partem do 
preconceito dum receptor adaptado às necessidades da narração: um amplo 
conhecimento cultural prévio que a seguir o narrador vai pôr em dúvida. 

Cristovão Borralho: sentido na obra. 

Dos dados que se podem tirar da leitura da obra, aqueles que o caracteri­
zam positivamente (qu.er dizer, como personagem que existiu), podemos fa­
zer um perfil geral. Como indivíduo, era um mulherengo e um heterodoxo; 
não lhe conhecemos qualquer valor «moral» da altura. Mas isto não está apre­
sentado pelo narrador negativamente; Borralho não era um pícaro sem re­
morsos. Era um homem em desacordo com o seu tempo, um relativista (não 
um revolucionário. Actua sem coerência social: agora «bem», agora «mal»; 
mas não actua contra a sociedade) que se expressou na própria atitude vital 
e também através dum livro de viagens. As suas reflexões foram tão profun­
das e cuidadas que tempo depois apareceram plagiadas por Goethe, H. Mi­
ller, Voltaire, Montesquieu ... 

A nível literário, o nosso narrador considera-o rigoroso; amigo do deta­
lhe; crítico (foi executado pela Inquisição); gosta principalmente da «arte da 
entrelinha» . 

Como podemos ver, muitas destas características têm relação com o na­
rrador: o relativismo nas condutas pessoais (com Irene), na opinião política. 
A re-escrita dum livro de viagens; o desejo dum trabalho exitoso (talvez dig­
no de plágio); uma tendência a dizer as coisas indirectamente, de parar-se nos 
detalhes e escapar da narração principaL .. Contudo, também é possível ver 
uma identificação com Barbosa; segundo o narrador, a falta de dados lógi­
cos poderia dever-se a que Borralho é um alter ego do biógrafo. Até os dois 
poderiam ser inventos dum autor posterior ao século XVI. 

Resulta interessante reproduzir neste ponto duas reflexões do narrador: 

«Mas ao escrever sobre Cristovão Borralho interesso-me verdadeiramente por 
Cristovão Borralho ou pela minha própria pessoa?». 

(p. 43) 

«Eis o que verdadeiramente me interessa, imaginar um irmão. Sim, um irmão 
-eu no século XVI seria ele ou como e1eo No século XX Borralho seria eu ou como em). 

(p. 65) 

Em conclusão, qual é o papel de Borralho nesta viagem? Borralho (ou 
Barbosa; até os dois a um tempo) é o alter ego do nosso narrador sem identÍ-
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ficar o O propósito dele é fazer uma céptica viagem pela literatura; utilizando, 
possivelmente, um dos géneros que mais se identifica com a falsidade da obra 
e com os seus fins extraliterárÍos. Por uma vez, a literatura é usada para ex­
por a sua relatividade e a necessidade de não acreditar totalmente nela. O na­
rrador joga com nós e Borralho faz uma viagem do século XVI ao XX para 
acabar por ser o seu cúmplice. 
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o que nos contam os primeiros documentos 
de Ângelo Casal 

José-Maria MONTERROSO DEVESA 

É assombroso comprovar a de gente de valia que actuava na Corunha 
de pré-guerra. Gente natural e gente vizinha, que, nom por casualidade, de­
senvolveu nesta cità aperta o seu viçoso quefazer em pró de um ideal rotundo 
de recuperaçom da essência nacional da Galiza, com profundo sentido pro­
gressista e universal. 

Desaparecida a primeira geraçom ou dos precursores, com Murguia à ca­
beça, seguido palas irmaos De la Iglesia, Carré Aldao, Galo Salinas e outros; 
e com algum home-ponte, como Lugris Freire, aí temos, no período de 16-36, 
os nomes brilhantes dos irmaos Vilar Ponte e de Viqueira, todos três de fora, 
mas com decisiva influência no ambiente cultural da cidade. Particularmente 
Antón Vilar Ponte (Viveiro, 1881-1936, que morreu de morte natural pouco 
antes da guerra) e Joám Vicente Vi queira (Madrid, 1886-1924, neto, por cer­
to, do mecenas López Cortón), aquel no jornalismo, este na cátedra, os dous, 
como se vê, prematuramente perdidos para a Galiza e a Corunha, embora 
deixassem nos papéis e nas pessoas o seu imorrente magistério. 

De geraçom posterior, mas cercana, fôrom os Luís Pena Novo, Ângelo 
Casal e Vítor Casas Rey, aquel, se bem de Vilalva (1839-1967, e com vida 
mais dilatada, logrando sobreviver à repressom franquista ... nas condiçons 
de despossessom que tivo de sofrer como secretário, àquela altura, do conce­
lho de Lugo), com o excepcional título de ter sido o primeiro concelheiro na­
cionalista galego e corunhês (1920-1923). 

Dos outros dous, começo por Casas (Corunha, 1900-1936), figura ainda 
apenas estudada, para destacar a sua entrega como jornalista e home de ac­
çom do galeguismo, encabeçando A Nasa Terra e outras empresas ... e que 
pagou essa dedicaçom com a própria vida: como Ângelo Casal (Corunha, 
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1859-1936), eles si a maos dos repressores no autodenomi1ilado I Ano Triun­
fal ... e nom sendo os únicos (Salcedo e Caridad Pita nas filas do exército, 
Suárez Ferrín e Maseda, Huici ou Galán entre o numeroso elemento civil bo­
rrado da vida ... por nom darmos mais que meia dúzia de nomes com a urbe 
corunhesa relacionados). 

Ângelo Casal, de quem é bem conhecida a frase de Castelao: «Casal fijo 
por Galiza mats do que todos nós»; Casal, que foi precursor da escola em 
galego e impulsor do prelo e primeira editora jmportante (por títulos e por 
permanência) de livros em idioma galego; Casal que nom lhe fugiu ao com­
promisso político morrendo como alcaide de Compostela; Casal com quem, 
como com tanto outro defensor da liberdade e da democracia, está a Coru­
nha em dívida; a esse Casal, que demorou catorze anos em repousar junto 
do mar que o vira nascer ... a esse Casal, contradizendo o que todos sabíamos 
(e di a própria e única biografia deI escrita por Fernández deI Riego), mu­
dárom-Ihe, em artigo jornalístico recente, o lugar de nascimento. 

Empurrados polo afám de dar a cada quem o que lhe corresponde, foi 
polo que fomos à paróquia de Sam Nicolau e ali demos, no livro correspon­
dente, fólio 472 volto, com a acta de baptismo do nosso home, reproduzindo 
cá, mercê à amabilidade do pároco Sr. Morente Torres, fac-similarmente, tal 
primícia, e, ao tempo que o transcrevemos, apontando três ou quatro obser­
vaçons sob~e o doc.umento. 

A ACTA DE BATISMO 

Em primeiro termo vemos como datas principais da acta o 17 de Dezem­
bro (de nascimento) e o 19 seguinte (de batismo). É curioso reparar em que 
esse 17 de Dezembro coincide com a data de morte matada do mítico Mare­
chal Pero Pardo de Cela (Mondonhedo, 1483), nalgum tempo e lugar escolhi­
da como data nacional da Galiza, em atençom ao seu carácter civil de fronte 
à condiçom religiosa do 25 de Julho, celebraçom surgida em origem como 
Dia do Apóstolo Sant lago. (Também caberia sinalar a recurrência no calen­
dário cívico galego do número 17, assim: o 17 de Maio, aniversário de Mur­
guia e Dia das Letras; o 17 de Agosto, cabodano de Alexandre Bóveda, as­
sassinado dous dias antes do que Casal, e Dia da Galiza Mártir). Outra parti­
cularidade dessa data é que Casal nasceu só um dia antes do que Luís Pimen­
teI... (o mesmo ano, claro). 

Em segundo lugar, os nomes impostos ao recêm-nascido viriam-lhe dos 
padrinhos, José e Antónia. O Ângel seria do gosto dos pais, pois nem este 
é dos ascendentes nem nengum dos três pertence ao santoral do dia de natalí­
cio, segundo era costume aplicar. Veja-se como, ao ir em primeiro termo, o 
redactor da acta dá mais relevo ao nome José, passando, contodo, o segundo 
nome, Ângel, a ter primacia na vida do batizado. 

O lar natal, Fuente de San Andrés, 28 (actualmente, ainda e quem sabe 
por quanto tempo mais, chamada de General Mola; DeI Riego, por certo, ma­
rrando ao dar o número 21): como queira que a numeraçom dessa via foi al-
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terada nestes cem anos, a casa correspondente poderia ser a (das mais baixas 
da maçá) que ostenta hoje o número 24, sem que saibamos qual o andar. 

Outro ponto: os Casal do pai eram de Vilantime (Villantine, com II, di 
a acta), paróquia do concelho de Arçua. O nome de família é mui abundante 
e com diversas origens. Filologicamente designa, entre outras acepçons, um 
casário ou conjunto de casas; e o seu plural, multiforme, vai do canónico Ca­
sais ao popular Casás, tantas vezes, por mor do acento, assimilado com Ca­
sas (e com a agravante de neste caso se confundir com esse apelido que é tan­
to castelhano como galego, em tanto Casás é exclusivamente nosso). Outros 
Casal com presença na cultura desta cidade, e que nengumha relaçom fami­
liar tinham com Ângelo, fôrom: o uruguaiano J uHo J. Casal (1889-1954), poeta 
e cónsul do seu país na Corunha, filho de galego de Ribadéu, e fundador aqui 
da revista Alfar; e o corunhês Joám Casal (1935-1960), escritor renovador 
e também morto na juventude. 

Os Gosenje (de ortografia confusa, dado o fenómeno dagheada, e assim 
vemo-lo hoje escrito Gosenge, Gosenje e Josenge; nom confundir com o mais 
extendido Gosende) procediam de Visantonha, freguesia do imediato conce­
lho de Santiso ... e dito nome, raro de vez, ao contrário do que Casal, é mui 
provável que se originasse no lugar de Gosenje, único na nossa macro-topo­
nímia, sito na paróquia de Gondolhim, no também limítrofe município de 
Melide. 

Finalmente digamos que, com excepçom de Sam Pedro de / l,Bermino? /, 
ilegível (e que nós suspeitamos é Belmil, em Santiso), as paróquias citadas 
na acta correspondem: a Arçua: Vilantime e Marojo; a Santiso, como fica 
dito: Visantonha. 

A nota marginal informa-nos do casamento do batizado, com quase 25 
anos, e na mesma igreja, com a bergondense de Guísamo Maria Dolores Mi­
ramontes Matos (que DeI Riego fai Miramontes Nieto), cujo protagonismo 
na vida de seu home e final exilada em Buenos Aires som bem conhecidos. 
Desse matrimónio nom ficou descendência. 

A ACTA DE NASCIMENTO 

Conseguida também, por fineza do Prof. Júlio Cuba Orosa, a acta de 
nascimento civil (N), achamos ao confrontâ-Ia com a de baptismo (B) as se­
guintes contradiçons: 

A) Data de nascimento: 17 (B) frente a 19 (N): inclinamo-nos polo 17: 
1. o de onde ia tirar o cura que batiza o 19 que o neno nasceu aquel 17 se nom 
lho tiveram dito assim? 2. o Pareceria que, por temor a que o admonestassem 
e/ou multassem polo atraso em dous dias, o pai declarou como data de nasci­
mento / «hoy»/ a da inscripçom ... que é a própria data do batismo; ou bem, 
o funcionário marraria ao pôr tal /«hoy»/. 

B) Lugar de origem do pai: Villantine (B) / Arzúa (N): vê-se que aquela 
acta é mais rigorosa marcando o ponto concreto dentro do município de Arçua. 

C) Lugar de origem da avó materna: Bermino (?) (B) / Besmil (?) (N): 
sendo as duas inexistentes, esta aproxima-se mais da suposta Belmil. 
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D) Doutra parte, ambas as actas coincidem na versom errónea /ViHan­
tine/ de Villantime/Vilantime (com m). 

E) A acta (N) é mais concreta ao dar as idades dos pais (pai: 28, mai: 
31 anos) e ao constar o ofício Uornaleiro) e mais a assinatura do pai. 

F) Por sua volta, a acta (B) é mais completa ao fornecer, à margem, os 
dados do casamento. 

Com isto damos fim à somera análise de dous documentos fundamen­
tais na biografia deste corunhês e galego tam injustamente esquecido ou ofi­
cialmente ocultado na sua vila natal, como outros homes de primeira linha 
no grupo dos que luitárom, tantos até darem a vida, por umha Galiza dona 
de si. 

Corunha, Dezembro de 1995 
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TRANSClUPçQl.! DA ACTA DE IlAPTISHO DE ANGELO CASAL GOSENJE. 

1. Corpo da acta.- En la Iglcsia pD.rroquiD.l de S. Nicolás de lD. Corufía á dicz y / 

nueve de Diciembre de mil ochocientos noventa y cinco. El / 

pbro. D. José Nieto con mi licencia, bautiz6 solemnemente, / 

puso los Santos 61e08 y el nombre de Jos~ Angel Antonio á I 
un nino que naci6 á las diéz de la mafiana deI diecisiete I 
en la calle Fuente de S. Andrés n Q 28. hijo leg:l:timo de ~la-I 
nuel Casal, natural de S. Pedro de Villantine y de Filo- / 

mena ~senge, de S. Juan de Visantona, ambas en esta I 
provincia: Abuelos Paternos Joaquin, de la de Villantine I 
y Dominga Basteiro, de sta. l,laria de l1arojo, en esta I 
provinciag maternos José, de la de Visantofia y ~!aria 1,'19.-1 

nuela Arias, de S. Pedro de /Bermino?/, en esta provincial I 
fueron padrinps José Pineiro L6pez, casado y Antonia La- I 
flbs Montero, soltera, de ésta vecindad, á quienes advir- I 
ti6 lo que previene el Ritual Romano, siendo testigos los refe- I 
ridos padrinos y 61 Saoriotan Jo06 Canzobre. Y oomo Rector ! 
EcÓnomo, lo firmo.;I 

L. ~lanuel Ponte Ayude (rubrioado).- José Nieto (rubricado).!' 

2. ~largem da acta.- José/Angel Antonio/casaljGosengel 

El contenido en esta partidal contrajo matrimonio cn csta dei 
San Nicorás el dia veinticinco/de Septiembre de mil novecientoal 

veinte con l'larfa Doloresl Miramontes ~latos, sol tera, dei 

veinticinoo afios de edad na-/tural de 'Santa I'Jaria de Gu$lsamol 

y vecina de esta de San Nicolás,1 hija de Vicente y de Antonial 

siendo testi§os Fernando Lago/ Portela y Fernando Blancol 

Saliheres. Y lo firmo.! 

Dr. J. Leiceaga (?)(rubricado).! / 
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Ângelo Casal na lembrança 

HenrÍque RABUNHAL 

I 

A sana de que gozam as pessoas nom sempre está em relaçom com a sua pree­
minência, a sua grandeza ou a sua preponderância num determinado tempo 
ou cenário histórico. Diversas circunstâncias podem fazer de um mediocre um 
diva e de um divino um ordinário. Os dramáticos acontecimentos do 36 ex­
plicam muitas iniquidades e muitos silêncios e podem explicar umha certa de­
sordem nas peças humanas peremptórias do xadrez daquele tempo das Irman­
dades, da revista Nós, do Seminário de Estudos Galegos, da Escola Dramáti­
ca Galega, de Lar e de Nós, do Partido Galeguista e do Estatuto do ano trági­
co. Desde sempre tivemos um interesse em trascender a história apenas dos 
grandes nomes, dos extensos currículos, da gente conhecida que se diz em partes 
da Galiza. Sobretodo porque alguns parecem ter decidido por todos quem som 
os grandes, os extensos, a gente conhecida. E também porque a vida dos grandes 
só é possível com a concorrência daqueloutros que os engrandecêrom por ve­
zes, como no caso de Ângelo Casal, com um trabalho ingente de intendência 
cultural, de logística política que pode ajudar-nos a abranger as conquistas 
de toda umha etapa da nossa história na qual se caldeárom as bases do me­
lhor do nosso património actual. Nos alpendres da nossa história recente ha­
bita um bom número de gentes que som hoje desconhecidas para a maioria 
dos galegos, que nom figuram mais que anedoticamente nas bibliografias e 
que conseqüentemente nom som úteis para nós porque nom nos servimos do 
seu exemplo, da sua coragem nem do seu empenho. Poderia dizer-se que nom 
existem se nom os tiramos da caverna, do vil anonimato. A vitalidade de um 
país, o seu futuro mais limpo, joga-se também nesta partida de busca e cap­
tura dos desconhecidos, dos marginalizados, dos inexistentes, dos «nomes proi­
bidos» que dixo Luís Seoane quando lembrou a Casal na revista GaJida emi-
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grante e na audiçom radial homónima. Casal é um habitante ilustre dessa pe­
riferia fantástica na qual ainda nom entramos devidamente. Acompanham­
-no nomes também relevantes do galeguismo cultural e político dos dous últi­
mos séculos, alguns também corunheses, mortos e também vivos, que aguar­
dam silentes e dignos a hora da homenagem merecida, o momento no qual 
como queria Seoane para Casal se grave o seu nome numha rocha pátria. So­
mos um país que se busca no espelho da história, que nom se pode permitir 
o fausto de renunciar ao seu passado, que tem fame de saber a identidade 
dos que moram no alpendre, na periferia e no anonimato. 

II 

Felizmente contamos com instituiçons como a A.C. O Facho que ao lon­
go de muitos lustros de trabalho bem feito tenhem insistido na cultura da me­
mória. Aí estám as homenagens a Joám Casal (1986), a Lugris Freire (1990) 
ou a Fernando Iglesias «Tacholas» (1991) por citar apenas algumhas das mais 
recentes. Hoje O Facho e Ediçons do Castro convocam-nos para reflexionar 
e para melhorar o nosso escasso conhecimento sobre Ângelo Casal. Felizmente 
nom som as únicas entidades empenhadas em tam justo objectivo ao qual nos 
somamos todos os que damos vida a este acto e muitos outros galegos e gale­
gas que expressam a sua adesom a um dos homes que mais figérom palas li­
berdades e palo futuro digno da nossa pátria. Em palavras de Seoane (1959) 
«Todo o sacrificava a essa esperança patriótica e a sua única ambiçom era 
poder chegar a ver um dia ao seu país dono do seu destino e ocupando um 
primeiro lugar entre todas as nacionalidades de Europa». Ângelo Casal é um 
nome decisivo da história contemporânea galega até o ponto de podermos afir­
mar que sem a sua tarefa nom desfrutaríamos, por exemplo, do mais impor­
tante património bibliográfico galego produzido nos anos 20 e 30 quer em 
forma de livros quer em forma de revistas e jornais que saídos do forno edi­
torial de Casal quigérom ser umha invasom de esperança e um investimento 
em futuro exercidos com nom poucos atrancas por um home que os seus ca­
maradas nacionalistas descrevêrom optimista, generoso e desinteressado e que 
por mar do vil assassinato que acabou com a sua vida no 36 ingressou no 
rol dos mártires de umha pátria pala que em palavras de Castelao a Otero 
Pedrayo fijo mais do que ninguém. Essa Pátria das mil primaveras e os mil 
sonhos que foi o destino impassível e magnánimo do compromisso, dos ane­
los e dos sonhos daquele home que hoje nos convoca e que é principal tes­
temunho e senlheiro protagonista de umha época em cujas mais estratégicas 
empresas soubo e quijo estar: nas Irmandades da Fala que patrocinara o seu 
amigo Vilar Ponte e em todo o seu aparelho de acçom social, política, tea­
tral, lingüística, cultural, editorial, cívica, promovendo pioneiras escolas 
gratuítas de ensino galego; em publicaçons emblemáticas como a revista Nós, 
ouA Nasa Terra das que foi colaborador, animador, divulgador, editor e ad­
ministrador, salvando-as mesmo de umha agonia à qual conduzia a falta de 
proveito económico; no Seminário de Estudos Galegos do qual foi sócio acti­
vo e cujos trabalhos editou com primor e ofereceu esperançado à cidadania 
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letrada de um país semianalfabeto naquela altura; no Partido Galeguista no 
qual se integrou logo de umha biografia política de inequívoco compromisso 
nacionalista e polo que resultou eleito alcaide de Compostela e vice-presidente 
da Deputaçom provincial tomando parte activa no processo estaturário for­
mando parte como vice-presidente do Comité Central da Autonomia Galega 
trabalhando ao lado dos mais grandes da política galeguista polo reconheci­
mento das liberdades e os direitos da Galiza e integrado na Comissom que 
entregou ao Presidente das Cortes os resultados do prometedor plesbicito es­
tatutário, para Casal um fito importante que havia que inserir num processo 
alimentado por todo o labor galeguista surgido depois do ano 1916; Casal 
cedeu as dependências de Raxoi para a constituiçom da Associaçom de Escri­
tores da Galiza que decidia criar um Comité do Livro Galego; Casal animou 
a incorporaçom, naquela hora zenital, dos novos valores da nossa cultura tra­
balhando com artistas como Castelao, Camilo e LoUta Diaz Balinho, Cebrei­
ro, Jaime Prada, Maside, Fernández Mazas, Colmeiro, Jurjo Lourenço, Ma­
nuel Méndez, Manuel Prego, Castro Arines, José Sesto ou o próprio Seoane 
e com a prática totalidade dos escritores galegos da altura; abraçando todas 
essas tarefas Casal foi o editor do seu tempo, dos escritores da sua hora, dos 
autores galegos mais sobranceiros que hoje tenhem merecido o rótulo de clás­
sicos. Polas suas maos e pola sua humilde imprensa passárom alguns dos tex­
tos mais imperecedeiros da nossa poesia, do nosso teatro, da nossa prosa eru­
dita e de ficçom e sem dúvida dezenas de folhetos, de papeis que também es­
crevêrom a nossa história e de publicaçons que vam desde El Momento até 
Ser pasando por Galieia Federal, Universitarios, Resol, Claridad, Mais ou Ama­
necer e que veiculavam o pensamento e a acçom cívica dos principais próce­
res do galeguismo e o progressismo daquele tempo. Temos razons para sus­
peitar que todo o seu labor foi desinteressado e que nom pudo optimizar eco­
nomicamente o seu ingente trabalho que talvez nunca foi devidamente consi­
derado agás em círculos mui restritos. Os que o conhecêrom e tratárom nom 
duvidam em sublinhar a importância desse labor, a sua entrega nacionalista, 
a sua generosidade, toda umha vida que concluiria num dos dramáticos as­
sassinatos da guerra civil. 

UI 

O nome de Casal estará ligado para sempre à história do nosso mundo 
editorial, um mundo sem mercado e com esperança, sem possibilidades no 
curto prazo mas que permitiu circular polo nosso país cara este futuro que 
padecemos ou desfrutamos dezenas de títulos, de livros dos que ainda vive­
mos, dos livros que nos permitírom chegar até aqui, subsistir, ser o que so­
mos e construir-nos como um povo culto que se abeira ao século XXI. Nom 
cremos que seja exagerado afirmar que Casal foi o editor dos mais relevantes 
escritores do período 1916-1936. Primeiro fundando Lar com outro corunhês 
ilustre e esquecido, Leando Carré Alvarelhos, e logo Nós, fazendo possível 
a reapariçom da magistral revista de Risco e Castelao, editando os trabalhos 
capitais do Seminário de Estudos Galegos, elaborando multitude de folhetos, 

475 



de boletins, de jornais, de revistas, fazendo país quando quase nom havia país 
e quando era tam difícil fazê-lo sem a ajuda da mais mínima expressom de 
um poder político próprio, quando o livro galego estava afastado dos CÍrcu­
los académicos e escolares e quando mesmo os meios de comunicaçom, sal­
vando honrosas e mínimas excepçons, faziam ouvidos surdos a esse labor edi­
torial que morreu, transitoriamente, com o seu criador e que podemos consi­
derar o mais claro precedente de todo o labor editorial posterior. O mês pró­
ximo fará 100 anos que nasceu Casal na Corunha e A.C. O Facho promove 
com Ediçons do Castro este acto para lembrar a sua figura por boca de gen­
tes que o conhecêrom, como Jenaro Marinhas, Isaac Diaz Pardo e ou seu ir­
mao Manuel Casal Agra, ou que o estudárom, caso do professor Dobarro 
Paz, aos que cederei a palavra. Como sempre acontece nom é a primeira vez. 
Nunca existe a primeira vez. A homenagem a Casal foi sentida sempre como 
um dever colectivo dos galegos, polo menos dos bons e generosos, que come­
çou em vida dele, que prosseguiu no nosso exílio americano nos anos 40 e 50 
onde se vindicou o nome de Casal em mais de um selo editorial, que chega 
necessariamente aos nosso dias com esse livro que consagrou ao editor Fer­
nández dei Riego e que publicou o Castro ou com recentes e sólidos contribu­
tos, como os do professor Antom Capelám, e que nom deve cessar no futuro. 

IV 

Álvaro de las Casas, bom amigo de Casal, fijo num trabalho editado em 
1934 um excelente retrato do nosso home. Evocava o número 15 da rua do 
Vilar em Compostela onde estava estabelecida a editorial Nós com a sua li­
vraria, a tertúlia de rapazes galeguistas e umha humilde imprensa com escas­
sos meios humanos e materiais. Um home como da minha idade atendia o 
senlheiro negócio: galeguista por natureza, impressor por vocaçom e livreiro 
por necessidade. Naqueles dias coze-se no forno fantástico da miranda casa­
liana as Cousas de Castelao ou A romeiria de Xelmirez de Otero. Casallem­
bra com Álvaro a experiência de Lar, os 3.000 exemplares a trinta céntimos 
de 35 números polos que só cobrara 100 pesetas Leandro Pita Romero. Tam­
pouco esquece os registos da policia ou as letras «como balazos». Presume 
de editar a revista Nós e de fundar o selo editorial homónimo. Lamenta a 
escassa atençom dos meios galegos aos seus livros e mostra-se «descorazona­
do». Como diz De las Casas por ele andavam os nossos livros por aí e «Gali­
za tem umha categoria literária graças a ele». Álvaro convocava aos escrito­
res galegos a umha homenagem a Casal que finalmente nom pudo celebrar-se 
mas que contou com a ade som imediata de Otero Pedrayo, Fermim Bou­
ça-Brei, Rafael Dieste, Dei Riego, Antom Vilar Ponte, Plácido Castro, Víc­
tor Casas, as Mocidades Galeguistas, Cunqueiro, Filgueira, Castelao e publi­
caçom; como a própria A Nasa Terra. Pouco depois a Associaçom de Escri­
tores Galegos nomeará a Casal Sócio de Honra. No último número de Nós 
há umha nota da Associaçom de homenagem a Casal «editor; patriota; inte­
lixente e xeneroso, que botou nas oito enfiladóns dos ventos, co novo renaci­
mento das nosas letras, as óptimas sementes do rexurdir da patria». Numha 
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publicaçom em Buenos Aires de 1941, onde vivia a sua viúva Maria Mira­
montes e onde se lhe tributara umha singela homenagem ao editor em 1937, 
lemos: «Ánxel Casal, Patriota Galego, editor desinteresado e xeneroso de li­
bros galegos, é unha das figuras mais ilustres do galeguismo e que mais outros 
servizos prestou á Patria galega. Por bo e xeneroso, por ser galego afervoa­
do, por sentir intensamente a dor da Patria Galega, por ser un verdadeiro 
apóstol da sua liberdade, e pala sua grandeza moral como home e como gale­
go, foi asesifíado cobardemente palo hespafíolismo opresor, reaccionario e 
criminal. jMais, non morreu, nin morrerá endexamais na nosa lembranza ... ! 
Os galegos que andamos por tódalas terras e mares do mundo, teremos decote 
presente o exemplo magnífico diste Mártir da Libertade Galega, que consa­
grou toda a sua vida á redención da Nosa Terra, e que nin o promo asesifío 
puído afogar nos seus beizos un postreiro i Viva Galiza Ceibe! 

As xeneracións vindeiras sentirán o orguIo de ver como o nome grorioso 
de Ánxel Casal enche toda unha páxina de ouro da Historia Patria da Galiza 
/ .. ./». 

Também em Buenos Aires se criou em 1953 o prémio Ângelo Casal da 
Comissom de Cultura do Centro Galego e ali Luis Seoane se ocupou de evitar 
como tantas outras vezes a desmemória. É o que hoje fazemos nós com este 
acto, evitar a desmemória e colocar o nome e a obra de Casal nesse lugar de 
honra que por méritos lhe corresponde. 

Corunha, Outono de 1995. 
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ANTOLOGIA 

Contos de meu avô: Zepe de Cela-Guantes 

José Manuel BARBOSA 

Na comarca da Peroja surgiu um andaço há muitos anos, alá palo tem­
po de Maria Castanha, palo que muitos habitantes da zona colhêrom umhas 
febres que impediam que fossem trabalhar ao campo. 

Zepe de Cela-Guantes era um camponês ao que lhe caíra a sua mulher 
com as febres pouco antes da seÍtura. Ele precisava-a para que o ajudasse no 
ingrato labor de segar o centeio que lhes serviria para fazerem o pam de todo 
o inverno, mas Adosinda, que era como se chamava a mulher do Zepe, nom 
dava curado depois de quase umha semana de cuidados por parte do seu ho­
me, o que lhe fizo tomar a ele a decisom de ir buscar o médico a Ourense 
que estava a quase vinte quilómetros, mas de acordo com os vizinhos para 
que atendesse todo o povo. 

Zepe marchou quando o sol já se tinha ocultado para que nom o colhes­
se o calor do dia; e para que lhe desse tempo de estar de volta antes do abren­
te, caminhou palo monte colhendo atalhos por ele conhecidos, alguns próxi­
mos ao rio Minho. Zepe caminhava ligeiro sem dar-se conta de que detrás, 
a poucos metros, caminhava um pequeno trasno, saltando, brincando e rin­
do, ao que às vezes ele ouvia, mas ao voltar a vista nada lograva ver. As gies­
tas, as silvas e os fentos moviam-se ao passo do pequeno ser fazendo que Ze­
pe colhesse medo por vezes. Ele sabia palas seus pais e avós que a gente miú­
da que habitava os bosques andava para amolar os cristaos mas também sa­
bia que por outras vezes tinha ajudado muito aos necessitados. 

Quando Zepe por um momento creu têlo-despistado, de repente apare­
ceu-lhe no meio do caminho impedindo-o de continuar. 

-Zepinho, Zepinho 
faz alto no teu caminho 

respondeu-lhe o trasno à vez que Zepe parava entre curioso e assustado. 
-Quem és? Que queres? -perguntou Zepe-. 
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-Ahá, AMl Nom estás contente, 
por teres a mulher doente 
e eu hei-che de ajudar 
se a queres ver curar. 

Zepe com grande surpresa no corpo ao ver aquel ser pequeno e inquieto 
de nom pouco mais de quinze centímetros falando em verso, ficou quieto e 
perguntou: 

--E como me has ajudar? 
-AM, Ahá. É de fácil soluçam 

se o fas de coraçOffi. 
Se umha serpe has encontrar 
um beijinho lhe has de dar, 
um só beijinho, somente 
na boquinha da serpente 
e se com alguém vas topar 
caladinho has de ficar. 
De nom fazeres o falado 
has de sofrer malfadado 
e se assim bem o has fazer 
curadinha vá-la ver. 

Dito isto, o trasno num abrir e fechar de olhos desapareceu por trás duns 
fentos. 

Zepe, agora mais surpreendido do que antes, esfregou os seus olhos e 
tentou buscá-lo entre as moitas mas nom encontrou nada. 

Logo duns instantes nos que procurou assimilar o acontecido, volveu à 
realidade e começou a andar outra vez rumo a Ourense onde se supunha ia 
encontrar o médico desejado para atender a sua mulher e a gente do seu povo. 

Já logo ia chegar a meia-noite e Zepe tinha colhido vários atalhos que 
o afastárom o suficiente da sua casa quando começou a distinguir entre a ma­
leza algo que se arrastava. Ele, pensou que seria outro trasno, mas pouco a 
pouco foi-se deixando ver o que resultou ser umha serpente. Zepe acordou-se 
do que lhe dixera o pequeno trasno uns quilómetros atrás, e engolindo como 
pudo o medo que tinha olhou-na à vez que via como o réptil se punha em 
frente dele, erguendo a cabeça e botando a sua feia e bífida língua fora com 
o assobio peculiar. Lentamente e com muito respeito atendeu a que ficasse 
quieta para achegar o seu rosto ao dela, aos pouquinhos e com tento, O ani­
mal, imóvil, parecia permitir como hipnotizado que Zepe se lhe acercasse sem 
pestanejar e ele com a olhada fixa nos olhos do ofídio, achegou a boca até 
dar-lhe um beijo sonoro à vez que saltava para atrás como ceivando muscu­
larmente todo o medo que tinha contido. No chao, deitado, olhou outra vez 
para a serpe e em vez de vê-la, ali estava um trasno, outro trasno besbelho 
e burlom, rindo e saltando. A serpe transformara-se em trasno! 
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um regalo em tal momento. 
Farei-vos um caldo novo 
a todos os do teu povo 
para fazer-vo-Io ligeiro 
até o andaço vindeiro. 

Zepe ficou outra vez muito surpreendido, mas lembrando-se do que di­
xera o primeiro trasno calou e seguiu o seu caminho esquecendo aquel miudo 
que se oferecia a fazer-lhes o caldo a todos os do povo. Marchou sem voltar 
a olhada atrás alancando rapidamente para poder perder o ráio de acçom vi­
sual do pequeno hominho. 

Dali a pouco retomou o seu passo normal, à vez que, já mais tranquilo, 
começou a pensar nas suas cousas distraindo-se com as diferentes árvores que 
encontrava no caminho, visíveis cada pouco pala saída da lua cheia de entre 
as nuvens. 

Umha meia hora mais tarde alcançou a ver o rio Minho a poucos metros 
donde caminhava, quando outro ruído pareceu cortar-lhe o passo. Olhou len­
tamente ao seu redor contendo a respiraçom para poder ouvir melhor e dis­
tinguiu a ver uns fentos que se moviam uns metros à sua direita. Quieto como 
pudo viu como outra cobra ia lentamente acercando-se-Ihe até pôr-se mais 
umha vez erguida cara a ele, fazendo-lhe o saúdo nojento com a sua língua. 
Zepe compreendeu que devia de novo cumprir com o que lhe aconselhara aquel 
pequeno e primeiro diabrete. Armou-se de valor e achegando outra a sua bo­
ca à da cobra, da que saíu um repulsivo assobio, acertou a beijá-la fechando 
os olhos e tensionando os músculos do seu rosto com gesto de nojo. 

Por segunda vez, o réptil converteu-se noutro trasno que rebolia conten­
te dizendo ... : 

-Ahá! Ahál Outro lémure tu estás vendo 
para che ir oferecendo 
outro regalo agradecido 
por ter já à luz saído 
deste pelejo de serpente 
o qual nom é mui corrente. 
M uhos contos hei contar 
ao teu povo por enfermar 
para fazer mais levadeira 
esta doença passageira. 

Zepe nom bem ouviu o novo besbelho botou a correr longe daquellugar 
entre assustado, zangado e impaciente por chegar ao seu destino. Correu e 
correu polo monte adiante, cruzando carvalheiras, soutos e pomares, esma­
gando fenteiras e molhando os pes em regatos que se lhe cruzavam. Por fim, 
canso, esgotado e com a língua fora decidiu sentar ao pe dum cruzeiro justo 
numha encruzilhada de caminhos onde um sinal rezava: «Ourense 13 léguas». 
Zepe respirou fundamente várias vezes até que o seu coraçom recuperou a 
sua velocidade normal, olhou a lua cheia baixando rumo ao horizonte e viu 
que podia ser algo tarde. Perdera o tempo com tanta «trasnada», e nunca 
melhor dito, que umha recuperados os folgas começou a caminhar de novo 
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pola corredoira que indicava o sinal que indicava o caminho para a capital. 
Era bastante molesto fazer todo aquilo que lhe dixera o diabrete, mas 

por outra parte o medo ao que puder acontecer e o respeito perante umha 
situaçom desconhecida faziam que o nosso camponês fosse cumprindo, com 
o que se lhe tinha mandado. 

Agora o caminhar era mais rítmico e Zepe calculava estar chegando a 
umha estrada que o levaria directamente à entrada de Ourense, mas brusca­
mente despertou das suas maquinaçons outra vez ao volver ouvir o assobio 
de outra serpe. Já zangado pola insistência dos ofídios e dos besbelhos deci­
diu seguir adiante e nom parar-se com aquela amolada brincadeira. Alancou 
mais apressa e fizo ouvidos xordos ao ruidinho, mas a endianhada cobra, co­
rno por encanto, abriu umhas asas a ambos os lados das costas e voou mais 
rápido do que Zepe até pousar-se diante dele obstruindo-lhe a passagem. Nesse 
instante converteu-se noutro trasno com rosto de poucos amigos e os braços 
em jarra, apoiadas as maos nos quadris. 

-Deixa-me passar maldito dianho anao! -berrou Zepe desobedecendo 
a ordem de ficar calado-. 

-Companheiro, Companheiro, 
onde vas tu tam ligeiro? 
nom figeche caso a nada 
nesta última alancada. 
Nom vaias ao menzinheiro 
pois atende-me primeiro. 
Dá-lhe esta beberagem 
à gente da tua paragem 
mas nom lha dês somente 
à tua mulher doente. 
Se assim tu nom o fas 
desseguida cairás. 

E dito isto desapareceu deixando umha subtil nuvem de fumo como rasto. 
Zepe olhou para o lugar onde desaparecera o hominho e viu umha pe­

quena garrafinha com um líquido incolor dentro. Colheu-no e ficou por um 
momento pensativo. «O trasno ao final deu-me umha beberagem para curar 
a todo o povo, mas ... como lha vou dar a todos se é pouco menos do que 
umha colher de café? Agora já nom tenho que ir a Ourense. Ficam mais de 
dez quilómetros. Hei de voltar, e voltar a toda pressa, e sobretodo hei esque­
cer todo o que se me cruze no meu caminho». 

Zepe pujo caminho para atrás a todo correr com a beberagem na mao. 
Correu e correu corno nunca antes tinha corrido, de tal jeito que nem nos 
mouchos que o acejavam reparava, nem nos gatos monteses que fugiam para 
detrás das silvas ao seu passo, nem num raposo que medos o e com a cauda 
entre as pernas caiu por um pequeno barranco para nom ser atropelado. Se­
bes, valados, corredoiras, soutos, carvalheiras, outeiros e regatos, nom havia 
obstáculo para o Zepe que por duas vezes creu ouvir o assobio dumha serpen­
te, mas ele voava como para nom atender tam pequena trapalhada. 
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Em pouco mais dumha hora estava às portas de Cela-Guantes, entrou 
rápido na sua casa e dirigindo-se ao quarto onde ficava a sua mulher chamou 
pO'r ela cO'm força: 

-Adosinda! Adosinda! Nom vas crer o que che vO'u contar -dixo pa­
randO' sem respiraçO'm ao pé da cama O'nde estava deitada a pO'bre mulher-o 

-Que che acontece Zepe? Nem que visses ao demO'! -respondeu ela 
erguendo-se como pudo-o 

-Quase! Mas primeiro antes de que cho cO'nte tens que beber esta bebe­
ragem. Fará-che bem. 

Adosinda sobressaltada obedeceu e bebeu o líquido, todo, até o final, 
mas umha vez acabado abriu os olhos como se visse umha apariçO'm, botou 
as maO's à gorja e pO'ndO'-se colorada cO'mO' um tomate caiu outra vez acima 
da cama como um saco. 

-Adosinda, AdO'sinda, que che passa?! Adosinda! -berrava Zepe 
desesperado- . 

Nom dito isto Adosinda sem respiraçO'm ficO'u morta acima da almofada 
com um feio ricto de nojO' no rosto. Zepe nO'm sabendO' que fazer saiu fora 
da casa com o fim de pedir ajuda, quando ouviu uns risos nervO'sO's prO've­
nientes de entre as silvas e umha voz que dizia: 

-Zepinho, Zeponho 
a desobediência e O' egoísmo 
vO'lverom-te pitonho. 
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ANXEL CASAL: UNHA VIDA POR GALIZA 
"Casal fixo por Galiza máis ca todos nós", Castelao 

MESA REDONDA 

JENARO MARINHAS DEL VALLE 
HENRIQUE RABUNHAL 

XOSÉ MARíA DOBARRO 
ISAAC DíAZ PARDO 

XOVES 30 DE NOVEMBRO, ÀS 8 DO SERÁN NO MUSEU 
CARLOS MASIDE (O CASTRO, SADA) 

"Quizá algún dia se poidan lembrar os nomes proibidos, 
para entón un deles será Casal. O seu nome deve gravar­
se nunha rocha corufiesa, frente ao mar, que tanto amou, 
e para que o destaque cada dia, até a súa última hora, o 
sol que se pon". L. Seoane. 



DOCUMENTAÇ M 
E I FORMAÇOM 

A CORUNHA/LA CORUNA COM/SEM ÂNGELO CASAL 

Esta dicotomia exprime q\:le La Coruiía oficial ignorou quanto a viva lembrou, no seu 
centenário, a figura ilustre de Angelo Casal, que a AGAL tem homenageado, por exemplo, 
já no 1/ Congresso Internacional (1987), denominando com o seu nome umha das três salas 
de sessons. 

Trazemos, pois, cá alguns ou a maioria dos (singelos mas entranháveis) aclos que na 
urbe corunhesa e na sua comarca se figérom, no mês de Dezembro principalmente, com 
ocasiom daquel centenário, deixando para outras páginas deste mesmo número de AGÁ~ 
LIA a semblança do Mártir em atinadas palavras do ProL Henrique Rabunhal, assim como 
outro pequeno contributo que leva a assinatura de Monterroso Devesa. 

Tudo começou por umha velada literária convocada por O Facho e mais Ediciós do 
Castro, que editou um cartaz, e celebrada no auditório do Museu Carlos (O Castro de 
Samoedo-Ossedo-Sada), o 30 de Novembro. Nela intervírem Jenaro Marinhas dei Valle e 
Henrique Rabunhal, assim como José-Maria Dobarro e o meio-irmao do lembrado, Manuel 
Casal Agra (con 80 anos), todos moderados polo anfitriom Isaac Díaz Pardo. 

O Prof. Rabunhal deu leitura, com a p'alavra acesa que o caracteriza, às folhas que 
vam em página à parte, baixo o título de «Angelo Casal na lembrança». Seguiu-no o ProL 
Dobarro, quem centrou a sua muito documentada exposiçom, fruto do ensaio que está a 
armar junto com o Prof. Ernesto Vázquez Souza, em pontualizaçons a questons concretas 
como a envergadura do prelo de Nós e a filiaçom política de Casal às Irmandades da Fala 
e à ORGA., que foi dos primeiros em abandonar, e ao Partido Galeguista, o que motivou 
que a Frente Popular o levasse à alcaidia de Compostela. À breve intervençom de Casal 
Agra, quem manifestou nom ser disertante, dando umhas pinceladas familiares do maior 
interesse, seguirem as sempre esperadas palavras de Dom Jenaro, quem encerrou o parla~ 
mento, a título de coetâneo de Casal, centrando-se na experiência pioneira da escola para 
o ensino em galego -situada numha sala do número 50 da avenida de linares Rivas, local 
do mesmo prêlo de Nos- que aquel alentara como mestre amador mais do que como pro­
fessor e inspirado nas ideias do chorado J. V. Viqueira. Acabou o acto com o habitual colóquio. 

Em 5 de Dezembro seguinte, o próprio Isaac Díaz Pardo, junto com o citado Ernesto 
Vázquez, levárom o peso da homenagem dos Comités Abertos da Faculdade de Filologia 
da Universidade da Corunha (Cámpus da Sapateira). 

O día 8, na abertura do XII Encontro Galeuzca de Escritores, o secretário da AELG. 
salientou publicamente a significaçom de Ângelo Casal, mais ainda tendo em conta que 
dito encontro se celebrava no salom de actos da Fundación Paideia que ocupa, na Praça 
de Maria Pita, a antiga sede das Irmandades da Fala e da Escola Dramática Galega (e no 
que hoje, a mais, se expom um formosíssimo vitral de Luís Seoane). 

Convocado por Asociación Cultural Ánxel Casal, A Nasa Terra, Asociación Sócio­
Pedagóxica Galega e a Federación de Asociacións Culturais, às 5 de tarde do 14 de De­
zembro tivo lugar, no cemitério de Santo Amaro, a oferenda "Diante da tumba de Ánxel Ca-
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sal» (cujo programa ilustra estas linhas e também tirando-se um cartaz), no que intervírom 
Júlio Cuba Orosa e Manuel Casal (nom podendo falar, por razons de saúde, Marinhas dei 
Valle). 

O 16 do mesmo, outra vez no Castro de Samoedo, Ediciós do Castro celebrou, com 
a intervençom de Fernández dei Riego, Méndez Ferrín e Alonso Montera, umha outra vela­
da literária a Casal em relaçom com o «O livro galego onte e hoje». 

O luxosamente editado livro «A memória da Coruna» (álbum de postais) fai constar no 
colofom que saíu do prelo «o dia 17 de decembro de 1995, ÓS cen anos do nacemento, na 
cidade da Coruna, do editor, impresor e libreiro Ánxel Casal». 

A iniciativa da mentadaAsociación Cultural Ánxel Casal, a Biblioteca Provincial da Co­
runha (sita no antigo Palácio Provincial e Teatro Rosalia Castro) acolheu, já no mês de Ja­
neiro, no seu vestíbulo, umha mostra do fundo editorial completo de Nós, tanto na etapa 
corunhesa como na compostelana. 

Finalmente, a tam citada Associaçom Cultural (que radica no Instituto de Fo P. do Mon­
te Alto, em frente da Torre de Hércules, onde tem projectado erguer um monumento ao 
nosso herói civil) tem em marcha a ediçom de um livro, de autoria colectiva, com diversos 
trabalhos sobre a figura que nos ocupa. 

Tudo altamente meritório, mas bem pouco para quanto merece Ângelo Casal que, co­
mo Alexandre Bóveda, segue a ser pessoa nom grata para as instituiçons oficiais autonó­
micas. 
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MAIS SOBRE «AUTOS» E SENTENÇAS DA SALA 
DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DA CORUNHA 

Reproduzimos fac-similarmente dous «Autos» e umha «Sentença», que fazem referên­
cia à problemática que levanta o uso da língua no território da comunidade lingüística situa­
da no Estado Espanhol, e mais concretamente nas actuais quatro províncias galegas. 

Seguindo a norma da revista, deixamos que os nossos leitores tirem as conseqüên­
cias, pois qualquer texto, mesmo os de conteúdo jurídico, permitem leituras e interpreta­
çons diversas. Nom obstante, cumpriria salientar o facto de o «Auto» de 20 de Julho de 1995, 
nos seus «Fundamentos Jurídicos» fundamentar-se em postulados de carácter lingüístico, 
que carecem do mais mínimo rigor do ponto de vista das Ciências da Linguagem. 

Nom deixa de ser paradoxal que os 'letrados' tenham conceitos, 'Iam claros e tam fir­
mes' sobre os princípios lingüísticos que se escondem em afirmaçons como: «AI ser los sis­
temas lingüísticos de creación espontánea de las comunidades que los emplean .. (7) ou ainda 
mais confuso "pero cu ando las organizaciones políticas olorgan a algunos de silos el carác­
ter de idioma oficial, cuyo empleo resulta de obligada aceptación por sus órganos como 
media de comunicación para el ejercicio de los derechos anle los mismos, as juridicamente 
exigible que el lenguaje empleado para tales comunicaciones se acomode en un grado mí­
nimo a las normas ... ». Os letrados estám a confundir 'sistema' com 'norma', 'sistema' com 
'diassistema', 'linguagem' com 'língua', 'comunicaçom' com 'língua escrita', 'científico' com 
'instituiçons' ... Linhas mais abaixo, os letrados desconhecem o valor do conceito 'limitado' 
e 'ilimitado' em lingüística e desconhecem que é justamente no código escrito, onde é im­
possível nom pôr um limite .... 

No «Auto» de data 31 de Outubro de 1995 parece deduzir-se que na Galiza há um idio­
ma oficial, mas curiosamente esse idioma em que escreve o recorrente usa umha ortogra­
fia «que no es tal" (7), «aparte de no responder ni siquiera a la cultura de la sociedad galle­
ga ... ". Haveria que perguntar-se, que é o que é umha ortografia a, quem som os represen­
tantes da cultura galega? .. Se isto é assim, os que praticamos o Reintegracionismo, nom 
somos representantes da cultura galega? Onde há que inscrever, conseqüentemente, es­
critores como Rosalia de Castro, Joám Vicente Viqueira, A. Castelao, Ricardo Carvalho Ca· 
lero, Ernesto Guerra da Cal, Jenaro Marinhas, Henrique Rabunhal, José Maria Monterroso, 
Henrique da Costa, Joel Gômez, José Martinho Montero Santalha? .. e investigadores co­
mo José Luís Rodriguez, Ramom López Suevos, Aurora Marco, Aracéli Herrero Figueroa, 
M. a do Carmo Henríquez, Isaac Alonso Estravis, Elvira Souto, José Ramom Chantada Acosta, 
José A. Souto Cabo, Carlos Quiroga, Jurjo Torres, Francisco Salinas, César Morám Fraga, 
Ramom Reimunde Norenha, Bernardo penabade, Pedro Fernández-Velho, Cláudio Lôpez 
Garrido, António Gil Hernández, Célso Alvarez Cáccamo e um longo etc., impossível de re­
sumir nestas linhas? Palo que se lê no «Auto» fora da sociedade galega estaríamos um con· 
junto significado de pessoas ... O razoamento da Sala nom deixa de ser, palo menos, sur­
prendente e paradoxal. 
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RepreS~l,t~l,tC: Letrado de la XUll~a de Galicia 

ILMOS. SRS, : 

DON RAMON SANTIAGO VALENCIA 

DON RICI\RDO LEmOS FREIRE 

DON ,rUI\N DI\UTISTA OUINTI\S RODRIGUEZ 

a veinte de julio de mijo nov~ciellt0s noventa y cinco. 

aNTECEDENTES 

En La Coruna 

PRlMERO: DON JESUS PÉREZ !3IEITE;S interpuso ante esta Sala recurso 

cOllt:encioso-arlministrntivo ~ontt2 resoJ.ucián de la ConseJ.leria de Educaci6n 

y Ordenación Universitaria de 3 de mayo de 1995, por la que se irnpone aI 

reCllrrellte una sanci6n di5ciplin~ria de suspensión de funciones por cuatro 

meses. Solicitó, êldem.:ls, la SUSfH'llsi6n de la ejecución deI acto recurrido. 

SEGU"NDO: Por providenci.a de 8 de junio de 1995 se t:uvo por formada la 

pieza separada para tramitar el incidente de súspensión y se acordá oir sobre 

la mismu al r,etrado de la Xunta de Galicia, que interesó que· se acordase la 

inadmisión deI recurso, enplazando al recurrente para que pr.esente el escrito 

de int~osición y demiÍs alegaciones en a1g\1no de los i.diomas oficiales en 
esti;1 Comunidad autónoma. 

PRlMERO: Decía la Seda en aulo de la de ene(o de 1991 r dictado en caso 

iguêll êll ahorêl pla.nteado por e1 ::::'L'2trado de la Xuntô de Galicia, que "Al ser 

los .si.stemas .ling::=.j_stico5 de r:reaci.ón espontânea de .1.rtS comunidades que los 
emplean,.J;.esulta imp;;sib.l.e su somet·.rniento a noemas ju.\~idicas, pero cu ando Jas 

organizacione.s politicas otorgan a algunos de ellos el carácter de idioma 

oficial, cuyo empl~ resulta de obligada aceptación por sus órganos como 

medio de cOffi\lnicación para. <:'1 ej<:'rcicio de los derechos ante los mismos, es 

juri.dicamente exigible que eJ. leng1laje:: empleado pA.ra \:ales comunicaci.ones se 



acomode en un g~\O a las normas, de carácter 00 juridico, sino 

cientifico, establ~cidas por illstitl\ciones que gozan de reconocimiento d tal 
fino En el presente caso, es evidente que eI actor pretende estar utilizando 

el idioma propio de la comunidad gd.llelj';', pero el leoguaje que empl'lea 

'JA-,;.' 
. A~ 
i 4~) ,-l4 .,,~ 

~i(,-~ \' 
i ~~~I 

presenta pro~1da!.l difeJ:enc.Lus COll el que lo!:> órgdnos pol~ticqs de la misma ç 

senalan como tal, en eI DeCl"eto 173/02, a1 .;j{::tenninar como norma básica para 
la unidad ortográfica y morfológica de la Lel19ua Gallega el Acuerdo de la 

rlJo I....' 

Real Academia Gallega y del Instituto de Lcngua GaIlega, aprobado en sesión 

conjunta de 3 de junio de 1982. Por eso, aunqut: la corrección idiomática...: no",? I 

puede ser exigida a1 ciudadano como cOlldición de admisibilidad en-sus 

relaciones con la Adllünistración, tampoco puede exigirse a los órganos de 

ésta, que realicen el eSf\,lerZO de acomodilcje-O fl1':::cesario para la comprensión .:;- ? 
de los escritos, que, como aquí ocurre, se pl."t:sentan acomodados no aI sistema 

linguistico oficial, sino a otro totalment e distinto, que, en uso de un'ill,. \.:. t 
dere~h:;o perfectamente legitimo, es seguido por el recux:-rente como e1 más 

adecuado para el idioma gallego. Aunque 1J·:! se desconozca e1 c.lerecho de1 

recurrente para adoptar el siste'ma idiomatJ; '" que mejor 1e parezcct para la ~ o... 

expresión d~ gallego, indudable qUl:: la proliferaclóo de diversos 

s,istemas, a los. que ,no podria poners€ limite, .)riginar.ia en la Administración ",",.~ ~ ~ ~ 
Gal1ega un~i~"ión"d~p~~lli~ng~~"~,t:iCO que ~xcede ~e lo que la" ~~ '1n-; .• J~h.~ 
Constitución y el Estatuto de Autonomia estaLllecen, aI constitu~r aI gal1ego~~ 

corno lengua propia de la Comunidad. Por Lodo ello ba de 11egarse a la 

conclusión de que los escritos deI recurr~llte no estãn redactados en el 

idioma oficial dE: GaIicia y que por tanLo la Administración no tiene 

obrigación de adll\.iti~los" corno eficaces antE: .la mi.sma, ni en las relaciones 
en que se encuentra lmpllcada" . 

. 'u-;r;l1/'lfiO: .".1 .JC';': .. ::::1 l<.::i':yuujc u1.:il.i2.ado en el ê!scrito del recurrente I 
igual aI que dió lugar aI auto citado, procede admitir las alegaciones ~ o' 

formuladas por elJ:'Letrado de la Xunta de Galj cia, y aI propio tiê!mpo para no 4- '1! 
~ ~I 

producir indefensión al recurrente, concederlt:: el plazo de diez días para que I 
presente su escrito en lenguaje oficial acoluodado a las no~~c:!lc~s o 
a las de la Real Academia Espanola, si optase por utilizar el idioma 

castellano. 

~: No es procedente hacer imposición de costas, conforme aI 

articulo 131 de la Ley Jurisdiccional. 

LA SALA ACUERDA: Declarar la inadmisil:Úlidad del escrito de petición 

de suspensi6n de1 acto recurrido, formulado ~or DON JESÚS ptREZ BlEITES, en 

el presente recurso número 1.112/95, seguido a su instancia contra resolución 

de la Conse11eria de Educaci6n y Ordenación Universitaria de 3 de mayo de 

1995, por la que se impone al recurrente una sanción disciplinaria de 

suspensi6n de funciones por cuatro meses, con~diêndole el plazo de diez dias 
para que pueda presentar nuevo esctito ajustado a las exigencias expresadas 
en el segundp fundamento de esta resoluci6ni sin hacer imposición de costas. 

Notifiquese a las partes esta resolución con la advertencia de que no 

firme por caber contra ella recurso de süpl ica aote esta Sala, que podrá 

interponerse en e1 plazo de cinco dias. 

Así lo acordaron y firman los senores citados a1 margen y doy fe. 
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SALA DE LO CONTENCIOSO-ADMINISTRATIVO. SECCION PRlMERA 

RECURSO: 01 /0001112 /1995 
RECURRENTE: JESUS PERES BIEITES 

pago 1 

REPRESENTANTE: notificar Antonio P. Gil Hernán"dez, Avda. Peruleiro 18 -751 
Izda. 
DEMANDADO: CONSELLERIA DE EDUCACION Y o. U. 
REPRESENTANTE: LETRADO XUNTA DE GALICIA 

+++++ A U T O +++++ 

SALA DE LO CONTENCIOSO-ADMINISTRATIVO 
lImos. Sreg. 

D. JUAN JOSÉ REIGOSA GONZÁLEZ. Pte. 
D. FCO. JAVIER D'AMORIN VIEITEZ. 
D. JUAN BAUTISTA QUINTAS RODRIGUEZ. 

La Coruna, a treinta y uno de Octubre de mil novecientos noventa y 
cinco. 

H E C H O S 
PRIMERO. Por Auto de ~sta Sala de fecha 20 de Julio de 1.995, se 

acord6 declarar la inadmisibilidad del escrito de petici6n de suspensi6n del 
"acto recurrido intereaada por a1 recurrente D. JESUS PERES BlEITES, respecto 
de la Resoluci6n de la CONSELLERIA DE EDUCACION Y ORDENACION UNIVERSITARIA 
de fecha 3 de Mayo de 1.995 resolutoria de procedimiento sancionador, sobre 
sanción a1 recurrente de doa faltas graves con suspensi6n de funciones por 
per iodo de cuatro meses. 

Contra dicho Auto se interpUBo por aI recurrente recurso de súplica en 
aI que, tras alegar los fundamentos de hecho y derecho que estimaba 
aplicables, terminaba suplicando se dicte Auto revocando e1 impugnado y 
decretando haber lugar a la suspensi6n. 

SEGUNDO. Por providencia de fecha de Septiembre se tuvo por 
interpueato en tiempo y forma dicho recurso de súplica confiriendo traslado 
a la Administraci6n demandada por término de tres dias a fin de que pudiera 
alegar lo que a su derecho fuere conveniente, en cuyo trámite no rea1iz6 
alegaci6n alguna. 

RAZONAMIENTOS JURIDICOS 

UNICO. - Los argumentos que fueran profundamente desarrollados an al 
Auto que aqui se recurre no resultan desvirtuados por ninguna de las 
a1~gaciones que el recurrente efectua, en pretendido idioma oficial, y an 
una ortografia que no es tal, aparte de no responder ni siquiera a la 
cultura de la sociedad gallega, y prueba de ello es que el citado 
recurrente, efectúa sua alegaciones en un idioma y ortografia con una 
paralela traducci6n castellana sin que por el mismo se proceda a presentar 
e1 escrito de interposici6n deI recurso y posteriores actuaciones que estime 
conveniente promover en alguno de los idiomas oficiales an eata Comunidad,. 
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como en el 22 de los fundamentos de derecho se expone; doctrina -la 
expuesta- que se reitera de nuevo eo la desestimaclón de este recurso para 
evitar indefensi6n y vulnerar 8U derecho a la tutela judicial efectiva en aI 
plazo ya consignado en tal fundamento jurídico 22 deI Auto que 8e impugna. 

VISTOS los preceptos legales citados y demás de general y pertinente 
aplicación aI caso 

LA SAl,A ACUERDA 

Desestimar el recurso de súplica interpuesto contra Auto de esta Sala 
de fecha 20 de Julio de 1.995, por e1 que se acord6 denegar la suspeosi6n 
interesada por el recurrente D. JESUS PERES BIEITES, respecto a la ejecuci6n 
deI acto recurrido an e1 presente recurso. No se hace imposición de costas o 

Notifiqueas a las partes esta resoluci6n con la advertencia de que 6S 
firme por no caber contra ella recur30 alguno. 

Lo acordaron y firman los limos. Sres. anotados ai margen. Ooy fe. 
E/ ANTE MI, 
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N2 02 /0005060 /1993 

EN NOMBRE DEL REY 

La Sala de lo Contencioso-Administrativo deI Tribunal Superior de 
Justicia de Galicia, ha pronunciado la 

SENTENCIA NQ 

SALA DE LO CONTENCIOSO-ADMINISTRATIVO 
llmos. Sres.: 
Presidente 

DON GONZALO DE LA HUERGA FIDALGO 
Magistrados 

DON JUAN CARLOS TRILLO ALONSO 
DON JOSE MARIA ARROJO MARTINEZ 

1. 995 

En La Ciudad de A Coruna, cataree de septiembre de mil novecientos 
noventa y cinco. 

En e1 proceso contencioso-administrativo que con el número 02 ;0005060 
/19930, pende de resolución de esta Sala, interpuesto por D/Dfta. EDICIONS 
LAIOVENTO S. L. , representado por D/na. MANUEL OTERO PAZOS Y dirigido por 
D/na. NEMESIO BARXA ALVAREZ, contra ACUERDOS DE LA CONSELLERIA DE CULTURA E 
XUVENTUDE DE 11 DE AGOSTO Y 24 DE SEPTIEMBRE DE 1993, sobre DENEGACION DE 
SUBVENCION PARA APOYAR LA PROOUCCION EDITORIAL DEL LIBRO EN GALLEGO. Es 
parte como demandada CONSELLERIA OE CULTURA E XUVENTUDE representada y 
dirigida por D/na. LETRADO DE LA XUNTA DE GALICIA siendo la cuantia 
del recurso la de INDETERMINADA. 

RESULTANDO: 
administrativo 

Que admitido 
presentado, se 

a trâmite el recurso contencioso 
practicaron las diligencias oportunas y se 

mandá que por la parte recurrente se dedujera demada, lo que se realizá a 
medio de escrito en el que tras exponer los hechos y fundamentos de derecho 
que estimá pertinentes, suplica que se dicte sentencia estimando el recurso. 

RESULTANDO: Que conferido traslado de la demanda a la 
Administración demandada para contestación, por el letrado de la Xunta de 
Galicia se presentá escrito de oposición, con los hechos y fundamentos de 
derecho que estimá pertinente y suplicando que se dictase sentencia 
des~stimando el recurso. 

RESULTANDO: Que finalizado el trámite de conclusiones, se 
declará concluso el debate escrito y se senalá para votación y fallo el dia 
7 de septiembre de 1995. 
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RESULTANDO: Que en la sustanciación del presente recurso se han 
observado las prescripciones 1ega1es. 

VISTO: Siendo Ponente e1 rltmo. Sr. D/na. GONZALO DE LA HUERGA 
FIDALGO. 

CONSIDERANDO: Que para la decisión de si la resolución de la 
Conselleria de Cultura de la Xunta de Galicia aqui impugnada habia denegado 
adecuadamente las subvenciones que en e1 caso habian sido pedidas por 
la Editorial ahora recurrente en convocatoria anunciada aI efecto por la 
Orden consellerial de 2 de diciembre de 1992, no es necesario entrar en e1 
examen deI problema metajuridico de la mayor o menor idoneidad entre una li 

otra de las variantes ortográficas y morfológicas deI idioma ga11e90, a que 
ya se referia la sentencia de"esta Sala en Pleno de 15 de diciembre de 1989; 

proposito de la diferenciación entre variantes del ga11ego, de un lado 
e1 portugués por el otro; variantes fundamentalmente reducidas a dos: la 
11amada reintegracionista y la ca1ificada de norma básica por el Decreto 
autónomico de 17 de diciembre de 1982 (aunque habrá de interpretarse a la 
luz de la posterlor Ley de 15 de junio del ano siguiente); ni tampoco es 
preclso ocuparse, en trance del uso escrito del idioma, de la obligatoriedad 
segGn los dei empleo de esa norma básica, y a que se refiriá la 
sentencia de la Sección tercera de esta Sala de 4 de mayo de 1993 a 
propósito de ia impugnación de los Estatutos de la Universidad de Vigo; sino 
que el tema de debate en el presente se ha de centrar en si la resolución 
recurrida respeta o no las condiciones o bases de la convocatoria para tener 
derecho a la subvención, que no consta hubiesen sido previamente impugnadas 
y en concreto la recogida en e1 articulo primero de la Orden consellerial 
mencionada, 
los textos 
la que 

condicionando el otorgamiento a que las editoriales pubiicasen 
"en língua galega segundo a lexislación vixente"; expreslón con 
dá entender que la variante del idioma a emplear en la 

publicación de las obras que se quisieron subvencionar en el caso seria la 
de la norma básica dei Decreto autónomico citado; y asi lo interpreta 
también la propia recurrente; pues bien, la publicación de los libras para 
los que se pidió subvención por la aqui recurrente cumple esa exigencia en 
cuanto aI titulado "LingUística e colonialismo", asi lo afirma la demanda y 
con ella se aparta dictamen dei departamento universitario correspondiente, 
y la Administración demandada no lo contradice; y no se cumple tal exigencia 
respecto los demas libras objeto de denegación de subvención; por 
consecuencia de lo cual, la estimación del recurso se hace procedente 
respecto del prlmero de los particulares, y no asi en cuanto a1 resto de 
el10s. 

CONSIDERANDO: 
conducta procesal 

Que 
de 

aI no 
las 

pronunciamiento respecto aI 
sustanciación del procedimiento. 

observarse temeridad mala Ee en la 
partes, resulta ~nnecesarLO realizar 
pago de las Costas devengadas la 

Los preceptos legales citados y los demás relacionados 
con e110s de aplicación general. 

F A L L A M O $: Que debemos estimar y estimamos en parte el 
recurso contencioso-administrativo deducido por la entidad "Edicions 
Laiovento S. L .. ,' contra resoluciones deI Excmo. Sr. Conselleiro de Cultura 
e Xuventude de la Xunta de GaIicia de once de agosto y veinticuatro de 
septiembre de mil novecientos noventa y tres, denegatorias de petición de 
subvención para los proyectos de editar cuatro libros en ga11ego, la 
prlmera, dos, la segunda de ellas; y, en consecuencia, debemos anular y 
anulamos la prlmera de las mismas en cuanto deniega la subvención aI 
proyecto referente a1 libro titulado "LingUistica e colonialismo", del autor 
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Louis-Jeau Calvell por no encontrarIa e110 ajustada a1 Ordenamiento 
jurídico; procediendo por tanto respecto de tal libra la subvención 
correspondiente; y debemos desestimar y desestimamos e1 recurso eo lo demás; 
sin hacer pronunciamienta respecto de las costas devengadas en la 
substanciación de este procedimiento. 

Esta sentencia no susceptible del recurso ordinario de casación de 
los articulos 93 y 96 de la L. J. c. A. 

Firme que sea la presente, devuélvase e1 expediente administrativo a1 
Centro de su procedencia, junto con certificación y comunicación. 

Asi lo pronunciamos, mandamos y firmamos: 



GUERRA DA CAL. POETA GALEGO: A MEMÓRIA PRESENTE 

o dia 18 de Janeiro, às 19,30 horas no Salom de Graus da Faculdade de Filologia Com­
postelana, organizado pola Associaçom Nacional de Estudantes de Letras (ANEL), tivo lu­
gar umha lembrança do poeta galego, o Professor Ernesto Guerra da Cal. A homenagem 
constou de duas actividades, umha mesa-redonda em que participárom a Professora Dou­
tora Maria do Carmo Henríquez, Catedrática de Filologia Espanhola da Universidade de Vi­
go e Presidenta da AGAL !3 o escritor João Guisám Seixas e um recital poético, em que 
tomárom parte os poetas Angelo Brea, Henrique Rabunhal, Rafa Vilhar e a poeta Maria 
Dacosta. 

A Professora Henríquez Sal ido partiu do 'Esboço' extractado elaborado por Elsie da 
Cal, publicado nos livros de poemas Lua de Além-Mar e Rio de sonho e tempo (1991) para 
apresentar alguns dados da biografia deste poeta e professor nascido em Ferrol e que ape­
sar de ter viajado por vários continentes nunca tinha perdido o contacto com a Terra Mae 
e que tinha conhecido Castelao, atero Pedrayo, Suárez Picalho, Antom Vilar Ponte, Ra­
mom Cabanilhas, Blanco Amor. .. Pujo em destaque que o seu labor docente e investigador 
nom lhe impediu participar activamente na vida cultural da comunidade galega, mas sem­
pre em 'afirmaçom nacionalista', e defender por toda a parte a causa da emancipaçom da 
Pátria Galega oprimida e a dignificaçom da sua língua, empenhada na actualidade numha 
luita duríssima de sobrevivência contra a sua dialectaiizaçom organizada. 

Salientou que quanto poeta, Guerra da Cal atendia tanto ao conteúdo da 'sua poesia' 
quanto à forma e sobretodo à ortografia, à morfologia e ao léxico, pois entendia que ajuda­
vam a reorientar a consciência de nacionalidade. Fortemente crítico com apetitesse -isto 
é, o pequeno, o mesquinho, o inobre e todas as acçons que denotassem um espírito 
pequeno- o poeta considerava a reintegraçom no mundo que o português criou, como a 
única possibilidade de ultrapassar o provincianismo de que a cultura galega em geral enfer­
mava. Duramente beligerante com o colonialismo e esterilizante assimilismo castelhanista, 
propujo a reorientaçom da letra -porque a ortografia pode ser um bom sinal de processo 
colonial e um exemplo claríssimo da assimilaçom lingüística- e do espírito galegos para 
um novo rumo, o da recuperaçom da verdadeira tradiçom nacional. Findou as suas pala­
vras, lembrando que para Guerra da Cal a língua era o esteio basilar da identidade nacio­
nal, o crisol da alma, e pondo em destaque que para Guerra da Calo triunfo do reintegra­
cionismo só será possível quando o verdadeiro nacionalismo imponha o galego como lín­
gua real da Galiza, facto que poderia acontecer no século XXI, que já estava aí, à volta da 
esquina do nosso frágil Tempo nuclear. 

a escritor João Guisám Seixas centrou a sua intervençom, substancialmente, no signi­
ficado do sintagma «sem Guerra da Cal,.. Começou fazendo referência ao dia em que o co­
nheceu no Estoril, o impacto que lhe produziu a sua presença física, a sua conversa e as 
suas reflexons sobre a Galiza. Salientou que se o escritor e o estudioso que foi Guerra da 
Cal foi esquecido olimpicamente polo Poder, o homem Guerra da Cal, a personagem Gue­
rra da Cal, nengumha cultura digna a teria deixado perder-se graciosamente. Ele encarnou 
como ninguém o espírito cosmopolita que é da melhor parte de nós. Ele foi um «galego uni­
versal», por nom dizer simplesmente «um galego cósmico». A sua conversa viajava polo E.U.A. 
ou polo Brasil com a mesma familiaridade, com que se movia pola sala em que recebia 
os seus amigos. 

Considerou João Guisám, que para ser bom escritor é preciso estar só. Porque só na 
solidão é que nos falam as cousas e para ser bom escritor é preciso saber escuitá-Ias. Por 
isso, o Poder, quando descobre entre os seus filhos algum a quem as palavras lhe ardem 
nos dedos, procura arredá-lo, postergá-lo, isolá-lo, fazer como que o ignora. E na Galiza 
actual, quando se aplaudem arrotos eruditos e quando se subsidiam bocejos normativiza­
dos, quando autores da talha de Guerra da Cal aparecem, as autoridades perseguem-nos, 
ignoram-nos e condenam-nos ao silêncio. E como para ser bom escritor é preciso estar só, 
Guerra da Cal recebeu da cultura oficial da Galiza toneladas de solidão. 

Abriu o recitado de poemas o escritor Henrique Rabunhal, dando leitura a este texto: 
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ERNESTO GUERRA DA CAL, O EXTRATERRESTRE 

I 
Todos os países conhecidos -que devem ser apenas umha parte de todos os 

existentes- tenhem umha história labiríntica e complexa que em grande medida nom é 
sabida palas seus cidadaos. Afinal todas as histórias abraçam as palavras maiores, as grandes 
gestas mas também algum dia -tempos de glória e de dita imensa- tornará-se relevante 
o pouso de muitas e pequenas cousas, de muitos dares cativos, de muita gente que a teceu 
e desteceu mesmo em sonhos ou à sombra implacável de todas as luzes. 

II 

Ernesto Guerra da Cal é sem dúvida para todos nós um nome próprio da nossa vida 
colectiva neste século porque nele tem vivido, escrito, amado, estudado ... Para muitos é 
um enigma e para mim digno do rótulo de extraterrestre com os matizes que·a seguir expli­
citarei. Nom falamos com efeito de alguém que estivo fora da terra e do seu ambiente? Nom 
habitou longe da paisagem maternal e do jardim das lembranças, da sua mais amada Pe­
nélope? Nom lhe foi negado o balbordo do Sil e os cheiros todos do Vai de Quiroga? Mes­
mo como escritor Ernesto Guerra da Cal parece ter usado papel diferente e nom sei que 
há na sua vida que nos leva ao extravagante e ao descaminho. Os extraterrestres oferecem 
outra perspectiva da terra, descontaminados da imediatez e do supérfluo, e nom pagam 
os tributos ordinários aos novos senhores feudais que exigem vassalagens e obediências 
que som difíceis de digerir por quem está dentro desde fora. Aos extraterrestres quase nin­
guém lhes pode mirar aos olhos nem dar a mao porque se ubicam mJJito longe dos indíge­
nas e acabam convertendo-se em nom visíveis porque nom estám à vista e porque acabam 
nom estando mui bem vistos. O aborígene nem conhece nem compreende as razons do 
seu afastamento e chega a nom saber inserir o seu discurso em nengum lugar porque o 
extraterrestre tende a umha liberdade mais radical e mais limpa. 

m 
Rastejar o vestígio de Guerra da Cal é sempre um exercício de geografia universal e 

por isso desconcertante mas apesar de tanta pirueta espacial o extraterrestre mantém in­
tactas e sagradas algumhas cousas: proclamar-se da sua pátria, comungar na sua língua 
e mesmo cultivá-Ia primorosamente quando o extraterrestre, como é o caso, é culto e letra­
do. Pouca glória se fabrica para ele. Sempre é aludido a propósito de outrém, seja este 
Pera Meogo, Garcia Lorca ou Rosalia de Castro, e nunca se entra devidamente, com pleni­
tude, no coraçom lastimado de quem sublinha o seu berço e de quem sente a presença 
do país por acima de todas as distáncias que fôrom muitas e muito intensas. Tautologica­
mente, o extraterrestre mantém opinions esclarecedoras e valentes sobre assuntos nada 
intranscendentais como a subsistência da sua pátria e a sua subsistência do seu idioma 
quando, como aqui, o extraterrestre é competente na matéria e mundialmente reconhecido 
através de um currículo profissional que só entre os indígenas nom o fijo candidato às mel­
hores condecoraçons. 

IV 

Já imaginaredes que assim as cousas o extraterrestre ingressa facilmente num silên­
cio lapidário e numha ausência comovedora por muito que o seu mapa biográfico teste­
munhe lealdades e compromissos estelares. Chega um momento no qual já nem se sabe 
em que literatura encaixar a sua obra nem como denominar a sua lín~ua que se fijo mais 
culta noutros países que para além de terem os seus extraterrestres a flgérom gloriosa, rica 
e com futuro. O extraterrestre tem essa capacidade de atender a chamada do futuro pondo 
os dedos nas chagas quando solicita a salvaçom do nosso idioma no português -a nossa 
particular casa comum- e quando denuncia a sua burda dialectalizaçom no castelhano. 
O extraterrestre sabe ser generoso com os demais e mostra tam pouca vaidade como devi­
do orgulho. 
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v 
o extraterrestre vai-se qualquer dia, sem avisar, deixa-se ver por última vez num des­

ses lugares da geografia planetária desde os quais seguiu exercendo de galego. Alguns 
extraterrestres ressuscitam de tempos a tempos porque alguém entende a orfandade que 
provocara o seu adeus, porque outros detectárom os aromas mais profundos da liberdade 
ou porque se pujo à vista talvez um dar cativo, muitas e pequenas cousas, aquele tecer 
e destecer à sombra de todas as luzes. 

Compostela, 18 de Janeiro de 1996 

A seguir tivo lugar um recitado de poemas e um colóquio que foi moderado polo Pro­
fessor Titular da Faculdade de Filologia e membro da Associaçom Galega da Língua, Dou­
tor Carlos Quiroga Díaz. 

O Saiam de Graus estava cheio de público, que seguiu durante as mais de duas horas 
que durou o acto, com extraordinário interesse, as palavras dos participantes. 

uerra da Cal 
Poeta galego: A memória Presente 

No Salom de Graus 
da Faculdade de 
Filologia 

Organiza: 

ÀS 730 MESA REDONDA 
Carlos Quiroga 

Participarám: - Professor de Literatura portuguesa 
na Universidade de Compostela 

Mi do Carmo Henríquez Salido 
- Catedrática de Linguística Geral 
na Universidade de Vigo e Presidenta 
de A.G.A.!... 

João Gisám Seixas 
.- Escritor 

ÀS 8:30 RECITAL potTlCO 

Participarám .- Ângelo Brea 
.- Marta Dacosta 
.- Henrique Rabrunhal 
.- Rafa Vilhar 
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A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LÍNGUA, INCLUíDA 
NO CATÁLOGO DE ORGANIZAÇONS DE PLANIFICAÇOM 

UNGüíSTICA 

Sob a direcõm e coordenaçom de Francesc Domínguez e Núria López acaba de publicar­
se o livro Sociolinguistic and Language Planning Organizations, nos primeiros meses do 
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474 Associaçom Galega da Língua (AGAL) 
Av. Curros Henríquez, I, 150 B 
32003 Ourense 
Galicia 
Spain 
Te!. + 34-88-23 64 78 
Fax + 34-88-25 17 09 

name in English: Galician Language Assoeiation 

255 

heads: Maria do Canno Henríquez Sal ido, president; José Antonio Souto 
Cabo, seeretary; Nemésio Barxa Álvarez, Ireasurer 

communications: Freneh, ltalian and English. Understand Catalan. 
type of organization: non-governmemal researeh organization of national 

(Galicia), state (Spain) and imernational eoverage, and mixed financing 
founding date: 31st October, 1981 
language planned: Galician-Portuguese 
objectives: - to reinforee any predominantly Galician cultural activity, in 

a way lhat will progressively bring about lhe normal use of lhe language; 
- to work to establish li written standard of reintegrational, sciemific and 
independent character. 

specializations: Iinguislic activism or militaney, amhropological Iinguisties, 
bilingualism, education, ethnolinguistics, applied linguistics, 
multilingualism, corpus planning, slalus planning, pluriculturalism or 
intereulturalism, language policy, language promotion, psycholinguistics 
and psychology of language, social psychology of language, 
sociolinguistics, applied sociolinguistics, sociology of language 

servires provided/activities: organizing eonferences, meetings, seminars, 
debates, etc.; language promotion (campaigns, etc.); teaching, research 

publications: - A GÁLIA , quarterly journal 
- AGAL. 1991. Poder, Ideologia e Língua. 

475 Campanya de NL ales mes Balears 
Sam Miquel, 18, 2a 
E-07002 Palma de Mallorea 
Spain 
No further information received 



ano 1996. O livro forma parte de umha série de estudos que versam sobre planificaçom 
lingüística, lexicografia, terminologia, etc. e está tutelado pola «Language International World 
Directory». 

O volume, de 530 páginas, leva umha saudaçom de Miguel Reniu, Director Geral de 
Política Lingüística do Governo da Catalunha, um Prefácio da autoria de Florian Coulmas 
e umha Introduçom em que se explicitam os critérios seguidos para a catalogaçom. A se­
guir aparecem as diversas organizaçons internacionais. 

Para classificar cada organizaçom, estabelecem o nome, enderço, telefone, fax; nome 
em inglês, directores, línguas de trabalho, tipo de organizaçom, data de fundaçom, língua, 
objectivos, especializaçons, actividades e publicaçons periódicas. 

Em página 255, que reproduzimos fac-similarmente, incluem a ASSOCIAÇOM GALE­
GA DA LíNGUA. 

Desde a AGAL enviamos os parabens tanto aos editores como aos autores deste inte­
ressante trabalho. 
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RECENSONS 

(A QUÉ LLAMAMOS ESPANA» 
OU A SINCERIDADE DUM IMPERIALISMO 

José Manuel BARBOSA 

No ano i 971 o conhecido nacionalista espanhol Pedro Lain Entralgo escreveu este li­
vro intitulado "A qué Ilamamos Espana" editado na sua primeira ediçom polo «Círculo de 
Lectores» em Julho de 1992 e em Novembro de 1994 na sua primeira reimpressom. 

O livro consta de umha nota do editor, um prólogo para essa ediçom e umha advertên­
cia prévia à primeira ediçom como começo, mas fica dividido em quatro partes ou capítulos 
que levam por títulos 1) «Mosaico multiforme»; 2) «Modos de ser y de vivir»; 3) <<Vida conflic­
tiva»; e 4) «A qué Ilamamos Espana,,; finaliza com um índice onomástico. 

Na primeira parte «Mosaico multiforme» descreve em aproximadamente cinqüenta pá­
ginas as grandezas estéticas dos diferentes territórios do Estado, enchendo o texto de lite­
ratura pseudo-poética, referências gastronómicas e belezas das paisagens. 

Dos bascos, para ele espanholíssimos, destaca a sua castelhanizaçom como elemento 
fulcral da sua radical diferenciaçom. Da Galiza ocorre-se-Ihe a «genialidade» tópica e típica 
de falar da melancolia, nostalgia e saudade, mas de Catalunha neste capítulo nom fala mais 
que de pontos de vista estritamente geográficos. 

O seu radicalismo nacionalista espanhol transloze quando, nom contente com louvar 
o espanholismo da Galiza, Euskadi (Vasconia, como ele lhe chama) e Catalunha, decide 
alcunhar à Andaluzia como «Castilla la novísima,>. 

A segunda parte, «Modos de ser y de vivir», começa tentando definir o conceito de na­
çom com o fim de concluir denominando o Estado como tal, mas a sua definiçom que inclui 
quatro condiçons volve-se contra ele ao podermos considerar territórios aceitados por to­
dos como regions castelhano-espanholas, como autênticas naçons. Assim as quatro condi­
çons som: 1) meio geográfico; 2) condiçom étnica; 3) liberdade convertida em projecto his­
tórico e hábito social; e 4) «eventos azarosamente sobrevenidos» (?). 

Nom contente com a definiçom opta por radicalizar elegantemente o seu discurso 
perguntando-se que é ser espanhol, ao que ele próprio responde com um «es estar caste­
Ilanizado», «lo espanol es espanol castellanizado o no es espanol», assim, pom mais tarde 
exemplos típicos de personagens caracteriologicamente espanhóis como Don Juan Teno­
rio o «EI castellano Viejo» de Larra. 

Reconhece porém diferenças, mas para ele som diferenças que com o tempo pode­
riam nom sê-lo tanto, como o caso catalám, o caso de <Nasconia» (nunca diz Euskadi ou 
Euskal-Herria, nome este último aceitado hoje pola extrema direita espanhola) ou o caso 
galego ao qual faz referência nos seguintes termos, reconhecendo que existe «um problema»: 

«Sólo en función de Espana puede plantearse con seriedad el problema de lo gallego; 
pero sólo en verdadera concordia con una Galicia no herida (Quem a feriu?) -herida se 
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hallaba, no lo olvidemos, la de Rosalia y Castelao- podrá resolverse y con firmeza el pro­
blema de lo espanol». 

Também ao caso de Catalunha e Euskadi faz referência, mas aqui com o acento mais 
burlam: 

y aunque algunos catalanes y vascos hayan sonado y sigan sanando una Catalu­
na y una Vasconia futuras totalmente descastellanizadas, la terca realidad de la historia 
demostrará una vez más -asi lo pienso yo, ai menos- lo que €ln su contacto con la real i­
dad de la vida se veia obligado a decir Segismundo, que los suenos, suenos san ... 

Na terceira parte «Vida conflictiva» reconhece o carácter violento e agressivo dos es­
panhóis e das suas ânsias uniformistas. 

Neste terceiro capítulo distingue três tipos de conflitos originados palo nacionalismo 
espanhol: 

1) Conflitos ideológicos e religiosos surgidos do fanatismo uniformizador. A origem es­
tá na necessidade de buscar um argumento para a unidade de Espanha, argüi o autor. 

Unidade, pensamos nós, que nom se pode conseguir de outra maneira, pois nom há 
unidade humana, étnica, real, o que destrói todo razoamento que leve a entender o Estado 
espanhol como uno e que nos leva a ver o absurdo de escrever um livro tentando buscar 
o elemento comum, 

2) Conflitos por razons sócio-económicas. Pois ao haver territórios economicamente 
diferentes, há interesses diferentes que levam ao conflito. 

Achamos que Castela tradicionalmente terra pobre, necessita das. bondades das zo­
nas periféricas da península como Catalunha ou Euskadi, criadoras de riquezas ou a fertili­
dade da Terra e dos mares da Galiza que por outra parte vê a sua economi,a sempre e histo­
ricamente complicada quando Espanha, que é a que rege, antepom os seus interesses. 

Laín Entralgo acrescenta que a sobriedade castelhana fizo colher~lhe pouco respeito 
à terra, o que levou a Castela a pouco menos que um deserto; e nós julgamos que isso 
é também o que leva a Espanha a ter pouco respeito pola Terra galega, que dará em pou­
cos anos de continuarmos assim em outro deserto; deste jeito quando todo o Estado seja 
um ermo castelhano, já o nacionalismo espanhol terá um elemento argumental que irá em 
favor da unidade. 

3) O terceiro conflito é "Ia tensión de orden regional» no que distingue umhas forças 
centrífugas: Galiza, «Vasconia» e Catalunha e algo Valência (sempre segundo ele diferen­
ciada de Catalunha) e outro centrípeta: «el resto», que é o que no entanto nós chamamos 
Espanha. Para isto temos, segundo o autor, um elemento fundamental como é o idioma, 
que no caso galego, basco e catalám, faz que nos vejam como estranhos em «131 resto». 
Podo garantir que galegos, bascos e cataláns, também vemos como diferentes a nós aos 
de "el resto». Será por algo. 

Por último, o quarto capítulo no que chamando-se «A qué Ilamamos Espana» o autor 
tenta buscar algumha forma possível de dizer por fim a quê chama Espanha em pouco me­
nos de cinco páginas. Nelas a indefiniçom e a poesia voltam à caneta do nosso comunica­
dor ao descrevê-Ia como umha "sed de horizontes nuevos», «un conflicto, pintoresco unas 
vecas y dramático olras», «una posibilidad», etc., e se buscamos algo mais sério teremos 
lindezas como as seguintes: 

("Chamamos Espanha) por lo pronto, ai singular y multiforme mosaico de paisajes más 
o menos arbolados y más o menos cultivables en que los espafíoles tanemos nuestra ca­
sa», definiçom própria do seu compatriota e homónimo Senhor Grullo que foi mais claro 
quando dixo que «Espana es donde viven los espanoles», 

Outra definiçom é esta outra: 
«( ... ) los cartógrafos ( ... ) nos han ensefiado desde el s. XV a Ilamar Espana a un deter­

minado trocilo de sus mapas: el que, una vez descontada, qué pena, la franja portuguesa 
queda restante en ese irregular pentágono más o menos semejante a una piei de toro ex­
tendida ( .. ,»,. 

Repare o leitor no «qué pena», e mais se o leitor é português para que vaia aprendendo 
<<iberismo». 
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Para concluirmos, quigéramos dar nós umha definiçom do que julgamos é Espanha 
e que nom figura no livro do eminente hispanista. Achamos que Espanha é um tabu, um 
dogma, algo intocável que a curto ou longo prazo quebrará palo rígido do seu conceito, al­
go construído a sangue e fogo por cima de outros, legítimos, interesses para satisfazer os 
desejos primitivos, egoístas, egocêntricos, intolerantes, inquisitoriais, soberbos, imposito­
res, fechados, pobres e violentos do povo imperial mesetário e do seu espírito depredador. 

DEUS FRATRESQUE GALLAECIAE 
1 de Agosto de 1995 
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FERRAMENTAS INFORMÁTICAS PARA A LÍNGUA 
PORTUGUESA (*) 

Oscar DIAZ FOUCES 

Sem dúvida 1995 foi um ano óptimo -em termos informáticos- para a Lusofonia toda 
(cf. Exame informática / Outubro 95). A Texto Editora lançou o seu Dicionário Multimédia 
Universal da Língua Portuguesa e a Porto Editora (em colaboração com a Priberam Infor­
mática), uma versão electrónica do seu Dicionário Básico da Língua Portuguesa e o correc­
tor ortográfico I dicionário de sinónimos I hifenizador I editor de texto FLiP (Ferramentas 
para a Língua Portuguesa). 

O Dicionário da Texto, em suporte CD-ROM apresenta-se como o primeiro dicionário 
de língua portuguesa que se edita em Portugal em formato electrónico, e a única obra mul­
timédia sobre o tema. Convém dizer, desde já, que a noção de «multimédia» tem um valor 
muito relativo: o CD,ROM da Texto inclui diversos vídeos e imagens estáticas mas, para 
falar verdade, trata-se dos vídeos e das imagens que os utilizadores poderão conseguir nas 
compilações habituais de produtos shareware e livres de direitos nos CD-FlOM que incluem 
diversas publicações a preço irrisório, ou directamente na (Inter)Net Para além disso, o Di­
cionário da Texto inclui os 93.034 vocábulos e definições do mesmo produto em suporte 
papel; permite a navegação hipertexto -a pesquisa da definição de um dos vocábulos in­
cluídos numa definição simplesmente clicando duas vezes nele; a possibilidade de pesqui­
sar indicando apenas um segmento das palavras ... e um jogo de construção de vocábulos 
em que o utilizador pode competir com o próprio computador ou bem com outra pessoa 
(o leitor deve saber que o computador não é um rival muito esperto). Os requisitos de hard­
ware? É óptima a configuração que inclui um processador 486 DX ou Pentium, 8 Mb de 
memória RAM, placa gráfica SVGA e placa de som (e um leitor de CD-ROM, é claro). O 
produto pode trabalhar num simples 386 SX com 4 Mb de RAM (mesmo sem placa de som, 
perdendo parte das prestações), mas a lentidão nas pesquisas pode fazer útil ter optado 
pela edição em papel do Dicionário da Texto. Mais um requisito: trata-se de um produto 
para Windows 3.1. ou superior: segundo a indicação do fabricante trabalha mesmo com 
Windows 95. Experimentámos com sucesso o CD,ROM com a versão 3.1. e a 3.1 i (para 
grupos), mesmo com um shell diferente do original (a versão shareware do excelente Axia­
lis). .. mas tivemos problemas com Windows 95 (o rato ficou inabilitado). Foi a máquina, qui, 
çá? A instalação do Dicionário da Texto é muito simples: um programa ad hoc transfere 
para o Windows o ícone "Dicionário Universal» e permite copiar os drives de video for Win­
dows (é de facto a única opção de instalação). Problemas: quer minimizar a aplicação? Es­
queça. Não podemos minimizar (nem fechar) segundo os procedimentos habituais, ainda 
que -felizmente- podemos passar para outros programas com a combinação Alt + Tab, 
mesmo transferir vocábulos (não definições) com Ctrl + V I Ctrl + C. 

A instalação e a desinstalação da edição electrónica do Dicionário Básico da Porto são 
tão simples como carregar no botão «Instalar» do Assistente do Windows 95. Não tente ex­
perimentar o mesmo processo para as versões anteriores à NT 3.51 do produto mais publi­
citado da Microsoft. De facto, o Dicionário da Texto inclui a indicação Designed for Micro­
soft Windows 95, certificado para Windows 95. Os requisitos indicados são apenas 5 Mb 
de espaço disponível. Com certeza, o fabricante considera que os utilizadores de Windows 
95 não estão a trabalhar com um 286 e um monitor a preto e branco. O Dicionário inclui 
mais de 17.000 entradas; permite pesquisar por categoria morfológica, domínio temático 
e exp~nsão vocabular; mesmo apresenta no eerã todas as formas das eonjungações ver­
bais. E também uma autêntica aplicação para Windows no que diz a respeito das combina-

(') FLiP. Ferramentas para a Língua Portuguesa. Porto EdiloralPriberam. 1995. [2 disquetes]. 
Dicionário Multimédia Universal da Língua Portugesa. Texto Editora. 1995. [1 CD-ROM]. 
Dicionário Básico Electrónico da Língua Portuguesa. Porto EditoralPriberam. 1995 [2 disquetes]. 
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ções de teclas, ou o sistema de ajuda. Ainda que sem as características multimédia do CD­
ROM da Texto, o produto da Porto Editora/Priberam tem sem dúvida umas possibilidades 
extraordinárias de expansão. 

A licença de utilização confere o direito de utilizar apenas uma instalação do produto. 
Também o FLiP, apresentado em duas disquetes HD, permite apenas uma instalação 

também muito simples, que vai permitir trabalhar com un correcto revisor ortográfico, per­
feitamente indicado para as aplicações de Microsoft. O programa cria um directório (FLiP) 
para os seus ficheiros, e um grupo para o que transfere três ícones: FlipEd, Ajuda do FLiP 
e Desinstalação do FLiP (que precisa da disquete 1). O FlipEd (v. 1.02) é um pequeno editor 
de textos (pode associar-se aos ficheiros de extensão .Ixt), que acrescenta às prestações 
do Write de Windows as características do corrector: contar palavras, corrigir e procurar 
sinónimos. Mais interessante resulta a possibilidade de combinar o corrector com aplica­
ções da Microsoft para Windows. A intregração com Word (experimentámos com a v. 6.0) 
é óptima. (Por certo: já sabem que o menu «Idioma» -em «Ferramentas»- inclui um «Por­
tuguês brasileiro» e um «Português» estrito -ainda não havia uma opção «Galego» na v. 
6.0). O FLiP pode trabalhar com outras aplicações Microsoft, como Excel, Publisher, Fox­
Pro ou PowerPoínt. Os problemas são os habituais (e conhecidos). Infelizmente, o FLiP não 
é corrector sintáctico. Os bancos de dados são melhoráveis e «politicamente incorrectos»: 
procure sinónimos para «branco» e obtém «asseado», «cândido», «caucásico», «inocente»; 
procure «preto» e habilite-se para surpreender-se com esses «africano», «feio», «escuro», 
«perigoso» e «sombrio» tão lindos. Nem sempre o etnocentrismo é sinónimo de ignorância: 
um dos sinónimos para «galego» é (sente-se agora) «português», Aliás -e voltamos para 
a técnica-, ninguém pensou nos utilizadores de editores de texto que não criou a Micro­
soft? Conclusão: o FLiP é um «corrector correcto», muito superior ao velho Lince (outra apli­
cação da Priberam Informática), mas que ainda pode ser melhorado. 

Quatro sugestões finais. Para todos: os recursos informáticos que comentámos têm 
uma grande utilidade para diversos profissionais (tradutores, correctores, editores); podem 
ser melhores ... mas são melhor que nada. Para optimistas: ainda pensava que o Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa teria vigorado no mundo informático? Para brasileiros: 
«multimédia» ou «multimídia •• ? Para galegos: procure a definição do termo «galego» no 
CD-ROM da Texto ... e não esqueça que está a falar de irmãos na língua. 
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MAR PARA TODO O SEMPRE 

de Henrique da Costa. (Laiovento, Santiago de Compostela, 1992) 

Aracéli HERRERO FIGUEROA 

Barthes falava do prazer do texto. Bem que aceitemos os ensaios novelísticos que hoje 
inçam os catálogos das editoriais, bem que aceitemos todo tipo de romance que especule 
sobre o «género» com pretensons iconoclastas, mas a Leitura Galega precisa de criar leito­
res «voluntários» nessas novas geraçons que já hoje concorrem à Universidade com umha 
escrita em galego digna e correcta e com umha atitude, senom de compromisso e apoio 
à normalizaçom, polo menos de aceitaçom do idioma, por muito uso «litúrgico» que logo 
se lhe dê. 

Somos, pois, optimistas, talvez insensatamente optimistas quanto ao futuro da norma­
lizaçom quiçá porque procuramos as evidências em contextos que potenciam a aceitaçom 
da língua galega como língua de cultura. Tanto tem. Mas já nom somos optimistas quanto 
à Didáctica da Literatura Galega nas aulas de Galego de todos os níveis de estudo, aulas 
nas quais sabemos nom se prima e estimula aquel prazer do texto de que linhas atrás falá­
vamos, obrigando o alunado a ler obras que selecciona o professor ou seminário em virtude 
dos mais peregrinos e nem sempre adequados (por nom dizer éticos) critérios de selecçom. 

Nom paguemos supostas obrigas com determinadas editoriais que nos publicam ou 
publicárom manuais e estudos nossos ou dos nossos familiares ou «camarilha» obrigando 
aos alunos a ler esses autênticos bódrios que nom mereceriam ser imprentados, e aplauda­
mos o feito de que determinados prémios de narrativa fiquem desertos, porque dessa for­
ma o júri liberou os escolares do próximo curso do sempre renovado suplício de ler essa 
obra premiada (já escrita para o prémio?) em virtude de gostos paroquianos e critérios, em 
ocasions, meramente «normativizadores». 

Mas aparquemos de momento estas nossas disql,Jisiçons «professorais» e centremos 
a nossa atençom no rol de leitores, se se quer de constituidores do sentido do texto, mas 
sobretodo de «degustadores» de Literatura. 

Pois bem, o livro que nos propomos comentar, Mar para todo o sempre, pode e ser 
exemplo e ilustraçom do que deve ser um livro de deleite para o escolar, um livro que se 
lê deseguido, um livro que atrai desde o princípio e um livro que supera na sua constituiçom 
toda pretensom e presunçom de «Alta Literatura» e todo esse complexo de literato provin­
ciano, que se nos revela nos indigeríveis calcos e burdas cópias dos Michael Ende, Tolkien, 
ou Lewis de via estreita, que hoje sorrim fachendosos desde os catálagos das mais conhe­
cidas editoriais. 

Nom procuremos tampouco no volume de Henrique da Costa ecos de Graves ou de 
Mugica Laínez (Bomarzo) ou do mesmo Merejkovsky, nem procuremos redencionismos pa­
trioteiros. Estamos ante um texto de pura criaçom, de literatura de evasom, sem que asso­
me esse didactismo que ainda estamos a sofrer numha literatura que em ocasions parece 
escrita como ilustraçom das possibilidades dessa língua literária que luita por estabili­
zar-se. Nom é este o caso: lendo Mar para todo o sempre o primeiro que cumpre salientar 
é que nom apresenta esse tatejar de outras obras de criaçom, esse quase agatunhar sem 
conseguir pôr-se de pé e marchar com soltura e seguridade. 

«Beleza e lirismo» di-se na có"ntracapa deste romance. Nós acrecentaríamos que es­
mero, trabalho e logro. Umha prosa ágil, solta e segura que nos asevera no optimismo de 
que essa é a linha para a constituiçom dumha língua literária: um galego enriquecido polo 
conhecimento dumha literatura irmá como a portuguessa, e polo exemplo dum povo que 
acarinha a língua quando a usa, um povo que nom a maltrata e empobrece ou «encanalha» 
como em ocasions vemos fazer mesmo com a espanhola ou castelhana e como sentimos 
se fai decote com a galega, que muitas das nossas «autoridades» utilizam num registro que 
sentimos, senom «tabernário» polo menos de ares de «pulpada sanfroilanera». 
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Prazer de texto, pois, e cuidada língua: dous méritos que o leitor comum deve agrade­
cer a Henrique da Costa, mas à par de leitores comuns também somos profissionais do 
ensino, profissionais todo o deformados que se queira porque nom conseguimos apartar 
a crítica, implícita certamente a toda leitura, e, sobretodo, essa preocupaçom polo previsí­
vel receptor deses textos que, mesmo, por afeiçom e delícia, com vagar e lezer, lemos. Co­
mo profissionais da docência passamos, pois, a anotar outros aspectos que se nos susci­
tam desde o texto, aspectos que centraremos na tematologia e, se se quer, na literatura 
comparada, e na narratologia. 

Quanto à tematologia e literatura comparada, é dizer, quanto à crítica temática que ho­
je matiza e equilibra velhas teimaS formalistas e estruturalistas (de certo, o tema, como tem 
sublinhado Manfred Belher é elemento que estrutura a obra) cumpre, nom esquecermos 
que estamos ante o topoi da viage: dupla viage, como corresponde à consideraçom do rela­
to primeiro ou relato marco e à inserçom metadiegética que logo comentaremos. Estamos, 
pois, ante a viage, um destacadíssimo topoi da Literatura universal: umha viage marco, em 
procura documentalista, de investigaçom polas bibliotecas e arquivos de Évora, Sevilha e 
a Rábida, e, à vez, estamos ante a viage já propriamente de aventuras que, singularmente, 
nos vai revelar a umha mulher, Isabel de Barreto, como o herói, heroína de aventura «cava­
leiresca» no relato hipodiegético. 

Na contracapa matiza-se, cremos que nom muito adequadamente, que nom é roman­
ce de viage por ultrapassar os limites descritivos. Se pensamos na famosa vi age de Nils 
Holgersson de Selma Lagerlõff, desde logo esta nom é a viage didáctica, viage que ilustre 
um estudo da geografia índica tomando o porto de EI Callao como ponto de partida, arran­
que da narraçom. 

Certamente, em Mar para todo o sempre nom se aborda o itinerário pormenorizado da­
quela expediçom do galego Dom Álvaro de Mendanha e Neira, o velho descobridor das 
ilhas Salomom, mas um romance de viages, cumpre nom esquecê-lo, tem, apresenta, a 
maiores do deslocamento, ou melhor, por riba do deslocamento umha procura, umhas ve­
zes iniciática, outras vezes já nom de formaçom, sem imbuir ao texto esse carácter de 8il­
dungsromam (mais especificamente Entwicklungsroman) implícito a muitas das mais con­
hecidas obras que abordam o topoi. E é neste aspecto em que a viage de Álvaro de Men­
danha para a Terra Australis Incognita tem muito de viage cavaleiresca, aResar de saber­
mos o Graal substituído pola ambiçom de honra e glória pessoal, ou, se se preferir, de enri­
quecimento, lucro e mérito para o descobridor e conquistador de incógnitas terras, por mui­
to que eufemisticamente logo se escondesse todas aquelas «epopeias» em «gloria para a 
Pátria». 

Literatura, pois, de aventuras, de viage «cavaleiresca», de descobrimento e o autor chosca 
o olho ao leitor com a inclussom dos versos de Camões em boca de dona Isabel de Barreto, 
a filha do governador das índias Portuguesas, numha citaçom, numha procurada intertex­
tualidade que, é claro, nom pretende o parangom dos dous autores senom convocar a Vas­
co de Gama na apresentaçom do galego Mendanha e Neira cuja apoteose parece assi 
anunciar-se-nos. 

Agranda-se, agiganta-se, assi, esta figura que, logo, deverá dar passo a aquela mulher 
que, polo amor ao marido, vingando a sua selvage morte, acaba «heroicamente» a magna 
façanha, segundo ela mesma confessa e relata desde as extraviadas cartas do ponte-vedrês 
Manuel de Sarmento. 

Velaí a heroína daquela viage heroica que finaliza com a sua revelaçom num final, de 
certo, surpresivo mercê à procura do estudante português, Pedro Alves Ferreira, e da nos­
sa compatriota Isabel Ledo Bieites, as duas figuras que, no seu itinerário investigador, na 
sua odisseia por arquivos e bibliotecas foram levando o leitor ao tecer e articular esse relato 
marco, esse relato primeiro que enquadra aquela inserçom da viage de descoberta, o rela­
to que, seguindo Genette, denominámos como metadiegético (Figuras III). 

Viage/viages, topoi: um dos motivos, melhor dizer um dos temas mais considerados 
pola Literatura Comparada. Mas à vez reparemos também naquela intertextualidade, ou 
melhor nessa heteroglossia que se nos destaca especialmente ao introduzir-se no texto dis­
tintas inserçons «genéricas». A heteroglossia de Bajtin, e esse carácter intergenérico pre-
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sente no romance moderno podem ser ilustrados e explicados na aula desde este texto que, 
pode resultar assi, exemplar. 

Estamos, por suposto, ante um narrador primeiro, aqui extradiegético e heterodiegéti­
co desde o que se nos translada para esse relato metadiegético, cujo narrador vai ver-se 
no caso de ter que delegar o seu discurso convocando desde dona Isabel de Barreto ao 
mismíssimo Camões, e incorporando, assimesmo, outros textos como o texto epistolar do 
próprio Mendanha e Neira ou os diários de navegaçom de Pedro Fernandes de Quirós, o 
marinho evorês, e as cartas do cosmógrafo ponte-vedrês Manuel de Sarmento desde cujas 
páginas, pola sua vez, se convoca a testemunha de dona Isabel de Barreto, heroína daque­
las magníficas jornadas em procura da Terra Incognita: velaí a heroína convertida, assi, em 
narradora. 

O estudo centrado no estatuto do narrador, nos distintos níveis narrativos, nas distin­
tas vozes como instáncias narrativas que se nos apresentam seria, portanto, um terceiro 
ponto a salientar com aquel aspecto de texto de prazer e co estudo e introduçom (melhor 
«reintroduçom») da crítica temática na aula, essa literatura de vi ages de rendimento para 
um público juvenil que, sem dúvida, gostará deste interessante e entretido relato de aven­
turas, que hoje estamos a considerar, que dá passo à sua vez à Literatura Comparada. 

E por outra parte, e isto já é mera anotaçom final, quase à marge, considere-se que 
essa heteroglossia, esse plurilingüismo que temos assinalado, talvez cumpra, a maiores, 
umha funçom já propriamente didáctica, dentro do «instruir deleitando», ao introduzir o alu­
no na leitura dumha língua, a portuguesa, à que sempre se estivo de costas neste singular 
país, e que hoje, coa apertura de fronteiras e a «internacionalizaçom» de capitais, está su­
gerindo que se conheça, quando nom que se domine. Mas essas son já questons a maiores 
que hoje, limitando-nos ao literário, ao estritamente artístico, devemos aparcar. Mas velaí 
está o português, à par desse galego reintegrado, essa língua literária magnífica que aca­
bamos de salientar. E como nos di Alberto Augusto Miranda, ao fazer recensom deste ro­
mance na revista Letras & Letras (n. o 104, p. 50), os nossos parabéns a Edicións Laiovento 
nesse apoio à Lingua Galaico-Portuguesa, umha maneira, das mais excelentes, de aproxi­
mar povos que a fala nunca desuniu. 

Por todo, também o nosso parabém para Mar para todo o sempre. Um livro que, sobre­
todo, oferece esse potenciar o «voluntarismo» na leitura de textos galegos nestas novas ge­
raçons em que muitos temos depositadas as nossas maiores esperanças, e um livro que, 
desde logo, desejamos atinja essas tirages de exemplares que outros com menor valia me­
recêrom, se bem mercê a compra (que nom leitura) dos sofridos pais desses escolares aos 
quais já desde o primeiro dia de aulas se «flagela» com umha fatídica e sinistra lista de obras 
de «literatura» que pouco ou nada vam contribuir para aquel prazer do texto com cuja men­
çom inaugurávamos este nosso breve comentário. 
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CORREIO 

fÓRUM DE AMIZADE GALIZA-PORTUGAL 

Lisboa, 15 de Abril de 1996 
À 
ASSOCIAÇCM GALE:;A DA L1NGUA 
APT9 453 
32080 OURENSE 
GALIZA 

Em 21 de Dezembro de 1995, por escritura pública, foi constituído em Lisboa o Fórum 

de Amizade Galiza-Portugal, tendo por objecto relações de amizade, cooperação e 

intercâmbio entre Galegos e Portugueses, sobretudo visando a actualização, a renovação, o 

fortalecimento e a recuperação dos laços históricos, culturais e linguísticos entre Galiza e 

Portugal. Foi assim dado mais um passo. seguro. decidido e proficiente para o reforço da sã, 

autêntica e fraternal amizade entre Galiza e Portugal. 

A restauração da língua é primordial. 

Fernando Pessoa definia: "A minha pátria é a minha língua" 

A Pátria é a nação enraizada, comunidade de interesses, de cultura, de tradições, de 

sentimentos, consciência histórica, vontade própria, legítima força de coesão, impulso para o 

engrandecimento, sentimento de destino comum. 

O património comum portugalaico deve ser objecto de fidelidade, referencial de 

comportamento, comunidade de aspirações, ideal de ir mais além. 

A língua é o sistema virtual de símbolos. palavras que são suporte do pensamento e também 

meio de comunicação; a língua é carácter íntimo que nos liga, une. exorta e engrandece; a língua é 

firme esteio da identidade, da consciência, da coesão, dos pressentimentos de destino comum. 

É uma unidade cultural que forma a fala do ocidente da Península, comum à Galiza e a 

Portugal, que se prolongou pelo Mundo redimensionado pelos Portugueses. 

o português, ou seja o galego que Portugal livre, engrandecido e empreendedor, há muito 

estruturou e ordenou, é um3 língua rica, refinada, ontológica, exercitando o verbo e assumindo e 

transmitindo a essência, indo às origens; é teleológica, alcançando a finalidade, e gnosiológica, 

abarcando o valor do conhecimento. É a língua dos sentimentos. 

o Fórum de Amizade Galiza-Portugal vem oferecer fraternal amizade e franca 

cooperação no prosseguimento dos ideais de estreitamento e reforço dos laços que unem 

Galiza e Portugal. 

r ~rW, (L4.Nh~~) 

o Presidente da Direcção do FAGP 

(Herlânder Duarte) 

LARGO DO CARMO. 18·l oESQ. 1200 LISBOA 
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NOTA DA REDACÇOM 

o estudo de Alexandre Banhos, intitulado Ameaças ao espanhol na Galiza, aparecido 
no número 43, páginas 269-278, na página 272, linha 14, onde diz «ano 95, de todos os 
funcionários do Estado na província de Pontevedra, 43%» deve dizer «ano 95, de todos os 
funcionários do Estado na província de Pontevedra, 20,43%»0 

No estudo de Mo a do Carmo Henríquez Sal ido, intitulado Língua e Direitos Lingüísticos 
na Galiza, aparecido também no número 43, páginas 299-327, nas REFERÊNCIAS BIBLIO­
GRÁFICAS nom está incluído o trabalho de CALVET, L-J (1991), «Língua e Ideologia», em 
Poder, Ideologia e Língua, AGAL, Corunha, págso 79-870 
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